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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/04/2026

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ (MF) 60.829.215/0001-41

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A., a com-
parecerem à Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 22/04/2026, às 10h, em sua sede social, 
localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, 34, Vl Jagua-
ra, CEP 05118-020, para discutirem a seguinte Ordem do Dia:  a) leitura, discussão e votação do Rela-
tório da Diretoria, Demonstrações Financeiras e destinação de resultados relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2025; e b) eleição dos membros da Diretoria. 

São Paulo, 13 de abril de 2026. 
A Diretoria.

Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A.
CNPJ: 25.308.025/0001-88

Edital de Convocação  Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os acionistas da Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A. – CAMES BRASIL, em 
conformidade com o artigo 7º, parágrafos 1º e 2º do Estatuto Social vigente, para comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 28 de abril de 2026, às 10h, de forma on-line pela plataforma ZOOM, a 
fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e votação das demonstrações fi-
nanceiras relativas ao exercício de 2025, cujas cópias foram enviadas a todos os acionistas, por e-mail, no dia 
26/03/2026; e b) renovação do mandato dos membros da Diretoria para o período de 01/05/2026 a 01/05/2028.

São Paulo, 31 de março de 2026.
Carlos Alberto Vilela Sampaio

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 07.534.805/0001-64 - NIRE 35300324862

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.

Nos termos do artigo 124, §1º, inciso I, do artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 10 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Spread Participações S.A.”, conforme aditado (“Escritu-
ra de Emissão”), celebrado entre a SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta 
perante a CVM, em fase operacional, inscrita no CNPJ sob o nº 07.534.805/0001-64, com sede na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinheiros, CEP 05423-911, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300324862 (“Emissora”), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 
35229235874, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário da presente emissão, re-
presentando a comunhão dos debenturistas (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a SPREAD TELEIN-
FORMÁTICA LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 52.845.203/0001-82, com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinheiros, CEP 05423 
911, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35201383998 (“Spread Teleinformática”), a SPREAD 
SISTEMAS E AUTOMAÇÃO LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 19.138.940/0001-70, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinhei-
ros, CEP 05423-911, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35226202380 (“Spread Sistemas”); e 
CASSIUS RICARDO FOGAGNOLO BUDA, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
25.267.738-9, inscrito no CPF sob o nº 213.487.808-86, residente e domiciliado na cidade de Vinhedo, estado de São Paulo, 
na Rua Iguapé, nº 416, Marambaia, CEP 13280-000 (“Cassius” e, em conjunto com a Spread Teleinformática e a Spread 
Sistemas, os “Fiadores”), fi cam os Debenturistas da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, da Emissora (“Debêntures” e Emis-
são”, respectivamente), convocados a participar da assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), 
que se realizará, em primeira convocação, no dia 22 de abril de 2026, às 10:00 horas, a ser realizada de forma exclusiva-
mente digital por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora 
aos Debenturistas habilitados (“Plataforma Digital”), que será considerada como realizada na sede da Emissora, nos termos 
do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2º-A, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 71, § 2º, da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), a fi m 
de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes matérias: (i) a não declaração do vencimento antecipado das Debêntures 
em razão do descumprimento, pela Emissora, da obrigação prevista no item (a) do inciso (i) da Cláusula 8.1 da Escritura de 
Emissão, referente ao envio das demonstrações fi nanceiras anuais auditadas e completas relativas ao exercício social de 
2025, acompanhadas de parecer dos auditores independentes, dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados do encerra-
mento do exercício social de 2025, sendo certo que a Emissora deverá cumprir tal obrigação em prazo a ser defi nido em sede 
de assembleia; (ii) repactuação de determinados termos e condições das Debêntures, previstos na Escritura de Emissão e 
nos demais Documentos da Operação, conforme a seguir, sendo certo que os termos e condições abaixo serão detalhados 
em minuta de aditivo aos Documentos da Operação, que serão compartilhadas oportunamente com os Debenturistas, antes 
da deliberações da presente assembleia: a) a alteração do cronograma de pagamento da Amortização do Valor Nominal 
Unitário e dos Juros Remuneratórios das Debêntures, em termos a serem defi nidos em sede de assembleia; b) a alteração 
do prazo da obrigação de realização da Abertura de Capital da Emissora em prazo a ser defi nido em sede de assembleia; c) 
a inclusão de obrigação, nos termos de texto a ser defi nido em sede de assembleia, de amortização extraordinária compulsó-
ria do saldo devedor das Debêntures com recursos da Emissora, no montante equivalente ao montante total que exceder o 
caixa mínimo operacional da Emissora; d) a contratação de agente de monitoramento, com a defi nição de verifi cação obriga-
ções a serem defi nidas em sede de assembleia, incluindo, mas não se limitando, à de realização de amortizações extraordi-
nárias compulsórias, conforme previsto no item (c) acima; e) a inclusão de vedação temporária de pagamento de dividendos 
e quaisquer outras remunerações aos acionistas da Emissora, em prazos e termos a serem defi nidos em sede de assembleia; 
f) a alteração dos valores dos Índices Financeiros, em termos a serem defi nidos em sede de assembleia; g) a inclusão de li-
mitação da realização, pela Emissora, de investimentos em capital (CAPEX), entendidos como desembolsos de caixa relacio-
nados à aquisições, expansão ou manutenção de bens do ativo imobilizado classifi cados no fl uxo de caixa das atividades de 
investimento, nos termos a serem defi nidos em sede de assembleia; h) caso a Companhia realize novas captações ou rees-
truturações de dívidas em montante relevante, em condições mais favoráveis ao credor do que aquelas aplicáveis às Deben-
tures, tais condições devem ser replicadas às Debentures, nos termos a serem defi nidos em sede de assembleia; i) a inclusão 
de obrigação de registro das ações de emissão da Emissora em instituição escrituradora, nos termos a serem defi nidos em 
sede de assembleia; j) a alteração dos termos de garantia de Cessão Fiduciária, a serem defi nidos em sede de assembleia, 
incluindo, mas não se limitando a: (1) a exclusão da obrigação de recomposição dos montantes mínimos referentes aos Re-
cebíveis PMTs; (2) a inclusão como objeto da referida garantia, a cessão fi duciária sobre os recebíveis decorrentes de deter-
minadas aplicações fi nanceiras, a ser outorgada pelo Cassius, e a sua inclusão como parte do contrato, em termos a serem 
defi nidos em sede de assembleia; (3) a previsão que serão depositados na Conta Vinculada exclusivamente os Recebíveis 
oriundos dos Contratos Petrobrás, sendo certo que os demais Recebíveis serão recebidos diretamente pela Emissora ou pela 
Spread Sistemas, conforme o caso, em contas de livre movimentação, em termos e condições a serem defi nidos em sede de 
assembleia; e (4) a inclusão de obrigação da Emissora de envio de informações relacionadas aos Recebíveis mensalmente 
ao Agente Fiduciário, em termos e condições a serem defi nidos em sede de assembleia; (5) a exclusão da Condição Suspen-
siva dos Recebíveis oriundos dos Contratos Bacen. 1. Local: 1.1. A Assembleia Geral de Debenturistas, será realizada de 
forma exclusivamente digital e remota, por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme instruções 
dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. 2. 
Informações Gerais: 2.1. Observado o disposto na forma do artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão 
encaminhar, preferencialmente, até 2 (dois) dias úteis antes à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, à 
Emissora, nos e-mails isabel.matosinhos@spread.com.br e cristiane.jesus@spread.com.br, e ao Agente Fiduciário, nos 
e-mails agentefi duciario@vortx.com.br, gvi@vortx.com.br cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador; e (ii) caso o debenturista não possa estar presente à Assem-
bleia Geral de Debenturistas e seja representado por um procurador, por meio de procuração com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa 
jurídica, deverão ser apresentados, adicionalmente, os seguintes documentos: (i) estatuto ou contrato social atualizado, devi-
damente registrado no órgão de registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, 
ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) procura-
ção, em caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu admi-
nistrador e/ou gestor, conforme o caso. 2.2.A Emissora disponibilizará plataforma Digital para participação e votação remota, 
como alternativa para viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas. 2.3.O 
acesso via a Plataforma Digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debentu-
ristas Credenciados”). 2.4. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Debenturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado Debenturista não receba o convite individual para participação na Assembleia Geral de Debenturistas com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, deverá en-
trar em contato com a Emissora pelos e-mails isabel.matosinhos@spread.com.br e cristiane.jesus@spread.com.br, com, no 
mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas para que seja 
prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite. 
2.5. A Emissora recomenda que os Debenturistas Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no míni-
mo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fi m de evitar eventuais problemas operacionais, e 
que os Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., insta-
bilidade na conexão do Debenturista Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o equipa-
mento do debenturista, entre outros). 2.6. Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital, de acordo 
com as instruções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes da ata e do 
livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Deben-
turistas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia 
Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certifi cação digital ou reconhecidas por outro meio 
que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral de De-
benturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 2.7. Por fi m, a Emissora esclarece, caso sejam 
editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia Geral de Debenturistas, que poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a 
Assembleia Geral de Debenturistas se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, 
a Emissora publicará um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de 
comunicação adotados para a publicação deste edital de convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de 
convocação da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.8. Este Edital se encontra disponível nas páginas do Agente Fiduciário 
(https://vortx.com.br) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). Todos os termos aqui iniciados em 
letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emis-
são. São Paulo, 14 de abril de 2026. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A. 

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a realizar-se no dia 30 de abril
de 2026, às 16:00 horas, de forma exclusivamente virtual, por meio de link da plataforma eletrônica a ser
disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76,
com a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre as contas e atos de gestão dos administradores, o
relatório da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes da
Companhia; (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025; e (iii) Aprovar a proposta de fixação da remuneração global anual dos administradores
da Companhia para o exercício de 2026. Informações Gerais: Os acionistas poderão participar da AGO
mediante comparecimento pessoal ou por meio de representante legal ou procurador devidamente
constituído, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76. Aqueles que optarem por se fazer representar
por procurador deverão encaminhar à Companhia o instrumento de mandato, com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas do início da AGO, para o endereço eletrônico
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, acompanhado da documentação societária pertinente
(estatuto, contrato social ou regulamento, conforme aplicável), bem como do documento de identidade
com foto do procurador. Os documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia foram publicados
no Jornal O DIA SP, edição Digital de 20 de março de 2026, página 10, e edição Impressa de 20 de março
de 2026, página 07, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e/ou por meio
eletrônico. MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ nº 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei nº 6404/76, convocamos aos acionistas para AGO a realizar-se dia 
27/04/2026, às 15:00hs à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, Valinhos/SP, a fim de deliberarem sobre: 
Ordem do dia: 1) Aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado 
Econômico, do exercício social findo em 31/12/2025; 2) Destinação do lucro do exercício; 3) Eleição da 
diretoria e fixação da remuneração; 4) Outros assuntos. Valinhos, 10/04/2026. Cartonifício Valinhos S/A

Giglio s.A. Indústria e comércio
Cnpj (mf) nº 59.105.635/0001-04

convocação de Acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Convocados os Senhores acionistas da giglio S/a indústria e Comércio, a se reunirem em assembléia 
geral ordinária e extraordinária no dia 28 de abril de 2026, com primeira Convocação as 13:00 horas e 
Segunda as 14:00 hs, em sua Sede Social à rua tietê nº. 112  em São bernardo do Campo/Sp, a fim de 
deliberarem sobre a Seguinte ordem do dia: a) relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações 
financeiras relativas ao exercicio Social encerrado em 31/12/2025. b) outros assuntos de interesse da 
Sociedade. São bernardo do Campo, 13 de abril de 2026. Otavio giglio junior – diretor presidente; 
Rodrigo giglio saes - diretor industrial; jessica giglio lourenço – diretora financeira.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 9h, na sede social da Companhia, 
localizada no município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Marcos Penteado de Ulhoa 
Rodrigues, nº 939, conjuntos 701 e 702, Torre II, Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, bairro 
Tamboré, CEP 06460-040, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (B) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (C) deliberar sobre o montante global da remuneração dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício social a se 
encerrar em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (D) Deliberar sobre a 
alteração da sede social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração, com a 
consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social, de modo a refletir a transferência da sede do 
Município de Barueri/SP para o Município de Vargem Grande Paulista/SP; (E) Deliberar sobre a 
alteração do artigo 20 do Estatuto Social, para ajustar a estrutura de composição da Diretoria, de 
modo a prever que a Diretoria será composta por 01 (um) Diretor-Presidente, em substituição à 
estrutura atualmente vigente que admite a existência de até 02 (dois) Diretores-Presidentes, conforme 
detalhado na Proposta da Administração; (F) Deliberar sobre a alteração do Artigo 23 do Estatuto 
Social, para ajustar as regras de representação da Companhia, de modo a prever a possibilidade de 
representação por assinatura individual do Diretor-Presidente e a outorga de procurações mediante 
assinatura individual de qualquer Diretor Estatutário, conforme detalhado na Proposta da Administração; 
(G) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações propostas nos itens “(D)”, “(E)” 
e (“F”) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação 
das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 81/22”), conforme atualizada pela Resolução CVM 204/2024, 
e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 70/22”), informamos 
que é de 2% (dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao 
requerimento de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem 
ser feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação 
dos acionistas, observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da AGO para o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da Lei nº 
6.404/1976 (“LSA”). A   Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente presencial, nos termos 
da Resolução CVM nº 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da 
Administração e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim 
de voto a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio 
de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo 
com as orientações constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, 
que estão disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.
gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). 
Observados os procedimentos descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem 
por participar da Assembleia Geral deverão enviar previamente à Companhia, até o dia 28 de abril de 
2026 (inclusive): (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em 
depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: (a) Pessoas Físicas: documento 
de identidade com foto do acionista; (b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. (c) Fundos de Investimentos: 
(i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do 
fundo, apresentar também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); 
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação na Assembleia 
Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, previamente, cópia digitalizada da 
procuração (observando os requisitos do artigo 126, §1º da LSA) ou, no momento de realização da 
assembleia, a versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a identidade 
do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa que todos 
os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta 
da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia 
(ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 
solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681; e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br

Barueri, 30 de março de 2026. Conselho de Administração
1    Como a Companhia não possui ações preferenciais, não se aplica o quórum de 5% (cinco por cento) 

das ações sem direito a voto.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, 
em 1ª convocação, no dia 29.4.2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do Artigo 
124, §2-A da Lei das S.A., e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual de 
Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujo acesso será opor-
tunamente liberado, e por meio da qual os acionistas proferirão seus votos, para deliberar acerca da seguinte 
ordem do dia:: “(i) deliberação acerca do relatório da administração; exame, discussão e votação das demons-
trações financeiras auditadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31.12.2025; (ii) deliberação 
sobre a destinação do lucro líquido, com a ratificação e retificação da deliberação tomada na AGE realizada em 
26.1.2026, às 10:00 horas, acerca da distribuição aos acionistas de lucros referentes ao exercício social findo 
em 31.12.2025, a título de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio; e (iii) deliberação acerca da remu-
neração anual global máxima dos administradores para o exercício social de 2026”. Carlos Eduardo Guaraná 
Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 14.04.2026.     (15,16,17)

Walter Carmo de Pádua Junior

G2SW PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 32.194.903/0001-47

BALANÇO PATRIMONIAL A 31/12/2025

2025
Receitas -
Despesas (11.370,00)
Resultado do exercício (11.370,00)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado
Notas Explicativas

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Diretoria

Contador

Ativo 2025
Circulante  30.000,00 
Disponivel  30.000,00 
Caixa e bancos  30.000,00 
Realizavel longo prazo  -   
Permanente  3.328.740,00 
Imobilizado  3.328.740,00 
Terrenos  1.583.740,00 
Imovel  1.745.000,00 
Total do ativo  3.358.740,00 

Passivo 2025
Exigivel longo prazo  14.607,17 
Adiantamento a sócios  14.607,17 
Patrimonio líquido  3.344.132,83 
Capital  3.358.740,00 
Capital realizado  3.358.740,00 
Prejuízos acumulados  (14.607,17)
Prejuízos acumulados  (14.607,17)
Total do passivo  3.358.740,00 

 A G2SW PARTICIPAÇÕES S/A, constituída em 
27/08/2018, que se rege pelo Estatuto Social e demais 
disposições legais que lhe forem aplicadas, com sede 
e foro na cidade de Presidente Prudente / SP, tendo 
como objeto social: Holding de instituições não finan-
ceiras, participação no capital social de empresas com 
atividades preponderantemente não financeiras, com 
respaldo legal na Lei Federal nº 6.404/1976. Os admi-
nistradores declaram a inexistência de fatos ocorri-
dos subsequentemente à data de encerramento dos 

exercícios que venham a ter efeito relevante sobre a 
situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futu-
ros. Presidente Prudente, 31/03/2026

Marcia Regina Pereira de Almeida

MGC PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 32.065.057/0001-65

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2025

2025
Receitas -
Despesas  (7.503,40)
Resultado do exercício  (7.503,40)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado
Notas Explicativas

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Diretoria

Contador

Ativo 2025
Circulante  30.000,00 
Disponivel  30.000,00 
Caixa e bancos  30.000,00 
Realizavel longo prazo  -   
Permanente  1.705.488,00 
Imobilizado  1.705.488,00 
Terrenos  205.942,00 
Imoveis  1.499.546,00 
Total do ativo  1.735.488,00 

Passivo 2025
Exigível a longo prazo  10.740,57 
Adiantamento a sócios  10.740,57 
Patrimonio líquido  1.724.747,43 
Capital  1.735.488,00 
Capital realizado  1.735.488,00 
Prejuízos acumulados  (10.740,57)
Prejuízos acumulados  (10.740,57)
Total do passivo  1.735.488,00 

A MGC PARTICIPAÇÕES S/A, constituída em 
12/10/2018, que se rege pelo Estatuto Social e de-
mais disposições legais que lhe forem aplicadas, com 
sede e foro na cidade de Presidente Prudente/SP, ten-
do como objeto social: Holding de instituições não fi-
nanceiras, participação no capital social de empresas 
com atividades preponderantemente não financeiras, 
com respaldo legal na Lei Federal nº 6.404/1976. Os 
administradores declaram a inexistência de fatos 
ocorridos subsequentemente à data de encerramen-

to dos exercícios que venham a ter efeito relevante 
sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa 
ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados 
futuros. Presidente Prudente, 31/03/2026 

MR PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 02.860.238/0001-12

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2025

2025
Receitas  1.248.334,64 
Despesas  (1.265.146,01)
Resultado do exercício  (16.811,37)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Notas Explicativas

Marcia Regina Pereira de Almeida

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Diretoria

Contador

Ativo 2025
Circulante  461.799,23 
Disponivel  1.569,00 
Caixa e bancos  1.569,00 
Realizavel curto prazo  460.230,23 
Dividendos a receber  29.987,47 
Juros s/ capital proprio a receber  420.562,40 
IRRF a compensar  9.680,36 
Realizavel longo prazo  -   
Permanente  13.780.113,78 
Investimentos  13.764.129,78 
Regina indústria e comércio S.A.  11.876.573,01 
A4 empreendimentos 
 e participações ltda  287.712,24 
Aga participações ltda  1.599.844,53 
Imobilizado  15.984,00 
Terrenos  15.984,00 
Total do ativo  14.241.913,01 

Passivo 2025
Exigivel curto prazo  427.603,84 
Fornecedores  397,27 
Adiantamento à terceiros  500,00 
Juros s/ capital 
 proprio a pagar  426.706,57 
Exigível a longo prazo  4.971.970,08 
Adiantamento à sócios  172.978,28 
Dividendos a pagar  4.798.991,80 
Patrimonio líquido  8.842.339,09 
Capital realizado  4.401.564,00 
Lucros acumulados  4.440.775,09 
Lucros acumulados  4.440.775,09 
Total do passivo  14.241.913,01 

A MR PARTICIPAÇÕES S/A  uma empresa originalmen-
te limitada e transformada em sociedade anônima 
de capital fechado, em 05/07/2018, regularmente 
constituída, que se rege pelo Estatuto Social e demais 
disposições legais que lhe forem aplicadas, com sede 
e foro na cidade de Presidente Prudente/SP, tendo 
como objeto social: Holding de instituições não finan-
ceiras, participação no capital social de empresas com 
atividades preponderantemente não financeiras, com 
início de atividades em 11/08/1998 e com respaldo 
legal na Lei Federal nº 6.404/1976. A empresa a par-
tir de 2021 passou a enquadrar no regime tributário 

Lucro Real contabilizando os encargos tributários pelo 
regime de competência. Os administradores declaram 
a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à 
data de encerramento dos exercícios que venham a 
ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou fi-
nanceira da empresa ou que possam provocar efeitos 
sobre seus resultados futuros. Presidente Prudente, 
31/03/2026

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada de 
forma virtual, no dia 23/04/2026, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro do referido 
exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a atualização e alteração do Estatuto Social 
da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia. Os administradores esclarecem que os documentos previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos 
na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente 
realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 15 de abril de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor-Presidente.

SMSIS COMÉRCIO DE IMÓVEIS
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS S.A.

CNPJ 59.985.078/0001-55 - NIRE 35300660145
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA RELIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2026

DATA - LOCAL - HORA: Aos 13 (treze) dias do mês de abril de 2026, às 10 horas na sede social da Companhia, 
na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Otaviano Alves de Lima, 2.724, 6º andar, sala 06, Jardim das Graças, 
CEP 02701-900. CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades legais de convocação, conforme o disposto no 
artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15.12.76 (“Lei das S.A”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.  PRESENÇA: Presente a 
totalidade dos acionistas da Companhia. MESA: Presidente BEATRIZ SVERNER. Secretária: LUCIA AIRES 
RIBEIRO. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a redução de capital da Companhia julgado excessivo em relação ao 
seu objeto. DELIBERAÇÕES: (i) Composta a mesa, foi aprovado por unanimidade a redução de capital social da 
Companhia em R$ 15.000.667,00 (quinze milhões e sessenta e sete reais), julgado excessivo perante o objeto 
social da mesma, com restituição aos acionistas. A redução do capital social da Companhia dar-se-à com o 
cancelamento de 15.000.667 (quinze milhões e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal. 
Em função da redução de capital social ora deliberada que se dará nos termos do Artigo 173 e 174 da Lei 
6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas) e não tendo havido objeção de qualquer credor, decorrido o prazo legal 
previsto no art. 174 da Lei da S/A, o artigo 4º do Estatuto Social da Companhia é alterado passando a vigorar com 
a seguinte e nova redação: O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 488.000,00 (quatrocentos e oitenta e oito mil reais) dividido em 488.000 
(quatrocentos e oitenta e oito mil) ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. (ii) As 
demais disposições do Estatuto Social da Companhia permanecem inalteradas e em pleno vigor. Por fim os 
acionistas autorizaram a administração da Companhia a tomar as providências necessárias para publicação da 
presente ATA para todos os fins de direito, em especial cumprimento à disposição do artigo 174 da Lei da S/A. 
QUORUM DAS DELIBERAÇÕES: As deliberações foram tomadas pela unanimidade dos acionistas presentes. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo 
antes a sessão, para que se lavrasse a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 13 de abril de 2026. Acionistas: São Rafael Comércio e Incorporações Ltda - p. 
Beatriz Sverner/Lucia Aires Ribeiro, MCC Participações Ltda - p. Beatriz Sverner/Lucia Aires Ribeiro, SBRE 
Agricultura e Agropecuária Ltda - p. Beatriz Sverner/Lucia Aires Ribeiro, Imovan Armazéns Gerais da 
Amazônia Ltda - p. Beatriz Sverner/Lucia Aires Ribeiro, Salvatio Participações Ltda. - p. Beatriz Sverner/Lucia 
Aires Ribeiro. Certifico e dou fé que a presente é cópia fiel da original devidamente transcrita no livro próprio. 
Beatriz Sverner - Presidente, Lucia Aires Ribeiro - Secretária

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Sonia Cristina Almeida de Padua

SC PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 02.860.290/0001-79

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2025

2025
Receitas  1.209.873,79 
Despesas (1.238.527,26)
Resultado do exercício  (28.653,47)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Notas Explicativas

Diretoria

Contador

Ativo 2025
Circulante  463.242,71 
Disponivel  4.653,95 
Caixa e bancos  4.653,95 
Realizavel curto prazo  458.588,76 
Impostos a compensar  8.038,89 
Dividendos a receber  29.987,47 
Juros s/ capital proprio a receber  420.562,40 
Realizavel longo prazo  2.020,75 
Empréstimos  2.020,75 
Sonia cristina pereira de almeida  2.020,75 
Permanente  14.039.388,77 
Investimentos  13.764.129,77 
Regina indústria e comércio S.A.  11.876.573,00 
A4 empreendimentos 
 e participações ltda  287.712,24 
Aga participações ltda  1.599.844,53 
Imobilizado  275.259,00 
Terrenos  275.259,00 
Total do ativo  14.504.652,23 

Passivo 2025
Exigivel curto prazo  473.563,68 
Fornecedores  397,27 
Juros s/ capital proprio 
 a pagar  473.150,01 
Obrigações fiscais  16,40 
Exigivel longo prazo  4.867.783,07 
Adiantamento a sócios  53.346,97 
Dividendos a pagar  4.814.436,10 
Patrimonio líquido  9.163.305,48 
Capital  4.714.127,00 
Capital realizado  4.714.127,00 
Lucros acumulados  4.449.178,48 
Lucros acumulados  4.449.178,48 
Total do passivo  14.504.652,23 

 A SC PARTICIPAÇÕES S/A uma empresa originalmen-
te limitada e transformada em sociedade anônima 
de capital fechado em 05/07/2018, regularmente 
constituída, que se rege pelo Estatuto Social e demais 
disposições legais que lhe forem aplicadas, com sede 
e foro na cidade de Presidente Prudente/SP, tendo 
como objeto social: Holding de instituições não finan-
ceiras, participação no capital social de empresas com 
atividades preponderantemente não financeiras, com 
início de atividades em 11/08/1998 e com respaldo 
legal na Lei Federal nº 6.404/1976. A empresa a par-
tir de 2021 passou a enquadrar no regime tributário 

Lucro Real contabilizando os encargos tributários pelo 
regime de competência. Os administradores declaram 
a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à 
data de encerramento dos exercícios que venham a 
ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou fi-
nanceira da empresa ou que possam provocar efeitos 
sobre seus resultados futuros. Presidente Prudente, 
31/03/2026

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos vinte e dois dias do mês de dezembro de 2025, às 10h00 na sede social da 
Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima n° 3.064, 8° andar, Parte A, Jardim Paulistano CEP 
01451-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Constituição da Mesa: Presidente: Sra. 
Juliana Alves; e Secretária: Sra. Maria Julia Veiga. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
considerando a presença da totalidade dos acionistas. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) o recebimento 
da carta de renúncia do Sr. Fabio Arturo Corrias; (ii) eleição da Sra. Natália Velasques Sanches para a função 
de Diretora Executiva da Companhia; e (iii) redesignação das funções a serem ocupadas pelos membros da 
Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião pela Presidente e, após a discussão da 
matéria da ordem do dia, as seguintes matérias foram aprovadas por unanimidade de votos e sem 
restrições: (i) consignar o recebimento da carta de renúncia do Sr. Fabio Arturo Corrias, datada de 22 de 
dezembro de 2025; (ii) eleição da Sra. Natália Velasques Sanches, brasileira, casada, advogada, 
portadora da cédula de identidade RG n° 33.429.254-2/SSP-SP, inscrito no CPF sob n° 297.236.778-22, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3064 - 8° andar, parte A, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01451-000, para o cargo de 
Diretora Executiva da Companhia, com mandato até 9 de janeiro de 2027. (ii.a) A diretora ora eleita, 
declara, sob as penas da lei, que não está impedida, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem foi condenada, ou está sob efeitos de condenação por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a propriedade, ou 
condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Ademais, a diretora 
ora eleita é empossada em seu cargo mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse; (ii.b) A diretora 
da Companhia declara que conduzirá a administração da Companhia de acordo com os termos e condições 
previstos na lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia e no estatuto 
social da Companhia; e (ii.c) A Diretora ora eleita declara que preenche todas as condições previstas no 
Anexo II da Resolução CNSP n° 422/2021. (iii) Redesignação das funções a serem ocupadas pelos membros 
da Diretoria, conforme segue: (iii.a) a Sra. Juliana de Souza Sobrêda Alves, brasileira, casada, securitária, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 30.243.235-8 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 218.728.028-42, 
residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.064, 8° andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo  
de Diretora Presidente, exercerá a função específica de: (1) Diretora Responsável pelas Relações com a 
SUSEP (Circular SUSEP N° 700). (2) Diretora Responsável Técnico (Resolução CNSP n° 432/2021). 
(iii.b) o Sr. Claudio Rosa Mendes, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 32.770.438-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 287.491.908-06, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3.064, 8° Andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, exercerá as seguintes funções específicas: 
(1) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro (Circular SUSEP N° 700), (2) Diretor Responsável pelo 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e auditoria 
independente (Circular SUSEP 700/2024 e Resolução CNSP n° 432/2021) e, (3) Diretor Responsável pelo 
registro de operações (Resolução CNSP n° 383/2020). (iii.c) a Sra. Natália Velasques Sanches, brasileira, 
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG n° 33.429.254-2/SSP-SP, inscrito no CPF sob 
n° 297.236.778-22, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064 - 8° andar, parte A, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01451-000, 
que exercerá a seguinte função: (1) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei n° 9.613/98 (em 
conformidade com a Circular SUSEP n° 612/2020). (iii.d) O designado pela Supervisionada Líder, 
exerce as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP 
n° 416/2021 e Circular SUSEP n° 648/2021); e (2) Diretor Responsável pelos Controles Internos específicos 
para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP n° 648/2021). 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada 
conforme, foi assinada e aprovada por todos os acionistas presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio da Companhia. São Paulo, 22 de dezembro de 2025. Mesa: Juliana de Souza Sobrêda 
Alves - Presidente; Maria Julia Veiga - Secretária. Acionistas: Swiss Reinsurance Company Ltd. - 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada - (Procuradora); Swiss Re Reinsurance Holding Company Ltd 
- Beatriz de Moura Campos Mello Almada - (Procuradora). JUCESP nº 139.649/26-8 em 26/03/2026.  
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais 
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no dia 30 de abril de 2026, às 
9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: Assembleia Geral Extraordinária: • Examinar 
proposta da Diretoria para aumentar o capital social em R$50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), elevando-o de R$276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais) para 
R$326.000.000,00 (trezentos e vinte e seis milhões de reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Estatutária”, de acordo com o 
disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração 
do “caput” do artigo 6o do estatuto social. Assembleia Geral Ordinária: I) tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social findo em 31.12.2025; II) deliberar sobre proposta da Diretoria para destinação do lucro líquido 
do exercício de 2025 e distribuição de dividendos; III) eleger os membros para compor a Diretoria 
da Sociedade; IV) fixar a remuneração dos Administradores. Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e a Proposta da Diretoria encontram-se à disposição dos 
acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das 
Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 14 de 
abril de 2026. Roberto de Jesus Paris - Diretor Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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Lecce Holdings S.A.
CNPJ 14.370.283/0001-78 

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Financeiras da Lecce Holdings S.A. 
(“Sociedade”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores In-
dependentes.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade registrou Lucro Líquido de R$ 168.357 mil, Patrimônio Líquido de R$ 4.568.694 mil 

e Ativos Totais de R$ 4.611.241 mil. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para preservação e manutenção 
do Capital Social. A política de dividendos da Sociedade assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em 
seu Estatuto Social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

 2025 2024    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo Nota 2025 2024      
Circulante ................................................................................................................................   55.331 76.816
Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................................................  6 55.331 76.816
Não Circulante .......................................................................................................................   4.555.910 4.698.876
Realizável a Longo Prazo ...................................................................................................   18.289 12.461
Ativos Fiscais Diferidos ..........................................................................................................  15c 13 -
Tributos a Compensar ou a Recuperar ...............................................................................  15d 18.276 12.461
Investimentos ........................................................................................................................  7 3.837.454 3.886.904
Intangível ................................................................................................................................  8 700.167 799.511

Total do Ativo ........................................................................................................................   4.611.241 4.775.692

 Nota 2025 2024      
Passivo
Circulante ................................................................................................................................   42.547 32.110
Impostos e Contribuições a Recolher ................................................................................  15e 39.073 28.588
Dividendos a Pagar .................................................................................................................  10c e 14a 1.599 1.440
Provisões para Impostos e Contribuições .........................................................................   - 10
Outras Obrigações .................................................................................................................  9 1.875 2.072
Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   4.568.694 4.743.582
Capital Social ...........................................................................................................................  10a 4.055.851 4.055.851
Reservas de Lucros ................................................................................................................  10b 441.235 274.477
Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................   71.608 413.254
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   4.611.241 4.775.692

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Receitas Operacionais .........................................................................................................   301.289 291.932
Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................  7 292.196 282.768
Resultado Financeiro .............................................................................................................  11 9.093 9.164
Despesas Operacionais .......................................................................................................   (99.947) (110.168)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  13 (449) (425)
Despesas Gerais e Administrativas .....................................................................................  12 (154) (85)
Despesa Amortização de Intangível ...................................................................................  8 (99.344) (109.658)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   201.342 181.764
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  15a (32.985) (30.194)
Lucro Líquido do Exercício ................................................................................................   168.357 151.570      
Número de ações por mil ......................................................................................................   115.675 115.675
Lucro líquido por lote de mil ações em R$ ........................................................................   1.455,44 1.310,31      

Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  4.004.001 9.356 114.991 (266.936) - 3.861.412            

Aumento de Capital Social ........................................  51.850 - - - - 51.850

Ajustes de Avaliação Patrimonial .............................  - - - 680.190 - 680.190

Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 151.570 151.570

Resultados Abrangentes do Exercício ................  - - - - - 831.760

Destinações: - Reservas ............................................  - 7.578 142.552 - (150.130) -

             - Dividendos Propostos ....................  - - - - (1.440) (1.440)            

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  4.055.851 16.934 257.543 413.254 - 4.743.582            

Ajustes de Avaliação Patrimonial .............................  - - - (341.646) - (341.646)

Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 168.357 168.357

Resultados Abrangentes do Exercício ................  - - - - - (173.289)

Destinações: - Reservas ............................................  - 8.418 158.340 - (166.758) -

             - Dividendos Propostos ....................  - - - - (1.599) (1.599)            

Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  4.055.851 25.352 415.883 71.608 - 4.568.694            

 2025 2024    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  168.357 151.570
Ajustes de Avaliação Patrimonial ............................................................................................................................  (341.646) 680.190
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  (173.289) 831.760

    Ajuste de Lucros 
 Capital Reservas de Lucros Avaliação (Prejuízos)              
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             

 Nota 2025 2024      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Lecce Holdings S.A. é uma (“Sociedade”) que tem por objetivo a administração, locação, compra e venda de bens próprios; e participação em 
outras sociedades como cotista ou acionista, no país ou no exterior. A Lecce Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizan-
do-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 13 de abril de 2026.

2) POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas e apresentadas de forma consistente, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil em 31 de dezembro de 2025. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras evidenciam 
todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos 
ao seu valor justo, quando aplicável.
A Sociedade adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações financeiras quando uma entidade é controlada 
de outra entidade que divulga demonstrações financeiras consolidadas em CPC ou IFRS, e quando acionistas deliberam pela adoção dessa 
opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações financeiras consolidadas.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Sociedade no processo de aplicação das políticas contábeis.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
As operações da investida no exterior são, na essência, uma extensão das atividades do Brasil, portanto, os ativos, os passivos e o resultado 
são ajustados às práticas contábeis vigentes no Brasil e convertidos para reais de acordo com as taxas de câmbio da moeda local na data do 
fechamento.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades 
em moeda nacional e as aplicações financeiras, que são prontamente conversíveis em caixa ou possuem prazo igual ou inferior a 90 dias, e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo.

2.4) Ativos financeiros
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios, cujo propósito seja o de receber os seus fluxos de caixa contratuais, e os seus 
termos contratuais derem origem, exclusivamente, a pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
• Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequen-
tes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Sociedade com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em 
conjunto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI 
(Solely Payment of Principal and Interest). Os instrumentos financeiros derivativos também são categorizados como VJR.
Teste SPPI: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa 
em datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados direta-
mente no resultado do período.
• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão 
e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção 
das perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. 
As perdas de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida a Outros resultados abrangentes, não tendo 
impacto no valor contábil bruto do ativo.

2.5) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver 
cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma:
– Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
– Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços).
– Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
As aplicações em fundos de investimento são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, que reflete 
o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.6) Investimento em controladas
Os investimentos em Sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no 
resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional.
São classificados como controladas as entidades sobre as quais a Sociedade exerce controle, ou seja, quando detém o poder de exercer a maio-
ria dos direitos a voto. Poderá ainda existir controle quando a Sociedade possuir, direta ou indiretamente, preponderâncias de gerir as políticas 
financeiras e operacionais de determinadas entidades para obter benefícios em suas atividades, mesmo que a percentagem que detém sobre 
o seu capital próprio for inferior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos a voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são 
levados em consideração ao avaliar se a Sociedade controla outra entidade. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Sociedade, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais.
O resultado das controladas adquiridas ou vendidas durante os exercícios são incluídos nas demonstrações financeiras a partir da data efetiva 
de aquisição ou até a data em que o controle deixar de existir.

2.7) Ágio (Goodwill)
O ágio (ou deságio) é originado no processo de aquisição de controladas, coligadas e joint ventures. O ágio representa o excesso do custo de 
aquisição em razão do interesse da Sociedade sobre o valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis adquiridos de uma controlada e 
coligada na data da aquisição. O ágio originado na aquisição de controladas e coligadas é incluído no valor dos investimentos. Quando o excesso 
é negativo (deságio) este é reconhecido imediatamente no resultado como ganho na data de aquisição.
O ágio é testado anualmente e sempre que for observado um evento que cause a redução ao valor recuperável, comparando-se valor presente 
dos fluxos de caixa futuros esperados de uma unidade geradora de caixa ao valor contábil de seus ativos líquidos, incluindo o ágio atribuível 
e contabilizado ao custo deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável de ágio 
não podem ser revertidas. Ganhos e perdas auferidos na venda de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relativo à entidade vendida.

2.8) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa 
finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados no decorrer do período estimado do benefício econômico. O grupo de 
ativos intangíveis registrados na Sociedade é composto por Carteiras de Crédito e Empréstimos, Depósitos e Licenças, são registrados ao cus-
to, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada, a partir da data da sua disponibilidade para uso e ajustados por 
redução ao valor recuperável - impairment, quando aplicável.

2.9) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor 
recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (Impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o 
valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.10) Provisões, ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Provisões: são reconhecidas quando, como resultado de um evento passado, a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 

que pode ser estimada de modo confiável, e é provável que uma saída de recursos será requerida para liquidar uma obrigação. Provisões são 
determinadas pela expectativa de fluxos de caixa futuros descontado a uma taxa prefixada a qual reflete a avaliação atual de mercado do valor 
monetário no tempo e os riscos específicos ao passivo. Na constituição das provisões, a Administração leva em conta a opinião dos assessores 
jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos Tribunais, sempre que a perda for 
avaliada como provável.

• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as 
quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito seja provável, 
são divulgados nas notas explicativas, quando relevantes; e

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

2.11) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação
A Sociedade apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas 
da Sociedade pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano.

b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Sociedade é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a 
distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Sociedade.

2.12) Reconhecimento da receita
CPC 47 - Receitas de contratos com Clientes - requer que o reconhecimento de receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou 
serviços para clientes por um montante que reflita a expectativa da Sociedade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços.
A Sociedade reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a Sociedade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Sociedade.

2.13) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos. As receitas de juros são reconhecidas no resultado, através do método 
dos juros efetivos.

2.14) Imposto de Renda e Contribuição Social (ativo e passivo)
Os ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de 
contribuição social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Ativos Fiscais Diferidos”, e as provisões para as obrigações fiscais 
diferidas sobre ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados 
na rubrica “Passivos Fiscais Diferidos”.
Os ativos fiscais diferidos sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre 
as quais foram constituídos. Os ativos fiscais diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo 
com a geração de lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais ativos fiscais diferidos são reconhecidos 
contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculada à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional 
de 10% sobre a parcela do lucro que exceder o limite legal. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos 
ativos fiscais diferidos, bem como os valores dos ativos fiscais diferidos não ativados, estão apresentados na Nota 15.

2.15) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em 
base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS

a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025:
• Alterações do CPC 02 - Efeitos das mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras - As alterações, emitidas em setem-

bro de 2024, exigem que sejam fornecidas informações úteis e completas nas demonstrações financeiras de uma companhia quando uma moeda 
não puder ser convertida por outra. Estabelece que as companhias adotem uma abordagem uniforme ao avaliar a possibilidade de conversão entre 
diferentes moedas, não sendo possível a conversão, deve-se determinar uma taxa de câmbio a ser utilizada e divulgar essa situação de forma ade-
quada. Estas alterações entraram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2025 e não foram identificados impactos para Sociedade.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros:
• CPC 51/IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras. A norma, emitida em dezembro de 2025 introduz novas exigências 

para melhorar a divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: três categorias definidas para receitas e despesas - operacional, 
investimentos e financiamentos - e novos subtotais definidos, incluindo o lucro operacional; divulgação de informações sobre indicadores espe-
cíficos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas de desempenho definidas pela administração; orientações 
aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas notas expli-
cativas. Exige maior transparência para as despesas operacionais e apresenta requisitos específicos sobre como as empresas, tais como bancos e 
seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional. O CPC 51 entrará em vigor em 1o de janeiro de 2027. A Sociedade está 
avaliando os impactos da nova norma.

• Emendas do CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. As emendas, emitidas em maio de 2024, 
trazem esclarecimentos sobre a classificação de ativos financeiros com governança ambiental, social e corporativa (ESG) e características similares, 
além de abordar critérios sobre a liquidação de passivos através de sistemas eletrônicos de pagamento. Essas emendas entram em vigor a partir de 
1o de janeiro de 2026 e a Sociedade está avaliando os impactos destas normas.

• Emendas do CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 7 - Contratos Referenciados à Eletricidade Dependente da Natureza. As emendas, emitidas em dezem-
bro de 2024, visam melhorar a forma como as empresas relatam os efeitos financeiros dos contratos de eletricidade dependentes da natureza, 
frequentemente estruturados como acordos de compra de energia (PPAs). As emendas incluem esclarecimentos da aplicação dos requisitos de 
‘uso próprio’, permitindo a contabilidade de hedge se esses contratos forem usados como instrumentos de hedge e adicionam novos requisitos de 
divulgação para ajudar os investidores a entenderem o impacto desses contratos no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa das empresas. 
Essas emendas entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2026, com a possibilidade de aplicação antecipada. A Sociedade está avaliando os 
impactos destas normas.

4) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da 
Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e 
diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações 
efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

5) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS RELEVANTES
A apresentação das demonstrações financeiras, em conformidade com os princípios de reconhecimento e mensuração pelos padrões de con-
tabilidade emitidos pelo CPC, requer que a Administração da Sociedade formule julgamentos, estimativas e pressupostos que poderão afetar o 
valor dos ativos e passivos apresentados.
Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada período e nas ações que se planeja realizar, sendo permanentemen-
te revistas com base nas informações disponíveis.
Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir à revisão nas estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir das 
estimativas.
As estimativas e os pressupostos significativos utilizados pela Administração da Sociedade estão assim apresentados:

a) Classificação e avaliação dos ativos financeiros
A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas características de 
fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. O tratamento contábil dos títulos que possuímos depende da respectiva classificação.
Estimamos o valor justo utilizando preços cotados de mercado, quando disponíveis. Observamos que o valor pode ser afetado pelo volume 
de ações negociadas e pode, também, não refletir os “prêmios de controle” resultantes dos acordos de acionistas. Entretanto, a Administração 
acredita que os preços cotados de mercado são os melhores indicadores do valor justo. Na determinação do valor justo, quando os preços 
cotados de mercado não estão disponíveis, há o julgamento da Administração, já que os modelos são dependentes de nosso julgamento com 
relação a que peso atribuir aos diferentes fatores e à qualidade das informações que recebemos. O julgamento deve determinar, inclusive, se 
um decréscimo no valor justo abaixo do custo atualizado de um título mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
não é temporário, de maneira a exigir que seja possível reconhecer uma desvalorização do custo atualizado e que se possa refletir a redução 
como despesa. Para avaliar se uma desvalorização não é temporária, a Administração decide qual período histórico deve ser considerado e quão 
severa uma perda pode ser reconhecida. Esses métodos de avaliação podem levar a Sociedade a resultados diferentes, caso as suposições e 
estimativas utilizadas não se confirmarem posteriormente.

b) Reconhecimento de ativos fiscais diferidos - Nota Explicativa 15c
Disponibilidade de lucro tributável futuro para consumo do ativo fiscal diferido sobre diferenças temporárias dedutíveis, Base Negativa de 
Contribuição Social e prejuízos fiscais.

6) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 500 500
Disponibilidades em moeda estrangeira ........................................................................................................ 2.122 2.388
Total de disponibilidades (Caixa) ................................................................................................................. 2.622 2.888
Fundos de Investimentos (1) ............................................................................................................................. 52.709 73.928
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 55.331 76.816

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  201.342 181.764
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .............................................................................................  (194.522) (173.775)
  Amortização de Intangível ....................................................................................................................................  99.344 109.658
  Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................................................  (292.196) (282.768)
  Efeito de Variação Cambial no Caixa e Equivalentes de Caixa ......................................................................  (266) 521
  Juros, Variações Monetárias Líquidas e Outras ................................................................................................  (1.404) (1.186)
 Lucro Líquido Ajustado ........................................................................................................................................  6.820 7.989
  (Aumento)/Redução em Ativos............................................................................................................................  (873) (1.145)
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .....................................................................................................  (195) 422
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (26.063) (3.999)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ......................................................  (20.311) 3.267

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (1.440) (356)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ...........................................  (1.440) (356)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (21.751) 2.911    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  76.816 74.426
Efeito de Variação Cambial no Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................................  266 (521)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  55.331 76.816
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (21.751) 2.911    

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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8) INTANGÍVEL
Os valores registrados no intangível referem-se a Carteiras de Crédito e Empréstimos, Depósitos e Licenças.

Em 31 de dezembro          
 Ativos intangíveis          
 Carteira de Carteira 
 empréstimos de crédito Depósitos Licenças Total          
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 218.091 158.295 371.553 51.572 799.511
Amortização (1) ........................................................................................ (8.415) (12.335) (27.022) (51.572) (99.344)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ................................................. 209.676 145.960 344.531 - 700.167

(1) A amortização dos ativos intangíveis é realizada pelo método linear.

9) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Provisão de editais e publicações .................................................................................................................... 34 -
Valores a pagar pela compra de ações (1) ...................................................................................................... 1.841 2.072
Total ....................................................................................................................................................................... 1.875 2.072

(1) Valores a pagar pela aquisição de ações do Bradesco Bank. Os valores estão sendo atualizados mensalmente de acordo com o dólar (PTAX) - Bacen 
e sem data de vencimento.

10) PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social em ações
O capital social é de R$ 4.055.851 (2024 - R$ 4.055.851), dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
Quantidade de ações 2025 2024     
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 115.674.529 115.674.529
Total ....................................................................................................................................................................... 115.674.529 115.674.529

b) Reservas de lucro
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 441.235 274.477
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 25.352 16.934
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 415.883 257.543

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela 
Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no 6.404/76, juntamente com as demonstrações financeiras, será apresentada proposta sobre 
a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos 
(artigo 199).

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercí-
cio, ajustado nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2025 e 2024 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2025 % (1) 2024 % (1)        
Lucro líquido base ................................................................................. 168.357  151.570
Reserva legal ............................................................................................ 8.418  7.578
Base de cálculo ....................................................................................... 159.939  143.992
Dividendos propostos ......................................................................... 1.599 1,0 1.440 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

11) RESULTADO FINANCEIRO
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 7.725 7.908
Variação monetária liquida ................................................................................................................................ 1.368 1.256
Total ....................................................................................................................................................................... 9.093 9.164

12) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 85 80
Editais e publicações .......................................................................................................................................... 69 5
Total ....................................................................................................................................................................... 154 85

13) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Contribuição à COFINS ....................................................................................................................................... 385 364
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 63 59
Outras .................................................................................................................................................................... 1 2
Total ....................................................................................................................................................................... 449 425

14) PARTES RELACIONADAS
No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade com partes relacionadas, tais como contas bancárias 
e aplicações financeiras com o controlador direto (Banco Bradesco S.A.)
A Sociedade na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca 
pelas melhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas 
com terceiros, vigentes nas datas das operações.
A tabela a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, discriminados por modalidade de 
contrato e controlador e empresas coligadas do controlador, bem como as movimentações relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024:

a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:
Em 31 de dezembro        

 Ativo/(Passivo) Receita/(Despesa)        
 2025 2024 2025 2024        
Caixa e equivalentes de caixa ............................................................ 2.622 2.888 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 500 500 - -
Banco Bradesco S.A. Nova York ............................................................ 2.122 2.388 (266) 521
Dividendos a pagar ............................................................................... (1.599) (1.440) - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... (1.599) (1.440) - -

b) Remuneração do pessoal-chave da administração
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco e seus Administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco 
S.A., controlador da Sociedade.

15) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................ 201.342 181.764
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (9%) às alíquotas vigentes ............. (68.456) (61.800)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas na Sociedade correspondente .............................................. 99.346 96.141
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (33.132) (36.881)
Outros valores ...................................................................................................................................................... (30.743) (27.654)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (32.985) (30.194)

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (32.998) (30.160)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício, sobre adições e exclusões temporárias ...................................... 13 (34)
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... 13 (34)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (32.985) (30.194)

c) Origem dos ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro        

 2024 Constituição Realização 2025        
Provisão publicação ................................................................................ - 13 - 13
Total dos ativos fiscais diferidos ....................................................... - 13 - 13

d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no montante de R$ 18.276 (2024 - R$ 12.461), referem-se a imposto de renda e contribuição social de 
exercícios anteriores.

e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher no montante de R$ 39.073 (2024 - R$ 28.588), referem-se a PIS/Cofins R$ 38 (2024 - R$ 36), Imposto de 
Renda R$ 6.747 (2024 - R$ 4.178) e Contribuição Social R$ 32.288 (2024 - R$ 24.374).

16) OUTRAS INFORMAÇÕES

a) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024;

b) Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 2024 não há processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou 
prováveis; e

c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2025.

Aos Acionistas e Administradores da

Lecce Holdings S.A. 
Osasco - SP

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Lecce Holdings S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Lecce Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores

A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Sociedade e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de abril de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP271754/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

7) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial, a composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

Em 31 de dezembro                   
    Quantidade
    de ações
  Patrimônio  possuídas Participação  Resultado de
  líquido Resultado (em milhares) no capital Total dos investimentos equivalência patrimonial (1)                   
Empresas Capital social ajustado ajustado ON social 2025 2024 2025 2024                   
Bradesco Bank (1) .......................................................................................  1.256.510 3.274.332 292.196 19.850.782 100,00% 3.274.332 3.323.782 292.196 282.768
Ágio Bradesco Bank(2) (3) ........................................................................  - - - - - 563.122 563.122 - -
Total ..............................................................................................................       3.837.454 3.886.904 292.196 282.768

(1) Considera o resultado apurado pela Sociedade, a partir da aquisição e inclui variações patrimoniais da investida não decorrentes de resultado, bem como os ajustes por avaliação de práticas contábeis, quando aplicáveis;
(2) O ágio está fundamentado na rentabilidade futura, avaliado quando da aquisição de participação societária na empresa Bradesco Bank; e
(3) A alocação inicial do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos do Bradesco Bank foi definida com base no método de compra do CPC 15, foram reconhecidos nas demonstrações financeiras ativos intangíveis de vida útil definida, não reconhecidos na demonstração financeira individual 

do Bradesco Bank, e o goodwill.

...continuação

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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Senhores Acionistas, Em atendimento às disposições legais e regulamentares, submetemos à apreciação de 
V.Sas. o Relatório da Administração da QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia” ou “QI 
CTVM”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhado das Demonstrações Finan-
ceiras Anuais auditadas. Em 2025, a QI CTVM consolidou sua posição como corretora de títulos e valores mo-
biliários integrante do grupo QI Tech, concluindo um ano de profunda transformação operacional e societária. 
A Companhia absorveu as operações da QI Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários por meio de incor-
poração reversa aprovada em setembro de 2025 e homologada pelo Banco Central do Brasil em novembro 
do mesmo ano, unificando sob uma única entidade a estrutura de distribuição, custódia e administração de 
fundos do grupo, com ganhos expressivos de eficiência e simplificação operacional. O exercício de 2025 foi 
marcado por resultados financeiros expressivos. A receita de prestação de serviços totalizou R$ 342,7 milhões 
no exercício, com R$ 190,4 milhões concentrados no segundo semestre, evidenciando a aceleração das ope-
rações na segunda metade do ano. As receitas de intermediação financeira atingiram R$ 284,3 milhões, com 
resultado bruto de intermediação de R$ 107,1 milhões após as despesas de captação. O resultado operacional 
chegou a R$ 262,7 milhões no exercício, e o lucro líquido alcançou R$ 154,8 milhões, com R$ 126,8 milhões dis-
tribuídos aos acionistas a título de dividendos. O patrimônio líquido encerrou o exercício em R$ 721,8 milhões, 

composto por capital social de R$ 52,2 milhões, reservas de capital de R$ 616,5 milhões e reservas de lucros 
de R$ 54,3 milhões, refletindo a solidez financeira da Companhia e a capacidade de remuneração consistente 
de seus acionistas. O desempenho do exercício reflete a maturidade do modelo de negócios da QI CTVM, que 
atua na distribuição de títulos e valores mobiliários e na administração e custódia de fundos de investimento, 
servindo tanto clientes institucionais quanto parceiros de distribuição. A incorporação da QI DTVM adicionou 
escala, simplificou a estrutura de capital e consolidou as sinergias operacionais e sistêmicas esperadas, posi-
cionando a Companhia com uma plataforma mais eficiente e integrada para o crescimento dos próximos anos. 
A disciplina de capital e a gestão prudencial permaneceram como pilares centrais da governança financeira 
da Companhia. Os índices prudenciais foram mantidos em patamares confortáveis acima dos limites mínimos 
requeridos pelo Banco Central do Brasil, com a estrutura de gerenciamento de riscos cobrindo crédito, merca-
do, liquidez, operacional e socioambiental, assegurando equilíbrio entre crescimento e solidez patrimonial. A 
qualidade dos ativos foi preservada ao longo do exercício, com a provisão para perdas esperadas totalizando 
R$ 5,5 milhões no exercício, nível compatível com o perfil conservador das operações da Companhia. Ao longo 
de 2025, a QI CTVM investiu no fortalecimento de sua plataforma tecnológica e na integração dos sistemas 
herdados da incorporação, pilares que sustentam a eficiência operacional e a capacidade de oferecer serviços 

de qualidade a um número crescente de clientes e parceiros. O aprimoramento das práticas de governança 
corporativa e de controles internos acompanhou o crescimento da Companhia, elevando a confiabilidade dos 
processos e a transparência na gestão. A Companhia acompanha os desdobramentos da Reforma Tributária 
e avalia seus potenciais impactos sobre as operações. Para 2026, a administração mantém a visão estratégica 
de crescimento sustentável, com foco na ampliação da base de clientes, no aprofundamento dos serviços 
de custódia e administração de fundos e no aproveitamento pleno das sinergias geradas pela incorporação. 
O compromisso da Companhia é continuar oferecendo infraestrutura de mercado de capitais de excelência, 
com responsabilidade e inovação, contribuindo para o desenvolvimento do ecossistema financeiro no Brasil. A 
reserva de lucros acumulada e a robustez do patrimônio líquido posicionam a QI CTVM com sólida base para 
suportar a expansão planejada e remunerar de forma consistente seus acionistas. Agradecemos a confiança 
de nossos clientes, parceiros e colaboradores, que contribuem de forma essencial para a construção de uma 
companhia sólida, inovadora e preparada para o futuro.

São Paulo, 30 de março de 2026.
PEDRO HENRIQUE COURY MAC DOWELL - Diretor Presidente

THIAGO ISILIANI BOTT - Diretor Financeiro

A T I V O        NE    31/12/25
Circulante     3.178.070
Disponibilidades 4 204.506
Instrumentos financeiros  2.904.083
Mensurados ao custo amortizado  -
 Aplicação interfinanceira de liquidez 5 2.762.986
 Rendas a receber 7 40.394
Mensurados ao valor justo por meio de outros  
 resultados abrangentes  -
 Títulos e valores mobiliários 6 6.939
Mensurados ao valor justo por meio do resultado  -
 Títulos e valores mobiliários 6 93.764
Provisão para perdas associadas a: 8 (5.520)
 Outros créditos sem característica de concessão de crédito  (5.520)
Créditos tributários 9 20.814
Outros ativos 10 54.187
 Outros créditos - diversos  43.609
 Outros valores e bens  35
 Despesas antecipadas  948
 Outros ativos fiscais  9.595
Não circulante     574.828
Créditos tributarios 9 87.901
Imobilizado de uso 11 740
 Outras imobilizações de uso  9.392
 (Depreciações acumuladas)  (8.652)
Intangível 12 486.187
 Ativos intangíveis  501.622
 (Amortização acumulada)     (15.435)
Total do ativo     3.752.898

P A S S I V O        NE    31/12/25
Circulante     3.016.113
Instrumentos financeiros  2.757.996
 Depósitos 13 354.569
 Captações no mercado aberto 14 2.403.427
Obrigações fiscais diferidas  5.685
Outros passivos 15 250.006
 Sociais e estatutárias  11.255
 Fiscais e previdenciárias  80.211
 Diversas  158.540

Não circulante     17.389
Provisões 16 17.389
 Diversas - passivos contingentes  17.389

Patrimônio líquido 17    721.822
 Capital:  52.217
  Domiciliados no país  52.217
 Reservas de capital  616.484
 Reservas de lucros  54.251
 Ajustes de avaliação patrimonial  (1.130)

     
Total do passivo e patrimônio líquido     3.752.898

 Capital  Reservas Reserva Reservas Ajustes de avaliação Lucro ou (prejuízos)
 subscrito    de capital    legal    de lucros    patrimonial    acumulados    Total
Saldos no fim do semestre em 30/06/25      52.217    -    10.443    15.818    (1.194)    58.724    136.008
Mutações do semestre:                    -    -    -    -    466    58.724    59.190
Aumento de capital - 616.484 - - - - 616.484
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - 64 - 64
Lucro líquido do semestre - - - - - 96.046 96.046
Destinações:                   -    -    -    27.990    -    (154.770)    (126.780)
Reserva especial de lucros - - - 154.770 - (154.770) -
Dividendos propostos                   -    -    -    (126.780)    -    -    (126.780)
Saldos no fim do semestre em 31/12/25      52.217    616.484    10.443    43.808    (1.130)    -    721.822
Mutações do semestre:                    -    616.484    -    27.990    64    (58.724)    585.814
Saldos no início do exercício em 01/01/25      52.217    -    10.443    15.818    (1.660)    -    76.818
Aumento de capital - 616.484 - - - - 616.484
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - 530 - 530
Lucro líquido do exercício - - - - - 154.770 154.770
Destinações:                  -    -    -    27.990    -    (154.770)    (126.780)
Reserva especial de lucros - - - 154.770 - (154.770) -
Dividendos propostos                   -    -    -    (126.780)    -    -    (126.780)
Saldos no fim do exercício em 31/12/25      52.217    616.484    10.443    43.808    (1.130)    -    721.822
Mutações do exercício:                    -    616.484    -    27.990    530    -    645.004

     NE    2º-SEM-25    2025
Receitas de intermediação financeira 18    181.407    284.344
 Resultado de operações com títulos  
  e valores mobiliários  181.407 284.344
Despesas da intermediação financeira     (102.341)    (177.225)
 Operações de captação no mercado 19 (101.020) (173.218)
 Provisão para perdas esperadas associadas  
  ao risco de crédito  (1.321) (4.007)
Resultado bruto da intermediação financeira  79.066 107.119
Outras receitas/despesas operacionais     84.093    155.541
 Receitas de prestação de serviços 20 190.412 342.678
 Despesas de pessoal 21 (33.934) (68.734)
 Outras despesas administrativas 22 (49.033) (85.938)
 Despesas tributárias 23 (19.636) (33.410)
 Outras receitas operacionais  5.199 11.456
 Outras despesas operacionais  (8.915) (10.511)
Resultado operacional  163.159 262.660
Resultado não operacional  - -
Resultado antes da tributação sobre  
 o lucro e participações  163.159 262.660
Imposto de renda e contribuição social 24 (58.511) (97.427)
 Provisão para imposto de renda  (34.110) (58.908)
 Provisão para contribuição Social  (21.001) (35.887)
 IRPJ - Ativo fiscal diferido  (2.125) (1.645)
 CSLL - Ativo fiscal diferido  (1.275) (987)
Participações estatutárias no lucro     (8.602)    (10.463)
Lucro líquido do semestre/exercício     96.046    154.770
Nº de ações:  2.685 2.685
Lucro por ação R$  35.770,96 57.642

     2º-SEM-25    2025
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício  96.046 154.770
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável  11.831 12.894
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 1.321 4.007
Provisão de impostos no resultado  55.111 94.795
Provisão (reversão) de impostos diferidos     3.400    2.632
     167.709    269.098
Variação de Ativos e Passivos     1.477.739    1.235.629
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários  4.961 (83.973)
(Aumento) redução em rendas a receber  (10.997) (13.805)
(Aumento) redução em créditos tributários  31.607 30.664
(Aumento) redução em outros ativos  (8.746) (11.991)
Aumento (redução) em instrumentos financeiros - passivo 1.315.346 1.213.065
Aumento (redução) em obrigações fiscais diferidas  (2.843) (1.589)
Aumento (redução) em outros passivos  162.952 158.984
Imposto de renda e contribuição social pagos     (14.541)    (55.726)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais     1.645.448    1.504.727
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos/Lucros pagos     (126.780)    (126.780)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento     (126.780)    (126.780)
Aumento/(Redução) líquida de caixa  
 e equivalentes de caixa     1.518.668    1.377.947
Efeito caixa da incorporação reversa  10.118 10.118
Caixa e equivalentes de caixa no início  
 do semestre/exercício  1.458.942 1.599.663
Caixa e equivalentes de caixa no fim  
 do semestre/exercício     2.967.492    2.967.492
Aumento/(Redução) líquida de caixa  
 e equivalentes de caixa     1.518.668    1.367.829
Transações que não envolveram caixa  230.657 230.657
Reservas de capital - Incorporação reversa  616.484 616.484
Intangível - Incorporação Reversa  (491.854) (491.854)
Impostos diferidos na Incorporação Reversa  106.027 106.027

1. Contexto operacional

A QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (anteriormente denominada 
Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) (“Corretora” ou “QI CTVM”) 
é organizada sob a forma de Corretora de Valores, tendo por objeto a distribuição 
de títulos e valores mobiliários e a administração e custódia de clubes e fundos 
de investimentos. A Corretora é integrante do grupo QI Tech, controlada pela QI 
Participações S.A. Em ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de 
setembro de 2025, foi deliberado a alteração da razão social de Singulare Corretora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. para QI Corretora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. Incorporação Reversa: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 12 de setembro de 2025, os acionistas aprovaram a reestruturação societária 
que consistiu na incorporação reversa da controladora QI Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. ("QI DTVM") ("Incorporada") pela controlada QI CTVM 
("Incorporadora"). A operação obteve a homologação e aprovação oficial do Banco 
Central do Brasil em 06 de novembro de 2025. O objetivo principal desta reorgani-
zação societária é a racionalização da estrutura corporativa e operacional, visando 
a redução de custos administrativos, operacionais e sistêmicos, além de otimizar 
a gestão de capital e a oferta de serviços aos clientes, aproveitando as sinergias 
entre as instituições. A incorporação foi realizada com base no acervo líquido, con-
forme laudo de avaliação emitido por empresa especializada independente, com 
data-base de Agosto de 2025. Como resultado da incorporação, a QI DTVM foi ex-
tinta (o encerramento legal da entidade foi concluído com a aprovação da baixa do 
CNPJ pela Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) em 20 de fevereiro de 
2026) e a QI CTVM a sucedeu em todos os seus direitos e obrigações, bens, ativos e 
passivos, conforme balanço de incorporação apresentado abaixo. 
  Incorporação da QI DTVM pela QI CTVM
   (Eliminação)/
Conta      QI DTVM   QI CTVM   Constituição   QI CTVM
Ativo circulante     169.161   1.992.660   -   2.161.821
Ativo não circulante                      -   6.385   106.027   112.412
Imobilizado/Intangível - 6.385 - 6.385
Ativo Fiscal Diferido - - 106.027 106.027
Investimentos     854.997   -   (363.143)   491.854
Investimentos 151.089 - (151.089) -
Goodwill 212.054 - (212.054) -
Intangível 491.854 - - 491.854
Total do ativo 1.024.158   1.999.045   (257.116)   2.766.087
Passivo circulante     150.558   1.847.956   -   1.998.514
Patrimonio líquido     873.600   151.089   (257.116)   767.573
Capital Social 858.000 52.217 (858.000) 52.217
Reservas de capital - - 616.484 616.484
Reservas de lucros 15.043 99.976 (15.043) 99.976
Ajustes de avaliação patrimonial 556 (1.104) (556) (1.104)
Total do passivo e do             
 patrimonio líquido  1.024.158   1.999.045   (257.116)   2.766.087
2. Apresentação das demonstrações financeiras

a) Comparabilidade a períodos anteriores: Em decorrência destas demonstrações 
financeiras serem preparadas com base nos conceitos e critérios contábeis aplicá-
veis pela resolução BCB n° 352/2023 e correlatas, vigentes a partir de 1° de janeiro 
de 2025, a administração optou por não apresentar as informações comparativas 
aos períodos anteriores, conforme artigo n° 102 desta resolução. b) Práticas con-
tábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autoriza-
das a funcionar pelo BACEN, advindas da Resolução CMN nº 4.818/20 e Resolução 
BCB nº 02/20, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e normatizações do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”). c) Estimativas contábeis: As estimativas contábeis são deter-
minadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas com 
base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas estimativas e premissas, 
incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou re-
cuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, marcação 
ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, semestralmente. d) 
Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Corretora. Todas as informações 
apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de 
outra forma. e) Emissão e aprovação das demonstrações financeiras: A emissão 
das demonstrações financeiras foi aprovada e autorizada pela Diretoria em 30 de 
março de 2026. f) Adoção de novas normas: Resolução BCB n° 352/2023: Os 
principais impactos (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial desta Resolução e 
correlatas foram: 1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os impactos da 
remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, conforme BCB n° 
352/2023. Em 1º de janeiro de 2025, não houve impactos relevantes decorrentes da 
alteração de categoria dos instrumentos financeiros. 2. - Efeitos da adoção do mo-
delo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (BCB nº 352/2023): 
I - A probabilidade de o instrumento ser caracterizado como ativo com problema de 
recuperação de crédito, considerando o prazo esperado do instrumento financeiro, 
bem como a situação econômica corrente e previsões razoáveis e justificáveis de 
eventuais alterações nas condições econômicas e de mercado que afetem o risco 
de crédito do instrumento, durante o seu prazo esperado, inclusive em virtude da 
existência de eventuais garantias ou colaterais vinculados ao instrumento financeiro; 
II - A expectativa de recuperação do instrumento financeiro, considerando os custos 
de recuperação do instrumento, as características de eventuais garantias ou colate-
rais, tais como modalidade, liquidez e valor presente provável de realização, as taxas 
históricas de recuperação em instrumentos financeiros com características e risco 
de crédito similares, dentre outros; III - Provisão para perdas incorridas associadas 
ao risco de créditos para os ativos financeiros inadimplidos, conforme art.76 da Re-
solução BCB nº 352/2023, aplicando-se os percentuais definidos no Anexo II desta 
Resolução, observando o período de atraso. Em 2025, não houve impactos relevan-
tes decorrentes da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito. 3. Quanto aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios 
contábeis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, a Lei nº 14.467/2022 (com 
as alterações da Lei nº 15.078/2024) estabeleceu o tratamento tributário no recebi-
mento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e demais 
autorizadas a funcionar pelo Bacen. A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições 
poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no recebimento de créditos 
decorrentes de atividades relativas a operações inadimplidas, independentemente 
da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica em processo falimentar 
ou em recuperação judicial, a partir da data da decretação da falência ou da conces-
são da recuperação judicial. A dedução fiscal estabelecida deverá observar a perda 
incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base no período de inadimple-
mento. A partir do mês de janeiro de 2026, as perdas apuradas sobre os créditos que 
se encontravam inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, ainda não deduzidas 
fiscalmente até essa data, poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) 
para cada mês do período de apuração, sendo permitido ainda que as instituições 
optem, até 31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer 
as deduções à razão de 1/120 ao mês. Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 
14.467/2022 estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários e 
passivos fiscais diferidos.
3. Sumário das principais políticas contábeis

a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério pro rata dia para as de natureza financeira. As 
taxas e comissões recebidas são reconhecidas durante o período de prestação de 
serviços (regime de competência). As receitas e despesas de natureza financeira são 
calculadas com base no método exponencial. As operações com taxas prefixadas são 
registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao perío-
do futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As 
operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço através dos 
índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com terceiros, tais 
como corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação for realizada. b) 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução 
CMN nº 4.818/20, incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, aplicações interfi-
nanceiras de liquidez e investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insig-
nificante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 
90 dias. c) Instrumentos Financeiros: Instrumento Financeiro é qualquer contrato 
que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial para outra entidade. Os instrumentos financeiros da Corre-

tora estão avaliados de acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas pela Reso-
lução BCB nº 352/23, e são classificados na categoria de títulos ao Custo Amortizado, 
Valor Justo no Resultado e Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes, em acor-
do com os modelos de negócio estabelecidos (Coletar fluxos de caixa contratuais; 
Coletar fluxos de caixa contratuais e vender, e outros), e no resultado do teste de 
SPPJ, para observação se os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos consti-
tuem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal. Os 
instrumentos financeiros são classificados por hierarquia do valor justo, mencionada 
na Resolução BCB nº 352/23, que avalia as mensurações a valor justo em três níveis, 
de acordo com a observabilidade das informações utilizadas no mercado: • Nível 1: 
preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: 
inputs observáveis no mercado, direta ou indiretamente, diferentes do nível 1; • Nível 
3: inputs não observáveis, baseados em premissas e modelos internos. Os Instrumen-
tos financeiros da Corretora são classificados nos seguintes níveis: - Nível 1: Ações de 
companhia aberta, Letras Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - 
NTN; e - Nível 2: Certificados de Depósito Bancário - CDB, e Cotas de fundos em direi-
tos creditórios. Adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito (BCB nº 352/2023): Não ocorreram efeitos relevantes decorrentes da ado-
ção inicial do modelo para perdas associadas ao risco de crédito. (I) Avaliação do 
modelo de negócios: De acordo com a BCB nº 352/2023, a classificação dos instru-
mentos financeiros depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos 
ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros 
podem ser administrados com o propósito de: • Obter fluxos de caixa contratuais; • 
Obter fluxos de caixa contratuais e negociação; ou • Outros. Para avaliar os modelos 
de negócios, a Corretora considera a natureza, o propósito das operações, os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios, e como o desempenho do mo-
delo de negócios é avaliado e reportado à Administração. (II) Avaliação para deter-
minar se os fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a pagamento 
de principal e dos juros (“SPPJ teste”): Quando o ativo financeiro é mantido no 
modelo de negócios para obter fluxo de caixa contratuais ou obter fluxo de caixa 
contratuais e venda é necessário realizar o SPPJ teste. Esse teste avalia se os fluxos de 
caixa gerados pelo instrumento financeiro constituem apenas pagamento de princi-
pal e juros. Para atender esse conceito, os fluxos de caixa devem incluir apenas con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito. (III) Custo amorti-
zado: Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor justo através do 
resultado no reconhecimento inicial, é mensurado ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem encontradas: • É mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo é o de manter ativos com o objetivo de obter fluxos de caixa con-
tratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro representam fluxos de caixa 
contratuais que representam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. (IV) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros 
Resultados abrangentes (“VJORA”): Ativos financeiros administrados tanto para 
obter fluxos de caixa constituídos apenas de pagamentos de principal e juros, quan-
to para a venda. São registrados nessa categoria, os instrumentos que atendam 
cumulativamente aos seguintes critérios: • O ativo financeiro é gerido dentro de mo-
delo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro com transferência substan-
cial de riscos e benefícios. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor 
justo e as provisões para perdas esperadas, caso existentes, são contabilizados no 
patrimônio líquido, na rubrica “Outros resultados abrangentes”. (V) Ativos Financei-
ros ao Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): Ativos que não atendem os cri-
térios de classificação das categorias anteriores. (VI) Passivo Financeiro: Conforme 
previsto na Resolução BCB nº 352/23, a Corretora deve classificar os passivos finan-
ceiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em que o passivo financei-
ro seja classificado como "valor justo por meio do resultado" ou designado como tal, 
como abaixo: • Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na 
categoria valor justo no resultado; • Passivos financeiros gerados em operações que 
envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classifi-
cados na categoria valor justo no resultado; • Passivos resultantes de transferência de 
ativos VJR não qualificados para baixa; • Garantia financeira: maior entre provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, e o valor justo no reconheci-
mento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a re-
gulamentação específica; • Contratos híbridos. (VII) Taxa de Juros Efetiva (“TJE”): É 
a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros 
estimados ao longo da vida esperada do ativo financeiro ou passivo financeiro ao 
valor contábil bruto de um ativo financeiro (ou seja, seu custo amortizado antes de 
qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de um 
passivo financeiro. Para o cálculo da taxa efetiva de juros são considerados as receitas 
e custos de originação vinculados aos instrumentos operacionalizados, apropriados 
linearmente, conforme suas vigências. (VIII) Provisão para perdas esperadas: Den-
tro dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, 
devem ser consideradas as perdas incorridas dos instrumentos financeiros, confor-
me definidos pela Resolução BCB nº 352/23, art. 76, para operações adimplidas e 
inadimplidas. A provisão para perdas esperadas, deve respeitar os mínimos dispos-
tos pelo normativo, que estabelece que os instrumentos financeiros devem ser clas-
sificados em carteiras de C1 a C5 - de acordo com as características da operação de 
crédito e garantias prestada, conforme estabelecido no artigo 81 da Resolução BCB 
nº 352/2023 - considerando o aumento significativo do risco de crédito. Conforme a 
Resolução BCB nº 352/23, são consideradas as expectativas de eventos futuros e con-
dições econômicas, além de evidências objetivas de perda no valor recuperável dos 
ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam negativamente os fluxos de 
caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados de forma confiável. (IX) De-
finição de Ativo Problemático: A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo 
é denominado com problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quan-
do ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou 
indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condi-
ções pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. A desca-
racterização de um ativo financeiro como problemático ocorre somente quando há 
a efetiva liquidação do crédito, mediante recebimento do valor contratado, manten-
do-se o ativo classificado como inadimplido até esse momento. (X) Metodologia de 
estimação de perda esperada: A Corretora adota a metodologia simplificada para 
mensuração da perda de crédito esperada, conforme previsto na Resolução BCB nº 
352/23, considerando o porte e a natureza das operações realizadas. Nesse modelo, 
a constituição de provisões é efetuada a partir de critérios padronizados e parâme-
tros regulatórios, levando em conta o risco de crédito associado às operações. As 
perdas esperadas são estimadas com base em percentuais mínimos definidos pela 
regulamentação vigente, informações históricas de inadimplência e características 
dos ativos, assegurando que os montantes provisionados reflitam adequadamente o 
risco da Instituição. d) Imobilizado de uso e intangível: Corresponde aos direitos 
que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à manutenção 
das atividades da Corretora ou adquirido com essa finalidade. O ativo imobilizado 
(bens corpóreos) está registrado pelo valor de custo. A depreciação do ativo imobili-
zado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas de 
processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. Os ativos intangíveis repre-
sentam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção das atividades da Corretora ou exercidos com essa finalidade. São ava-
liados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por re-
dução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis que possuem 
vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou um méto-
do que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil indefinida são 
testados anualmente quanto à sua recuperabilidade. e) Imposto de Renda e Contri-
buição Social - corrente e diferido: As provisões para o Imposto de Renda (“IRPJ”) e 
Contribuição Social (“CSLL”), quando devidas, são calculadas com base no lucro con-
tábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente e temporária, sendo 
o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o 
lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício (R$ 120 no semestre). A contribuição 
social sobre o lucro é calculada com base na alíquota de 15%. É considerada a com-
pensação de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. Os créditos tributários de IRPJ e CSLL são calculados sobre adições e 
exclusões temporárias nas mesmas bases de sua provisão. Os créditos tributários 
sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das 
respectivas provisões pelas quais foram constituídas e são baseados nas expectativas 
atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da Administração. 
f) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos 
valores de custo de aquisição incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos 
e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzidos das correspondentes ren-
das, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. g) Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obriga-
ções legais, são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN nº 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:  Contingências ativas: 
não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência 
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 

mais recursos;  Contingências passivas: são reconhecidas nas demonstrações fi-
nanceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos, são ape-
nas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda 
remota não requerem provisão e divulgação;  Obrigações legais: fiscais e previden-
ciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade 
e a constitucionalidade de alguns tributos. O montante discutido é quantificado, re-
gistrado e atualizado mensalmente. h) Redução do valor recuperável de ativos: O 
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, estabelece a necessidade das 
entidades de efetuarem uma análise periódica para verificar o grau de valor recupe-
rável dos ativos imobilizado e intangível. A Administração procede com as avaliações 
de maneira periódica do imobilizado e intangível e realiza as provisões com base em 
suas conclusões. Para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, a 
Administração não identificou nenhuma perda em relação ao valor recuperável de 
ativos não financeiros a ser reconhecida nas demonstrações financeiras i) Resultado 
recorrente e não recorrente: As políticas internas da Corretora consideram como 
recorrentes os resultados oriundos das operações realizadas de acordo com o objeto 
social previsto em seu estatuto social, ou seja, a prática de operações ativas, passivas 
e acessórias e serviços autorizados a corretora de valores, de acordo com as disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de instituição financeira. Os 
resultados não recorrentes são aqueles definidos na Resolução BCB nº 2/2020, ou 
seja, os que não tem relação com a atividade da Corretora, ou ainda não estejam 
previstos sua incorrência frequente. j) Receita de prestação de serviços: A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida no resultado em função do faturamento, 
tendo como base os serviços executados até a data-base do balanço, mensurados de 
acordo com os critérios estabelecidos contratualmente com os clientes, na medida 
em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavel-
mente e quando é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Institui-
ção. Se posteriormente surgirem circunstâncias que possam alterar os valores obti-
dos nas mensurações originais de receitas e custos, as mensurações iniciais serão 
revisadas, podendo resultar em aumento ou redução das receitas ou dos custos ini-
cialmente registrados, as quais serão reconhecidas no resultado do exercício em que 
a Administração tomar conhecimento das circunstâncias que originarem a revisão. k) 
Partes relacionadas: A divulgação de informações sobre as partes relacionadas é 
efetuada em consonância a Resolução CMN nº 4.818 de 29 de maio de 2020, que 
determinou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 05 (R1), do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis, referente a divulgação de informações sobre as partes re-
lacionadas. l) Depósitos: Os depósitos correspondem aos saldos de moeda eletrôni-
ca mantidos em contas de pagamento pré-pagas, para os quais há taxa de 
atualização, cuja disponibilidade é imediata aos sub-emissores. Por tanto, sem prazo 
determinado para movimentá-los, ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo 
conforme sua necessidade. m) Lucro ou prejuízo por ação: O resultado básico por 
ação é calculado com base no lucro líquido atribuível aos acionistas da Corretora, 
dividido pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação no 
respectivo período. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

  31/12/25
Depósitos bancários de instituições sem conta reserva  168.521
Banco Central - Outras reservas livres  35.985
  204.506
Aplicações interfinanceiras de liquidez (vide nota explicativa nº 5)  2.762.986
Caixa e equivalentes de caixa  2.967.492
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez

Mensurado ao Custo Amortizado
Revendas a liquidar  31/12/25
Posição bancada:  359.559
Letras Financeira do Tesouro - LFT  164.524
Notas do Tesouro Nacional - NTN  195.035
Posição financiada:  2.403.427
Letras do Financeiras do Tesouro - LFT  185.470
Letras do Tesouro Nacional - LTN  1.249.997
Notas do Tesouro Nacional - NTN  967.960
Total  2.762.986
No semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, a receita com aplica-
ções no mercado aberto foi de R$ 171.497 no semestre e R$ 232.635 no exercício. 
Os montantes apresentados aqui integram-se com os valores de Títulos e valores 
mobiliários na Demonstração de Resultados, vide nota explicativa nº 6 a seguir.
6. Títulos e valores mobiliários

a) Mensurados ao valor justo no resultado:
  31/12/25
Nível 2 (i)
Carteira Própria - livres  93.764
Cotas de fundos em direitos creditórios  93.764
Total  93.764
(i) Referem-se aos custos de aquisições, acrescido dos rendimentos auferidos até as 
datas dos balanços. As cotas de fundos em direitos creditórios referem-se a cotas 
subordinadas no Ipo Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Responsabili-
dade Limitada, sem data de vencimento. 
b) Mensurados ao valor justo outros resultados abrangentes:
      31/12/2025
  Taxa de Valor Valor Ajuste
  Remu- de de Mer- a valor
       neração   custo   cado (i)   justo   Resultado
Carteira Própria - livres  8.066 6.624 (1.442) 1.463
LFT Nível 1 Selic 90 90 - 11
NTN Nível 1 9,26% a.a. 7.944 6.503 (1.441) 586
CDB Nível 2 13,20% a.a. 32 31 (1) 866
Títulos de renda variável    756   315   (441)   -
Ações de Cias. Abertas Nível 1    756   315   (441)   -
Total     8.822   6.939   (1.883)   1.463
(i) O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos 
boletins diários informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de 
Mercados Financeiros e de Capitais. Resultado: No semestre e exercício findos em 
31 de dezembro de 2025, a receita das operações com títulos e valores mobiliários 
foi de R$ 9.910 no semestre e R$ 14.480 no exercício. A receita total com títulos e 
valores mobiliários e operações interfinanceiras somaram R$ 181.407 no semestre 
e R$ 284.344 no exercício. As ações adquiridas pela Companhia, negociadas em 
bolsa de valores, foram classificadas como instrumentos de patrimônio mensura-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme 
previsto na Resolução CMN nº 4.966/2021. Essa classificação foi determinada no 
reconhecimento inicial, considerando que tais ativos não foram adquiridos para 
fins de negociação, mas sim como investimento estratégico de longo prazo.
c) Composição por prazo de vencimento:
    31/12/25
  Sem Acima
Títulos e valores mobiliários  vencimento    de 1 ano    Total
Mensurados a VJORA  315    6.624    6.939
Letras Financeiras do Tesouro - LFT  - 90 90
Notas do Tesouro Nacional - NTN  - 6.503 6.503
Certificados de Depósito Bancário - CDB  - 31 31
Ações de Companhias Abertas  315 - 315
Mensurados a VJR  93.764    -    93.764
Cotas de fundos em direitos creditórios  93.764    -    93.764
Total de títulos e valores mobiliários (i)  94.079    6.624    100.703
(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, 
independentemente de sua classificação contábil. Os títulos públicos estão custo-
diados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC e os títulos priva-
dos e as cotas de Fundos, na B3.
7. Rendas a receber

  31/12/25
Serviços prestados a receber  39.528
Outros  866
  40.394
8. Provisões para perdas associadas a risco de crédito

A provisão para perdas associadas a risco de crédito apresentou as seguintes mo-
vimentações:
 2º Sem/25    31/12/25
Saldo inicial (4.199) (1.513)
Reversões - Resultado 2.341 3.370
Constituição - Resultado         (3.662)    (7.377)
Saldo final da provisão        (5.520)    (5.520)
A provisão para perdas associadas a risco de crédito é realizada sobre os valores 
a receber da prestação de serviço de administração e custodia de fundos de in-
vestimentos, a despesa registrada no resultado de 2025 somaram R$ 4.007 e R$ 
1.321 no semestre.
9. Créditos tributários[EW1.1][R|1.2]

  31/12/25
P.C.L.D. Taxa de adm devedores  2.208
Provisão riscos fiscais - cíveis  292
Atualização da provisão Cível - Processo CVM  2.912
Provisão riscos fiscais - trabalhistas  57
Ajuste TVM  753
Crédito tributário decorrente da baixa do Ágio - incorporação reversa  102.493

  108.715
O saldo de créditos tributários classificado como “Crédito tributário decorrente da 
baixa do Ágio - incorporação reversa” refere-se a ativo fiscal diferido reconhecido 
pela QI CTVM, decorrente da baixa do ágio por expectativa de rentabilidade futura 
originalmente registrado na QI DTVM, conforme Res. BCB 33/2020. O referido ágio 
foi fundamentado pela expectativa de geração de resultados futuros da investida 
e, em decorrência de operação societária de incorporação, teve seus efeitos trans-
feridos à QI CTVM, passando a ser amortizado para fins fiscais. A amortização fiscal 
do ágio gera diferenças temporárias dedutíveis, resultando no reconhecimento de 
créditos tributários de IRPJ e CSLL. Os créditos tributários são mensurados com base 
nas alíquotas vigentes na data das demonstrações financeiras e seu reconheci-
mento está fundamentado na expectativa de realização futura, suportada por pro-
jeções de resultados tributáveis aprovadas pela Administração. A Administração 
revisa periodicamente as premissas que suportam a realização dos créditos tribu-
tários, de forma a assegurar que os valores registrados permaneçam recuperáveis.
10. Outros ativos

  31/12/25
Outros créditos - diversos  43.609
Adiantamentos e Antecipações Salariais  258
Devedores por Depósitos em Garantia (i)  35.188
Valores a receber de Sociedades Ligadas (vide nota explicativa n° 26)  350
A receber conta escrow  6.785
Devedores Diversos - País  1.028
Outros valores e bens  35
Título patrimonial  35
Despesas antecipadas  948
Vale refeição  588
Fornecedores  360
Outros ativos fiscais  9.595
Antecipações de IRPJ  596
Antecipações de CSLL  390
Outros impostos e contribuições a compensar  8.609
  54.187
(i) Os valores classificados como Devedores por Depósitos em Garantia referem-se 
a depósitos judiciais realizados pela QI CTVM no âmbito de processos judiciais e 
administrativos de natureza cível, trabalhista e tributária. Tais depósitos são efetu-
ados com a finalidade de garantir o juízo nas respectivas demandas, conforme exi-
gência legal ou estratégia processual adotada pela Administração, permanecendo 
vinculados aos processos até sua decisão final.
11. Imobilizado

a) Composição:
   31/12/2025
 Taxa anual  Depreciação
Descrição    depreciação    Custo    acumulada    Líquido
Equipamentos de  
 Processamento de Dados 10% 9.045 (8.305) 740
Veículo 20%    347    (347)    -
Total     9.392    (8.652)    740
b) Movimentação do imobilizado:
 2º Sem/25    2025
Saldo inicial 1.167 1.837
Adições - -
Baixas (-) - -
Depreciação (-)            (427)    (1.097)
Saldo final               740    740
12. Intangível

a) Composição:
   31/12/2025
 Taxa anual  Amortização
Descrição    amortização    Custo    Acumulada    Líquido
Sistema de processamento  
 de dados 20% 9.768 (8.333) 1.435
Incorporação Reversa
Relacionamento com Clientes  369.015 (3.295) 365.720
Marcas e Patentes  56.634 (1.049) 55.585
Acordo de Não competição     66.205    (2.758)    63.447
Total     501.622    (15.435)    486.187
b) Movimentação do intangível
 2º Sem/25    2025
Saldo inicial 5.737 6.130
Adições
Adições - Incorporação Reversa 491.854 491.854
Amortização (-) (4.302) (4.695)
Amortização (-) Incorporação Reversa         (7.102)    (7.102)
Saldo final      486.187    486.187
13. Depósitos

  31/12/25
Circulante
Recursos de fundos administrados (a)  340.906
Recursos disponíveis de clientes  13.663
  354.569
(a) A conta de recursos de fundos administrados refere-se a saldos gráficos SPB 
- Fundos e Clubes, que contempla os valores das contas gráficas que os fundos 
administrados têm junto a QI CTVM para liquidação de operações e taxas.
14. Captações no mercado aberto

As operações compromissadas são representadas por recompras a liquidar de car-
teira de terceiros, conforme abaixo:
  31/12/2025
 Vencimento até 1 ano    Vencimento acima 1 ano
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 185.568 -
Despesas a apropriar - LFT (98) -
Letras do Tesouro Nacional - LTN - 1.250.661
Despesas a apropriar - LTN - (663)
Notas do Tesouro Nacional - NTN - 968.473
Despesas a apropriar - NTN                                             -    (514)
Total                               185.470    2.217.957
Apesar do prazo de vencimento dos títulos que lastreiam terem o vencimento 
acima de 1 ano, as operações compromissadas são contratadas com prazo de li-
quidação de curto prazo, sendo, em sua maioria, operações de um dia (overnight), 
com renovações sucessivas.
15. Outros passivos

  31/12/25
Sociais e estatutárias  11.255
Juros sobre capital próprio  792
Participação nos lucros e resultados  10.463
Fiscais e previdenciárias  80.211
Impostos e contribuições sobre lucro  72.239
Impostos e contribuições sobre salários  2.364
COFINS  2.382
Imposto sobre serviços - ISS  1.515
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros  116
PIS  387
Outros  1.208
Diversas  158.540
Obrigações por aquisição de bens e direitos (i)  143.478
Provisão para pagamentos a efetuar  11.069
Valores a pagar a sociedades ligadas  251
Credores diversos - país  3.742
  250.006
(i) Trata-se de aplicação e obrigação financeira vinculada - Escrow, constituída em 
decorrência do contrato de compra e venda da QI CTVM pela investidora anterior 
a incorporação reversa. O contrato de escrow foi celebrado em 11 de novembro de 
2024 e estabelece a abertura de conta de depósito em garantia em nome da com-
pradora. Em correspondência ao referido ativo, a QI CTVM reconhece passivo finan-
ceiro de igual montante de forma a refletir a obrigação vinculada à conta escrow.
16. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias

a) Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora não possuía 
ativos contingentes contabilizados. b) Passivos contingentes classificados como 
perdas prováveis e obrigações legais: Em 31 de dezembro de 2025, as contin-
gências e as obrigações legais, com risco de perda classificada como provável, to-
talizam R$ 17.389. A movimentação das provisões para contingências do semestre, 
estão abaixo apresentadas:
 Trabalhistas    Cíveis    Fiscais    Outros (a)    31/12/25
Saldo no início do semestre 132 2.099 702 13.607 16.540
Provisões/ (Reversões)                      10    327    29    483    849
Saldo no final do semestre 142    2.426    731    14.090    17.389
(a) Em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$ 14.090 é composto por R$ 
6.811 da multa recebida da CVM e R$ 7.279 de atualizações do valor da multa. A 
composição dos depósitos judiciais, em 31 de dezembro de 2025 é apresentada 
da seguinte forma:
  Trabalhistas Fiscais Outros (a) 31/12/25
Saldo no início do semestre  15 1.436 32.454 33.905
Atualizações  -    50    1.232    1.282
Saldo no final do semestre  15    1.486    33.686    35.187
(a) Em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$ 33.686 compreende, substan-
cialmente, os valores bloqueados no processo da CVM. c) Passivos contingentes 
classificados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2025, as contin-
gências passivas classificadas como perdas possíveis estão representadas por 27 
processos que somam R$ 158.782 e todos com base nos valores atribuídos aos 
respectivos processos pelas partes reclamantes (que não representam, necessaria-
mente, o valor de uma possível perda). O Nacional Invest Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios ajuizou ação judicial em face da QI Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., bem como contra os demais prestadores de serviço do 
fundo, pleiteando, de forma solidária, o pagamento de indenização por supostos 
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Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

     2º-SEM-25    2025
Resultado líquido do semestre/exercício  96.046 154.770
Resultado abrangente     64    530
 Ajustes que serão transferidos para resultados:     64    530
  Ajuste TVM  106 884
  IR de ajuste   - -
 TVM  (26) (221)
  CS de ajuste   - -
 TVM     (16)    (133)
Resultado abrangente total     96.110    155.300

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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danos materiais no montante de R$ 71.913, alegando possíveis falhas na prestação 
de serviços e descumprimento das normas aplicáveis e do regulamento do fundo. 
Cabe destacar que os argumentos apresentados na petição inicial ainda serão ob-
jeto de análise judicial, não havendo, até a presente data, decisão de mérito. Diante 
do estágio inicial do processo e com base na avaliação dos assessores jurídicos do 
caso, a classificação da contingência é considerada como risco possível. 
17. Patrimônio líquido

a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social totalmente subscrito 
e integralizado é de R$ 52.217 representado por 2.685 ações ordinárias nominativas. 
b) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora possui o montante 
de R$ 616.484 de reserva de capital, decorrente de incorporação conforme exposto 
na NE 1. c) Reserva legal: A Corretora deve destinar 5% do lucro líquido de cada 
exercício social para a reserva legal, que não poderá exceder 20% do capital integra-
lizado. A destinação da reserva legal ocorre no encerramento do exercício social. Em 
31 de dezembro de 2025 a Corretora possui o montante de R$ 10.443 de Reserva le-
gal. d) Reserva Estatutária e Especiais de Lucros: A Administração, após distribui-
ção de dividendos e destinação da reserva legal, destina o saldo remanescente para 
a constituição da reserva estatutária e reservas especiais de lucros, que não poderá 
exceder 100% do capital integralizado. e) Distribuição de dividendos e juros so-
bre capital próprio: O Estatuto Social estabelece dividendos mínimos obrigatórios 
e/ou juros sobre capital próprio de 25% sobre lucro líquido do exercício, calculado 
nos termos da legislação societária, com base lucro líquido do exercício, quando 
do seu encerramento, conforme determina a lei nº 6.404/76 e suas alterações. Os 
dividendos/JCP calculados no exercício são assim demonstrados: 
  31/12/25
Lucro líquido  154.770
Base para dividendos obrigatórios  154.770
 Dividendos mínimos obrigatórios (25%)  38.693
Dividendos propostos no período atual  126.780
18. Receitas de intermediação financeira

 2º Sem/25    2025
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 171.497 269.863
Rendas de títulos de renda fixa 1.164 1.463
Rendas de títulos de renda variável - 7
Rendas de aplicações em fundos de investimentos            8.746    13.011
      181.407    284.344
19. Despesa de operações de captação no mercado

 2º Sem/25    2025
Despesas de captação no mercado aberto (a)    (101.020)    (173.218)
  (101.020)    (173.218)
(a) A despesa de captação no mercado aberto trata-se dos valores pagos a título de 
juros aos fundos administrados nas operações compromissadas.
20. Receitas de prestação de serviços

 2º Sem/25    2025
Receita de tarifas 8.441 16.625
Receitas de administração de fundos de investimento 108.884 197.965
Receitas de assessoria técnica e financeira 342 683
Receitas de comissões na emissão e colocação de títulos - 299
Receitas de serviços de custódia 53.362 106.812
Receitas de outros serviços         19.383    20.294
     190.412    342.678
21. Despesas de pessoal

 2º Sem/25    2025
Despesas de Pessoal - Benefícios (6.599) (12.704)
Despesas de Pessoal - Encargos Sociais (7.820) (15.098)
Despesas de Pessoal - Proventos (19.496) (40.740)
Despesas de Pessoal - Treinamento (19) (161)
Despesas de Honorários                     -    (31)
     (33.934)    (68.734)
22. Outras despesas administrativas

 2º Sem/25    2025
Despesas de Processamento de Dados (19.752) (44.678)
Despesas de Serviços Técnicos Especializados (12.682) (17.529)
Despesas de Amortização (11.403) (11.797)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro (1.124) (4.371)
Despesas de Comunicações (1.764) (2.343)
Despesas de Aluguéis (752) (1.135)
Despesas de Depreciação (427) (1.097)
Despesas de Contribuições Filantrópicas (600) (600)
Despesas de Serviços de Terceiros (196) (453)
Outras Despesas Administrativas            (333)    (1.935)
     (49.033)    (85.938)
23. Despesas tributárias

 2º Sem/25    2025
Despesas de Contribuições ao COFINS (Alíquota de 4,00%) (10.938) (18.271)
Imposto Sobre Serviços - ISS (Alíquota de até 5,00%) (6.254) (11.195)
Despesas de Contribuições ao PIS (Alíquota de 0,65%) (1.777) (2.969)
Outras            (667)    (975)
     (19.636)    (33.410)
24. Imposto de Renda e Contribuição Social

Conciliação das despesas com provisões do IRPJ e da CSLL:
Resultado antes da tributação sobre o 2º Sem/25    2025
 lucro e participações nos lucros 163.159 262.660
Participação nos lucros (8.602) (10.463)
Resultado antes da tributação sobre o  
 lucro e depois das participações 154.557 252.197
Adições e (exclusões) (14.555) (12.954)
Provisão/ (reversão) para outros créditos  
 de liquidação duvidosa 1.204 3.890
Atualização de passivos contingentes 521 972
Reversão de despesas baixadas como não dedutíveis - (1.033)
Atualização de depósitos judiciais (1.391) (2.607)
Adições de despesas não dedutíveis 726 1.446
Dividendos e JCP pagos (6.779) (6.786)
Amortização ágio DTVM (8.836) (8.836)
Base de cálculo 140.002 239.243
Base de cálculo adicional 139.882 239.003
Imposto de renda 15% (21.000) (35.887)
Imposto de renda adicional de 10% (13.988) (23.900)
PAT 278 278
Lei Rouanet art. 18º 600 600
Despesas com imposto de renda - Valores correntes (34.110) (58.909)
Contribuição social 15%
Despesas com contribuição social - Valores correntes (21.001) (35.887)
Ativo fiscal diferido        (3.400)    (2.632)
Provisão (reversão) de impostos diferidos (3.400) (2.632)
Total Imposto de Renda e Contribuição Social (58.511) (97.427)

25. Ativos fiscais diferidos

a) Créditos tributários: As bases de constituição do crédito tributário estão de-
monstradas abaixo:
  31/12/25
Provisão para perdas associadas a risco de crédito  5.520
Provisão para riscos fiscais e contingências  798
Atualização de passivos fiscais contingentes  7.354
Crédito tributário decorrente da baixa do Ágio - incorporação reversa  256.231
Ajuste de valor a mercado TVM - Disponível para venda  1.883
Para constituição dos créditos tributários são utilizadas as alíquotas de 15% para 
CSLL 25% para IRPJ. Os créditos tributários de impostos e contribuições foram 
constituídos somente sobre diferenças temporariamente indedutíveis. O valor 
presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 37.467 con-
siderando a expectativa de realização da administração assim como a dos assesso-
res jurídicos quando aplicável, tendo sido utilizadas as taxas do CDI/B3 apuradas 
para os respectivos períodos. Créditos tributários são avaliados periodicamente, 
tendo como parâmetro a geração de lucro tributável para fins de IRPJ e CSLL em 
montante que justifique a ativação de tais valores. A Administração, com base nas 
suas projeções de resultados, considera que deverá auferir resultados tributáveis, 
dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados 
nas demonstrações financeiras. Essa estimativa é periodicamente revisada, de 
modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses créditos se-
jam tempestivamente consideradas nas demonstrações financeiras. No semestre e 
exercício findos em 31 de dezembro de 2025, não havia créditos tributários não re-
conhecidos. A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
Valores de 31/12/25       2026    2027    Demais anos    Total
Provisão para perdas esperadas 315 315 1.578 2.208
Provisão para riscos fiscais e contingências - 3.261 - 3.261
Ajuste de valor a mercado TVM -  
 Disponível para venda - 753 - 753
Ágio - compra de participações    20.499    20.499    61.495    102.493
Total   20.814    24.828    63.073 108.715
26. Partes relacionadas

Com base nos critérios estabelecidos na Resolução CMN Nº 4.818/20, as transações 
com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no tocante a 
encargos e prazos, e são compostas por: 
a) Saldos líquido das transações com partes relacionadas:  Ativo (passivo)
  31/12/25
Valores de Intercompany a pagar  (251)
Valores de Intercompany a receber  350
Totais  99
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Anualmente, quando 
da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante global anual de 
remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social da Cor-
retora. A remuneração total do pessoal-chave da Administração, em 2025 foi de R$ 
31 no exercício, a qual é considerada benefício de curto prazo:
 2º Sem/25    2025
Remuneração fixa                     -    31
Total                      -    31
27. Gerenciamento de riscos

A Corretora implementou à estrutura de gerenciamento de riscos com base nos 
critérios estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.557/17, de 23 de fevereiro de 
2017, para risco de crédito, para risco de mercado, para risco de liquidez, para risco 
operacional e para gestão de capital. Apetite a Riscos (RAS): O gerenciamento 
de riscos e de capital é parte fundamental do negócio da QI CTVM. A Declaração 
de Apetite a Riscos (RAS) é o documento que sintetiza e direciona as estratégias 
de negócio e comerciais da QI CTVM, que devem estar em linha com as diretrizes 
de apetite a riscos declaradas. Da mesma forma, a RAS é a referência para o ge-
renciamento de riscos, permitindo que a Diretoria otimize a alocação de recursos 
de capital, humanos e tecnológicos. O processo de gerenciamento de riscos e de 
capital é conduzido pela Diretoria de Conformidade e Finanças, contemplando em 
suas atribuições atividades de identificação, mensuração, avaliação, monitoramen-
to, reporte, controle e mitigação dos riscos relacionados ao negócio, alinhadas as 
diretrizes, estratégias, políticas e alçadas estabelecidas. As decisões estratégicas 
e aprovações relativas a gerenciamento de riscos e capital são tomadas pela Di-
retora. A QI CTVM atua com o modelo de gestão prospectiva das 3 (três) linhas 
de defesa. Cada linha de defesa tem seus papéis e responsabilidades definidos e 
formalizados, assegurando comunicação eficaz, ferramentas e sistemas para um 
adequado processo de gerenciamento de riscos. Gerenciamento de Capital: O 
gerenciamento de capital compreende o processo contínuo e prospectivo para 
monitoramento e controle do capital da QI CTVM, que deve ser consistente com o 
planejamento estratégico, as estratégias comerciais e o negócio da instituição. A 
área de Gestão de Capital é responsável por conduzir o processo de gerenciamen-
to de capital. Para garantir um processo de gerenciamento do capital eficiente a QI 
CTVM possui suas políticas e estratégias devidamente formalizadas, possibilitando 
o planejamento e a manutenção do capital, em níveis adequados com os riscos 
incorridos pela instituição, e consistentes com o plano orçamentário e as metas 
e estratégias de negócio da QI CTVM. A Corretora adota um gerenciamento inte-
grado de riscos, das necessidades mínimas de capital e da capacidade financeira 
da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua natureza: de liquidez; de 
crédito; de mercado; operacional; e gestão de capital. Risco de Crédito: O risco 
de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela contraparte de suas 
obrigações nos termos pactuados; à desvalorização, redução de ganhos esperados 
em instrumentos financeiros decorrentes da deterioração da qualidade creditícia 
da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador; e à reestruturação 
de instrumentos financeiros ou custos de recuperação de exposições caracteriza-
das como ativos problemáticos. A QI CTVM não possui exposição no que se refere a 
concessão de crédito. Apesar de não possuir operações de crédito constituídas for-
malmente, conceitualmente, a QI CTVM continua a apresentar o que sob a ótica de 
capital convenciona-se chamar de “risco de crédito” - determinado pela Resolução 
CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017. A QI CTVM calcula o Rwacpad conforme 
a abordagem padronizada estabelecida na Resolução BCB nº 229/2023. Risco de 
Mercado: É o risco de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores 
de mercado de instrumentos detidos pela instituição. Essa definição considera o 
risco da variação das taxas de juros e dos preços de ações, que fazem parte da 
carteira da QI CTVM. Os investimentos realizados pela QI CTVM têm como princi-
pal objetivo manter os valores aplicados devidamente atualizados e protegidos de 
desvalorizações financeiras. Risco operacional: É a possibilidade da ocorrência de 
perdas resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas ou sistemas. Inclui-se também o risco legal. Consi-
derando que a QI CTVM tem como principal atividade a prestação de serviços de 
intermediação, administração, gestão e custódia, o risco operacional é o de maior 
impacto para a Corretora. O cálculo de requerimento de capital para o risco ope-
racional da Corretora é apurado com base na abordagem padronizada (Indicador 
Básico). Risco de liquidez: É o risco de a QI CTVM não conseguir cumprir seus 
compromissos financeiros assumidos com clientes, fornecedores, prestadores de 
serviços funcionários e demais despesas administrativas. A definição de limites 
para um caixa mínimo, e de uma porcentagem de caixa líquido mínimo, devem 
ser acompanhados de gestão diária e prospectiva. Análise de Sensibilidade: A 
QI CTVM por ter um perfil de apetite a riscos conservador e uma Tesouraria menos 
ativa, o apetite muito baixo para carteira com intenção de negociação (carteira tra-

ding). O Risco de Mercado dessas operações representa menos que 1% da exposi-
ção em Ativos Ponderados por Riscos (“RWA”). A QI CTVM possuí capital suficiente 
para a cobertura do risco de variação das taxas de juros (“IRRBB”) das operações 
classificadas na carteira bancária. Visando a mitigação do Risco de Liquidez, a QI 
CTVM faz uma gestão diária eficiente do caixa, monitorando os fluxos de caixa, 
segregando o capital próprio do capital de terceiros e o controle de ativos líquidos 
e não líquidos. A área de Gestão de Capital, por meio de modelos quantitativos e 
qualitativos, implementou limites para o controle e mitigação do Risco de Liqui-
dez. Esse controle é feito diariamente onde se observa o Caixa e o Caixa Líquido da 
Corretora, além de outros indicadores que são diretamente correlacionadas com 
o Caixa, como o Saldo Devedor de Clientes e o Saldo em Garantias. Em conformi-
dade com a Resolução BCB nº 2/2020, a Corretora utiliza, para fins de sensibilidade 
dos valores contábeis, o abaixo disposto: 
 Valor Provável  Variação
 de Realização em função
Conta    Ativo/(Passivo)    do risco %
Disponibilidades 204.506 - (a)
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 2.762.986 - (a)
Títulos e Valores Mobiliários 100.703 5% (b)
Depósitos (354.569) - (a)
Captações no mercado aberto           (2.403.427) - (a)
Total                310.199
(a) - Sem risco; (b) - Risco estimado. Até a presente data não houve perda.
28. Administração de recursos de terceiros

Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora administrava R$ 164.304.807 recursos de 
terceiros, conforme demonstrado a seguir:
  31/12/25
Fundos de investimento em direitos creditórios  126.455.857
Fundos de investimento financeiros  16.607.101
Fundos de investimento multimercados - Exterior  12.943.514
Fundos de investimentos imobiliários  5.481.237
Fundos de investimentos em ações  788.787
Fundos de investimentos em cotas FAQ  2.028.311
Aplicações em fundos e clubes de investimentos  
 administrados pela própria Corretora  (15.482.203)
Total líquido de recursos de terceiros  148.822.604
29. Limites operacionais

O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2025, apurado 
de acordo com o estabelecido nas Resoluções CMN nº 4.955/2021 e CMN nº 
4.958/2021, é de 39,8%.
30. Resultado não recorrente

A Corretora, no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, não apre-
sentou resultado não recorrente.
31. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor

A Instituição, em atendimento à legislação brasileira de contabilidade, não contra-
tou serviços da Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. relacionados às 
atividades da Instituição, além dos serviços de auditoria independente externa. A 
política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, 
de acordo com as normas vigentes que, principalmente, determinam que o audi-
tor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu 
cliente ou promover seus interesses.

32. Seguros

A Instituição adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujei-
tos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes.
33. Benefícios a empregados

Os benefícios a empregados concedidos pela Instituição se referem, basicamen-
te, a benefícios concedidos em bases mensais, tais como salários, contribuições à 
previdência social, planos de saúde, licenças remuneradas de curto prazo etc., e, 
assim, reconhecidos contabilmente em conformidade com os critérios definidos 
na NBC TG 33 (R2) - Benefícios a Empregados e CPC 33 (R1), recepcionado pela Re-
solução CMN nº 4.877/2020. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de pensão 
ou outros benefícios que requeiram tratamento contábil específico.
34. Outras informações

Resolução Conjunta BCB nº 14 de 3/11/2025: A referida Resolução entrou em 
vigor na data de sua publicação e estabelece a metodologia de apuração do limite 
mínimo de capital social integralizado e de patrimônio líquido a serem mantidos 
pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. A Instituição deverá, ainda, observar as seguintes regras 
de transição: I - Até 30 de junho de 2026, deve ser mantido o valor mínimo de 
capital integralizado e de patrimônio líquido apurado na forma da regulação vi-
gente no dia anterior à data de entrada em vigor da referida Resolução; e II - De 
1º de julho de 2026 até 31 de dezembro de 2027, deve ser mantido o valor de 
que trata o inciso I acrescido dos seguintes percentuais sobre a diferença positiva 
entre o montante que for apurado na forma da referida Resolução e aquele valor: 
a) 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro de 2026; b) 50% (cinquenta 
por cento) até 30 de junho de 2027; e c) 75% (setenta e cinco por cento) até 31 de 
dezembro de 2027. A Administração declara que está atuando para atendimento 
e enquadramento à Resolução, e não identificou riscos de desenquadramento às 
novas regras estabelecidas.
35. Eventos subsequentes

A Reforma Tributária sobre o Consumo Em dezembro de 2023, foi promulgada 
a Emenda Constitucional nº 132/2023, que instituiu a Reforma Tributária no âm-
bito do consumo, e, subsequentemente, foi sancionada a Lei Complementar nº 
214/2025, que regulamenta a cobrança do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). O novo modelo estabelece um regime 
específico de tributação para os serviços financeiros, aplicável às operações da QI 
CTVM, com a implementação gradual da nova sistemática ocorrendo entre os anos 
de 2026 e 2033. Dada a complexidade do tema e a pendência de regulamentações 
complementares (como a definição final das alíquotas de referência), a Adminis-
tração encontra-se em fase de avaliação e mapeamento das operações. Até a data 
de emissão destas demonstrações financeiras, ainda não é possível estimar com 
precisão todos os impactos quantitativos que a Reforma Tributária produzirá em 
nossos resultados futuros e no fluxo de caixa. A QI CTVM manterá o monitoramen-
to contínuo das regulamentações em tramitação para adequação tempestiva de 
seus sistemas e controles.

MOISES GONÇALVES - Contador - CRC 1SP 213.033/O-8

DANIEL DOLL LEMOS - Diretor Responsável

Aos Srs. Administradores da QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo, SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da QI Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN).  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Ênfase - ausên-
cia de valores correspondentes: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 2 às demonstrações financeiras, que descreve que as referidas demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos 
períodos anteriores, conforme previsto na Resolução BCB nº 352 do Banco Cen-
tral do Brasil (BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.  
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o re-
latório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continui-
dade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2026.

 ERNST & YOUNG Eduardo Wellichen
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIáRIOS S.A.
CNPJ: 09.597.890/0001-35 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone (11) 3018-7600

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31/12/2025.

ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.596 17.320
Contas a receber 6 1.083 967
Demais contas a receber 7 631 127
Total do ativo circulante  8.310 18.414
Não Circulante
Contas a receber 6 100 91
Impostos a compensar  1.821 2.206
Depósitos judiciais  156 156
Demais contas a receber 7 734 567
Investimentos 8 246 252
Propriedades para investimento 9 36.967 37.187
Intangíveis  1.216 50
Total do Ativo não Circulante  41.240 40.509

Total do Ativo  49.550 58.923

 Reservas de Lucros Adiantamento 
     para futuro 
 Notas  Capital Reserva Retenção aumento Lucros
 explicativas social Legal de lucros de capital acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  279.963 6.414 68.672 - - 355.049
Aumento (Redução) de capital 14.a (23.061) - - - - (23.061)
Lucro do exercício  - - - - 272.046 272.046
Reserva de lucros 14.a 48.557 - (48.557) - - -
Dividendos adicionais 14.b - - (31.139) - - (31.139)
Retenção de lucros  - - 272.046 - (272.046) -
Absorção de prejuízo acumulado 14.d - (1.297) 1.297 - - -
Reclassificação reserva legal para reserva de lucros  - (4.517) 4.517 - - -
Cisão parcial 14.a (302.459) - (262.319) - - (564.779)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  3.000 600 4.517 - - 8.117
Aumento de capital 14.a 4.517 - (4.517) - - -
Lucro do exercício  - - - - 283 283
Reserva de lucros 14.c - - 202 - (202) -
Dividendos mínimos obrigatórios 14.c - - - - (67) (67)
Retenção de lucros 14.c - 14 - - (14) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 14.b - - - 5.990 - 5.990
Saldos em 31 de Dezembro de 2025  7.517 614 202 5.990 - 14.323

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações Gerais: A Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 27 de Maio de 2008, tendo sua sede localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3600 - 14º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia possui como 
atividade preponderante o desenvolvimento e locação do Tietê Plaza Shopping. A Syn Prop e 
Tech S.A. é a Companhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo de-
terminados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia apresentava um capital circulante líquido negativo de 
R$11.210 (capital circulante líquido positivo de R$2.296 em 31 de dezembro de 2024). Tal situa-
ção ocorre substancialmente devido aos passivos relacionados a pagamento de juros e princi-
pal das debêntures, bem como o saldo de fornecedores. A Administração entende que o passi-
vo circulante será liquidado com o caixa gerado pelas operações e, caso seja necessário, com 
o aporte de capital dos acionistas.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de Conformidade (com relação às 
normas do CPC:): As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Socieda-
des por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, que a 
Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou 
avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não 
identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As de-
monstrações financeirasis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Conforme previsto pelo item 4 do 
Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a Companhia optou por 
não apresentar demonstrações consolidadas, pois sua controladora final, SYN Prop e Tech S.A., 
apresenta demonstrações financeiras consolidadas por requerimentos legais na mesma data 
base dessas demonstrações financeiras. A Companhia possui como controlada no percentual 
de 100%, a Tietê Administradora Ltda. Moeda funcional e de apresentação das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estima-
tivas e julgamentos. A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas e esti-
mativas em 31 de dezembro de 2025 que possuam um risco significativo de resultar em uma al-
teração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos:  
a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ativos manti-
dos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, estão funda-
mentadas a vida útil do bem. b) Provisões para riscos fiscais, civeis e trabalhistas: As es-
timativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento dos pro-
cessos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação 
da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas a receber: Adotamos 
como política a provisão para perda quando identificada uma incerteza significativa, usualmen-
te parcelas vencidas acima de 360 dias e um percentual de perda esperada sobre o saldo rema-
nescente do contas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em conjunto com a 
análise do cenário macroeconomico para definir percentual utilizado para o cálculo da perda es-
perada do contas a receber. d) Instrumentos financeiros: Nossos instrumentos financeiros 
estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
a qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada 
pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo va-
lor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação diretamente atribuíveis, 
veja a classificação de cada instrumento na nota nº 20. e) Divulgação do valor justo das 
propriedades para investimento: Utilizamos como método renda de fluxo de caixa para de-
finir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota explicativa nº 9. f) Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tan-
to quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Ní-
vel 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.  
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ati-
vo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). 2.3.2. Apuração e apropriação do resultado de locação de imóveis: As re-
ceitas de locação de shopping centers são reconhecidas de acordo com o regime de competên-
cia. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos o CPC 6 - 
Arrendamentos(R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste 
método nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. Caixa 
e equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quan-
do tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da con-
tratação. As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classifica-
das na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.4. Contas 
a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa. Incluem os aluguéis a receber, 
bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers. Foi constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para 
os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para co-
brir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.3.5. Propriedades para in-
vestimento. São as propriedades em que se espera benefício econômico contínuo e permanen-
te, representado pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, 
reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota 
explicativa nº 9. A taxa de depreciação leva em consideração o prazo de vida útil-econômica do 
ativo, o qual é revisados anualmente. Em 31 de dezembro de 2025 a vida útil remanescente do 
ativo é de 51 anos. Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimen-
to com base nas condições de mercado, para fins de apuração de perdas ao valor recuperável 
deste ativo e divulgação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. 2.3.6. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.7. Avaliação do valor recupe-
rável de ativos (teste de “impairment”). A Administração revisa anualmente o valor contá-
bil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor re-
cuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios 
apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável dos ati-
vos. 2.3.8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício são calculados observando os critérios estabelecidos pela le-
gislação fiscal vigente. Lucro real: A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e 
a contribuição social. O imposto de renda é calculado com base no lucro tributável pela alíquo-
ta de 25% e a contribuição social pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competên-
cia. Lucro presumido: O imposto de renda é calculado pela alíquota regular de 15% (acrescida 
de adicional de 10% sobre lucros anuais excedentes a R$240), e a contribuição social pela alí-
quota de 9%. Conforme facultado pela legislação tributária, empresas cujo faturamento anual 
do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de lucro presu-
mido e certas controladas exerceram esta opção de tributação. Para essas sociedades, a base 
de cálculo do imposto de renda (“IR”) e da contribuição social (“CS”) para as receitas brutas de 
locação é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de imóveis as bases são 8% 
e 12% respectivamente para IR e CS (100% para ambos os tributos quando a receita for prove-
niente dos ganhos financeiros), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo 
imposto e contribuição. O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados às 
alíquotas pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo com 
a legislação fiscal. 2.3.9. Provisões. Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.10. Instrumentos financeiros: a. 
Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia compreendem os cai-
xas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar e debêntures, 
entre outros. A Companhia e sua controlada reconhecem os instrumentos financeiros na data 
em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b. Ativos finan-
ceiros: Os ativos financeiros estão classificados como custo amortizado que contemplam o 
contas a receber. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer re-
dução ao valor recuperável. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos finan-
ceiros e é determinada no reconhecimento inicial. Ativos financeiros a valor justo por meio de 
resultado - Contemplam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado c. Passivos financei-
ros: Os passivos financeiros são classificados como outros passivos financeiros, que incluem 
debêntures, fornecedores, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da 
transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O 
método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro 
e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que des-
conta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi-
nanceiro. 2.3.11. Lucro básico e diluído por ação. O resultado por ação básico é calculado 
por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a 

PASSIVO E PATRIMôNIO LíqUIDO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Debêntures 10 13.780 13.534
Fornecedores  5.306 214
Impostos e contribuições a recolher 11 210 2.314
Receita “res sperata” a Apropriar (cessão de direito de uso)  36 40
Impostos e contribuições diferidos 12 6 7
Dividendos a pagar  67 -
Demais contas a pagar  19 9
Total do Passivo Circulante  19.424 16.118
Não Circulante
Debêntures 10 13.634 27.505
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 13 11 25
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar  - -
Demais contas a pagar  2.158 7.158
Total do Passivo não Circulante  15.803 34.688
Patrimônio líquido
Capital social 14 7.517 3.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 14 5.990 -
Reserva Legal 14 614 600
Reserva de Lucros 14 202 4.517
Total do Patrimônio Líquido  14.323 8.117
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  49.550 58.923

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita Líquida 15 6.759 645.943
Custos 16 (1.058) (348.737)
Lucro Bruto  5.701 297.206
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 16 (298) (5.386)
Gerais e administrativas 16 (329) (580)
Equivalência patrimonial 8 (6) (969)
  (633) (6.935)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  5.068 290.271
Receitas financeiras 17 783 16.100
Despesas financeiras 17 (5.443) (5.731)
Resultado financeiro  (4.660) 10.369
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  408 300.640
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 18 (125) (28.594)
Lucro Líquido do Exercício  283 272.046
Lucro básico por mil ações - R$ 19 0,01222 1,26087

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 408 300.640
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 679 892
Equivalência patrimonial 6 969
Juros e variações monetárias sobre debêntures 4.981 5.538
Amortização de comissões sobre debêntures 149 150
Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa 368 984
Provisão para riscos (14) 13
Linearização de “Res sperata” (cessão de direito de uso) (23) (167)
Linearização dos descontos COVID-19 16 892
Resultado na venda de propriedades para investimento - (297.256)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (509) (22)
Impostos e contribuições a compensar 385 (2.142)
Demais contas a receber (671) 1.875
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 5.092 173
Impostos e contribuições a recolher (843) (184)
Demais contas a pagar (4.989) 7.167
Receita res-sperata a Apropriar (cessão de direito de uso) 19 (355)
Impostos e contribuições diferidos 6 7
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 5.059 19.175
Juros pagos (5.006) (5.570)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (1.393) (27.894)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Operacionais (1.340) (14.289)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(Acréscimo) das propriedades para investimento (459) (92)
(Acréscimo )do intangível (1.166) (50)
Venda de propriedades para investimento - 320.947
Caixa Líquido Gerado pelas 
 (Aplicado nas) Atividades de Investimentos (1.625) 320.805
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimo (principal) (13.749) (13.749)
Dividendos pagos - (31.139)
Redução de capital - (23.061)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.990 -
Caixa cisão parcial - (241.724)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (7.759) (309.673)
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (10.724) (3.157)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 17.320 20.477
No fim do exercício 6.596 17.320
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (10.724) (3.157)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 283 272.046
Resultado Abrangente Total do Exercício 283 272.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

quantidade de ações ordinárias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos as 
ações em tesouraria). Conforme demonstrado na nota explicativa nº 19. 2.3.12. Distrivuição 
de dividendos. A distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida como passivo 
nas seguintes situações: (i) se a distribuição é aprovada de acordo com o estatuto social, antes 
do encerramento dos exercícios; e (ii) de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, que defi-
ne como dividendo mínimo 25% do lucro do exercício. Na data da aprovação da assembleia ge-
ral, dividendos adicionais podem ser aprovados e são reconhecidos apenas nesta ocasião, e 
eventual proposta complementar feita pela administração na preparação das demonstrações fi-
nanceiras é mantida como reserva de lucros no encerramento do balanço. 2.3.13. Adianta-
mento para futuro aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são 
classificados no patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamen-
to ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como adiantamento 
para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital social, através de 
atos societários. Os termos de integralização consideram um valor fixo de adiantamento por 
uma quantidade fixa de ações.
3. Pronunciamentos Contábeis: 3.1. Normas contábeis novas e alteradas em vigor no 
exercício corrente: No exercício corrente, o Grupo aplicou as seguintes alterações às IFRS 
Accounting Standards emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), bem 
como novas orientações técnicas, que são obrigatoriamente válidas para um período que se ini-
cie em ou após 1 de janeiro de 2025. A sua adoção não teve qualquer impacto material nas di-
vulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras.

Alterações à IAS 21 - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio in-
titulado Falta de conversibilidade

As alterações especificam como avaliar se uma moeda é 
conversível ecomo determinar a taxa de câmbio quando 
não for.

OCPC 10 - Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão 
(“allowances”) e Crédito de Descar-
bonização (CBIO)

Esta orientação técnica visa direcionar o tratamento 
contábil de créditos de carbono (tCO2e), Permissões de 
emissão (“allowances”) e créditos de descarbonização 
(CBIO) das entidades atuantes no mercado brasileiro.

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas
Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia e suas controladas não adotaram as 
IFRSs/CPCs novas e abaixo relacionadas.
Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as IFRS Ac-
counting Standards novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis:

Alterações ao IFRS 9 e ao 
IFRS 7

Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros

Melhorias Anuais às 
Normas Contábeis IFRS - 
Volume 11

Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, 
IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa

Alterações ao IFRS 9 e ao 
IFRS 7

Contratos que fazem referência à eletricidade cuja geração 
dependente de condições naturais

IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações financeiras do Gru-
po, sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial. A Administração 
não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia em períodos futuros, exceto se indicado a seguir.  
3.3. IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras: A IFRS 18 
substitui a IAS 1, transportando diversas das exigências na IAS 1 não alteradas e complemen-
tando-as com as novas exigências. Além disso, alguns parágrafos da IAS 1 foram movidos para 
a IAS 8 e IFRS 7. O IASB, também implementou pequenas alterações na IAS 7 e IAS 33 - Lucro 
por Ação. A IFRS 18 introduziu novas exigências para: • apresentar categorias específicas e 
subtotais definidos na demonstração do resultado. • apresentar divulgações sobre as medidas 
de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas explicativas às demonstrações 
financeiras. • melhorarias vinculadas aos requisitos de agregação e desagregação de informa-
ções. A entidade deve aplicar a IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. As alterações à IAS 7 e IAS 33, 
bem como a IAS 8 e IFRS 7 revisadas, entram em vigor quando a entidade aplicar a IFRS 18. A 
IFRS 18 exige aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas. Os diretores da 
companhia esperam que a aplicação dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstra-
ções financeiras consolidadas da Companhia no futuro.
4. Cisão Parcial: Cisão parcial da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”): 
Em 16 de setembro de 2024, a Companhia aprovou a Cisão parcial com versão do acervo cindi-
do do patrimônio da Companhia à Montana Empreendimentos e Participações S.A. Os efeitos 
da Cisão Parcial nas demonstrações financeiras estão apresentados abaixo:
Ativo circulante e não circulante: 2024
Caixa e equivalentes de caixa 241.724
Contas a receber 323.055
Total do ativo cindido 564.779
Patrimônio Líquido:
Capital Social 302.459
Reserva de Lucros 262.319
Total do patrimônio líquido cindido 564.779
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 
98% e 100%) e para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu 
resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do resultado - VJR.
 31/12/2025 31/12/2023
Caixa e bancos 57 162
Aplicações financeiras 6.539 17.158
Total caixa e equivalentes de caixa 6.596 17.320
6. Contas a Receber: Representado por:
 31/12/2025 31/12/2024
Descrição
Locações 1.838 1.660
Descontos a apropriar 31 47
Subtotal saldo a receber 1.869 1.707
Provisão créditos liquidação duvidosa (a) (686) (649)
Total do contas a receber 1.183 1.058
Circulante 1.083 967
Não Circulante 100 91
(a) Para o contas a receber referente ao Tietê Plaza Shopping, a Companhia adota a perda es-

perada como política de provisão para créditos de liquidação duvidosa.
O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em 
sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber dos demais 
locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia adota como polí-
tica de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo de acordo com 
o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e histórica 
para o Shopping em conjunto com as condições econômicas, financeiras e políticas atuais e fu-
turas que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir:

Shopping Percentual de perda esperada aplicada ao contas a receber 
em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.

Shopping Tietê Plaza 1,24%
O saldo de locação a receber em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 tem as seguintes compo-
sições, por vencimento:
 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 1.082 1.006
Vencidos:
0 a 30 dias 26 7
31 a 60 dias 23 8
61 a 90 dias 18 8
91 a 120 dias 19 17
121 a 360 dias 103 90
Mais de 360 dias 567 524
Vencidos - total 756 654
Total Contas a Receber 1.838 1.660
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2025 tem a seguinte composição, por ano de 
vencimento:
 2025
2027 51
2028 21
2029 5
2030 1
2031 em diante 22
Saldo em 31 de dezembro de 2025 100
7. Demais Contas a Receber: Representadas por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
“Allowance” (a) 822 594
Comissões 91 100
Outros 452 -
Total demais contas a receber 1.365 694
Circulante 631 127
Não Circulante 734 567
a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas os quais são 

amortizados com base no contrato de locação.
8. Investimentos em Controladas: a) As principais informações da investida em 31 de de-
zembro de 2025 e de 2024 estão assim representadas:
 Ativo Passivo Patrimônio Líquido Resultado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Investimentos
Tietê Administradora Ltda. 257 264 11 12 252 1.221 (6) (969)
b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim 
apresentadas:
   Equivalência
Investimentos % Participação 31/12/2024 Patrimonial 31/12/2025
Tietê Administradora Ltda. 100,00% 252 (6) 246
9. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas 

inicialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, e consistem em imóveis que são 
alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são assim 
representados:
 % Depre-  Adições/ Depre-
 ciação 31/12/2024  Baixas (a)  ciações 31/12/2025
Descrição
Edifícios 1,65% 32.507 - (650) 31.857
Terrenos  3.700 - - 3.700
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1,65% 980 459 (29) 1.410
Total  37.187 459 (679) 36.967
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento, calculado anualmente, para fins de análise de 
recuperabilidade:
 Valor justo em  Valor contábil Mais valia bruta
Propriedade 31/12/2025 em 31/12/2025 não registrada
Tietê Plaza Shopping (b) 77.741 36.967 40.774
a) Referem-se a baixa da fração ideal do ativo. A natureza dessa baixa é decorrente da alie-

nação de propriedades para investimento entre a Companhia e a XP Malls conforme nota 
explicativa 15.b.

b) A avaliação para o Tietê Plaza Shopping foi efetuada internamente em 31 de dezembro de 
2025 e foi utilizado o método de renda para a determinação de valor de mercado, aponta-
do a seguir:

Método da renda - fluxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a receita de 
aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, consi-
derando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e reno-
vações), ocorrendo na menor periodicidade definida pela legislação. A mensuração do valor jus-
to deste ativo foi classificada como Nível 3 com base nos inputs utilizados.
Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premissas as seguintes taxas:
 Média Ponderada 2025
Indicadores
Crescimento da Receita 1,0%
Inadimplência 1,5%
Desconto médio sobre aluguel 5,0%
Vacância Financeira 5,4%
Taxa de Adm./Receita 3,7%
Taxa de desconto 10,0%
Utilizou-se como premissa para o Tietê Plaza Shopping a taxa de desconto real. Esta proprieda-
de para investimento está dada em garantia para as debêntures da Companhia, conforme divul-
gado na nota explicativa nº 10.
10. Debêntures
Debêntures Data da contratação Encargos Ref 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures - 1ª emissão 15/12/2019 CDI (a) 27.414 41.039
Total    27.414 41.039
Passivo circulante    13.780 13.534
Passivo não circulante    13.634 27.505
(a) Em 12 de dezembro de 2019, os acionistas da CCP Marfim aprovaram em assembleia ge-

ral extraordinária a realização da 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não 
conversíveis em ações, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, em série única, sendo 110.000 debêntures com 
valor nominal de R$1, sendo o valor total da emissão de R$110.000. As debêntures ren-
dem juros equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, 
acrescida de 1,13% ao ano (base 252 dias úteis) e o vencimento é em 15 de dezembro de 
2027. O valor do principal e juros serão pagos mensalmente a partir de janeiro de 2020. A 
operação está adimplemente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.

O saldo destas debêntures em 31 de dezembro de 2025 é de R$27.414 (R$41.039 em 31 de de-
zembro de 2024).
A movimentação das debêntures para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 pode ser 
assim representada:
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2024 41.039
Pagamento de principal debêntures (13.749)
Pagamento de juros (5.006)
Juros provisionados 4.981
Comissões apropriadas 149
Saldo em 31 de dezembro de 2025 27.414
O saldo do não circulante das debêntures em 31 de dezembro de 2025 tem a seguinte composi-
ção, por ano de vencimento:
Ano Valores
2027 13.634
 13.634
Garantias: As debêntures contam com Alienação Fiduciária de Imóvel em garantia do pontual, 
além do integral adimplemento de todas as obrigações previstas na 1ª Escritura de Emissão, 
nos termos do Contrato de Garantia.
A operação está adimplente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.
11. Impostos e Contribuições a Recolher
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
IRRF 30 23
IRPJ 85 1.639
CSLL 39 592
PIS 10 11
COFINS 46 49
Total 210 2.314
12. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui os seguintes impostos e con-
tribuições diferidos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:
 31/12/2025 31/12/2024
Descrição
PIS - -
COFINS 1 1
IRPJ 3 4
CSLL 2 2
Total 6 7
13. Provisão para Riscos Cíveis e Trabalhistas: Os processos julgados com probabilidade 
de perda provável pelos nossos advogados somam o montante de R$11 em 31 de dezembro de 
2025 (R$25 - em 31 de dezembro de 2024). Os processos julgados com probabilidade de perda 
possível pelos nossos advogados somam o montente de R$5.149 em 31 de dezembro de 2025 
(R$9.787 em 31 de dezembro de 2024). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
 31/12/2025 31/12/2024
Provável
Cível 11 25
Total 11 25
 31/12/2025 31/12/2024
Possíveis
Cível 5.552 9.787
Total 5.552 9.787
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$7.517 
(R$3.000 em 31 de dezembro de 2024) representado por A ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Em 15 de setembro de 2025, através de Assembleia Geral Extraordinária, a 
Companhia aumentou seu capital social de R$3.000 para R$7.517, com um aumento efetivo de 
R$4.517 mediante ao excedente da Reserva Legal da Companhia. b) Adiantamento para 
futuro aumento de capital: Durante o exercicio findo em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia recebeu o montante de R$5.990 de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. 
c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após as 
compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte 
destinação: 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. 25% do 
saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório a todos os acionistas. O saldo, após a apropriação da reserva legal e 
destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de 
capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, 
ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
15. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos firmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão 
de Direito de Uso (CDU) apropriada durante o exercício. 
A composição das receitas é conforme segue:
 31/12/2025 31/12/2024
Venda de imóveis (a) - 640.712
Receita de Aluguel 7.685 31.864
Receita de CDU 23 167
Receita bruta 7.708 672.743
Descontos concedidos (260) (2.167)
Impostos sobre receita (689) (24.633)
Deduções (949) (26.800)
Receita líquida 6.759 645.943
(a) Refere-se a alienação no valor de R$640.712 do imóvel Tietê Plaza Shopping e proprieda-

de da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A., na fração ideal correspondente a 90% 
do imóvel para a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XP Malls”).

16. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classificados de acor-
do com a natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Áreas Vagas (183) (721)
Manutenção (196) (880)
Depreciação e Amortização (679) (892)
Custos de Locação (1.058) (2.493)
Custos de vendas de imóveis (a) - (346.244)
Total Custos (1.058) (348.737)
Comissões (142) (1.334)
“Allowance” (119) (5.036)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (37) 984
Despesas Comerciais (298) (5.386)
Serviços Profissionais e Contratados (342) (554)
Outras Despesas 13 (26)
Despesas Gerais e Administrativas (329) (580)
Total despesas (627) (5.966)
Total Custos e Despesas (1.685) (354.703)
a) Refere-se ao custo da alienação no valor de R$346.244 do imóvel Tietê Plaza Shopping e 

propriedade da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A., na fração ideal corresponden-
te a 90% do imóvel para a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XP Malls”).

17. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2025 e de 2024 são assim constituídos:
Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures (4.981) (5.538)
Imposto sobre operações financeiras (3) (30)
Multa e Juros diversos (272) -
Demais despesas bancárias (187) (163)
Total despesas financeiras (5.443) (5.731)
Receitas financeiras:
Juros Ativos 210 261
Rendimento de aplicações financeiras 609 10.005
Demais receitas financeiras (38) -
Variações monetárias e juros ativos 2 5.834
Total receitas financeiras 783 16.100
Resultado financeiro líquido (4.660) 10.369

18. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (15%) e a contribuição so-
cial sobre o lucro (9%) são cálculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legislação 
vigente. Confome facultado pela legislação fiscal, a Empresa optou pela sistemática de lucro 
real em 2025. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social em 31 de 
dezembro de 2025. Os valores do imposto de renda e da contribuição social correntes, demons-
trados nos resultados dos períodos, apresentam a seguinte reconciliação à alíquota nominal:
Lucro Real em 2025: Imposto Corrente 2025
Descrição Imposto de renda Contribuição Social
LAIR 408 408
Imposto utilizado a alíquota de imposto (34%) 25% 9%
Subtotal 102 37
Outras diferenças permanentes (14) -
Total dos impostos a Recolher 88 37
Imposto de renda e contribuição social no resultado 88 37
Alíquota efetiva 22% 9%
 Imposto Corrente 2024
Lucro Presumido em 2024: Imposto de renda Contribuição Social
Receita Bruta 32.031 32.031
Descontos concedidos (2.167) (2.167)
Percentual lucro presumido 32% 32%
Subtotal 9.556 9.556
Receita Bruta de Venda de Imóveis 643.500 643.500
Percentual lucro presumido 8% 12%
Subtotal 51.480 77.220
Receitas financeiras: 15.839 15.839
Percentual lucro presumido 100% 100%
Subtotal 15.839 15.839
Percentual IRPJ e CSLL 15% 9%
Expectativa do imposto de renda e contribuição social 11.531 9.278
Limite adicional 240 -
10% Adicional de imposto de renda 7.785 -
Imposto de renda e contribuição social
 debitadas no resultado 19.316 9.278
 31/12/2025 31/12/2024
Total imposto de renda e contribuição social 125 28.594
19. Resultado por Ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do 
lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A Companhia não pos-
sui potenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
 31/12/2025 31/12/2024
Descrição
Resultado líquido do exercício 283 272.046
Quantidade de ações 23.153.151 215.760.780
Lucro básico por ação - R$ 0,0122 1,26087
20. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos 
limites denifidos. a) Riscos de crédito: Os instrumentos financeiros que potencialmente 
sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito consistem primariamente em caixa 
e bancos, aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia mantêm contas-correntes 
bancárias com instituições aprovadas pela Administração com o objetivo de diversificação de 
risco. As operações da Companhia compreendem a administração de locações de imóveis de 
renda em shopping center, estando todos eles regidos por contratos específicos, os quais 
possuem determinadas condições e prazos, estando substancialmente indexados à índices de 
reposição inflacionária. A Companhia adota procedimentos específicos de seletividade e 
análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política de 
provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as parcelas vencidas 
acima de 360 dias. Esse critério foi definido após análise detalhada do histórico de 
comportamento do contas a receber dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas de 
acordo com o aging do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também adotamos 
um critério para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do 
contas a receber. Esse percentual também foi definido através da análise do comportamento do 
contas a receber dos clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos 
relacionados ao nosso segmento de mercado. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez 
consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando risco de liquidez para a Companhia.
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2025 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debêntures 13.780 13.634 - 27.414
Fornecedores 5.305 - - 5.305
 19.085 13.634 - 32.719
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2024 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debentures 13.534 27.505 - 41.039
Fornecedores 214 - - 214
 13.748 27.505 - 41.253
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre 
debêntures estão mencionadas na nota explicativa nº 9. As taxas de juros contratadas sobre 
aplicações financeiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
c.1. Demonstrativo de análise de sensibilidade
    Cenário Cenário
   Cenário  possível - remoto -
Operação Risco Base 31/12/2025 provável  stress 25%  stress 50%
Ativo
   15,00% 11,25% 7,50%
CDI Decréscimo 
  do Índice 6.596 989 742 495
Passivo
   15,00% 18,75% 22,5%
CDI Acréscimo 
  do Índice (27.414) (4.112) (5.140) (6.168)
Definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses de 15,00% ao ano 
com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco Central. d) Valorização dos 
instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual 
o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a nego-
ciar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram uti-
lizados para estimar o valor justo: Equivalentes de caixa, contas a pagar a fornecedores e ou-
tras obrigações e recebíveis de curto prazo, mensurados pelo custo amortizado, se aproximam 
de seu respectivo valor de mercado, devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. 
Os títulos e valores mobiliários são remunerados pelo CDI, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições financeiras e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta 
diferença significativa para o valor de mercado.
e) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 Classificação CPC 48
Ativos financeiros:    
Caixa e equivalentes de caixa 6.596 17.320 Valor justo por meio do resultado
Contas a receber 1.183 1.058 Custo Amortizado
Demais contas a receber 1.365 694
Passivos financeiros:
Fornecedores 5.305 214 Custo Amortizado
Debêntures 27.414 41.039 Custo Amortizado
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Com-
panhia não possuía operações com instrumentos derivativos.
21. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capi-
tal ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econô-
micas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de di-
videndos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de de-
bêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida: debêntures, menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa):
 31/12/2025 31/12/2024
Dívida bruta
Debêntures 27.414 41.039
Total da dívida bruta 27.414 41.039
(-) Caixa e equivalentes de caixa (6.596) (17.320)
Dívida líquida 20.818 23.719
Patrimônio líquido 14.323 8.117
Dívida líquida/PL 145,34% 292,21%
22. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade.
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar 
os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As 
apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: 
a) Estrutura e incêndio, shopping centers: R$558.056.
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras em 31 de março de 2026

continua...
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIáRIOS S.A. - CNPJ: 09.597.890/0001-35

Aos Acionistas e Administradores da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Marfim Empreendimentos Imobiliários 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 

...continuação

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-

cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspec-

tos, do alcance planejado, da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos com os requisitos éticos perti-
nentes de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2026 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador - CRC nº 1 SP 289690/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024. Colocamo-nos sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Controlador a Consolidado
ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.003 82.409 2.441 82.873
Títulos e valores mobiliários 8 184.794 97.221 204.575 111.313
Contas a receber 9 896.180 858.160 901.305 863.244
Estoques 10 233.350 276.781 233.350 276.781
Adiantamentos 75.358 80.379 76.160 80.993
Trib utos a recuperar 15.532 18.884 18.214 21.409
Imposto de renda e contribuição social
 a recuperar 8.369 12.359 10.067 13.631
Outros créditos 1.466 853 1.932 1.304
Partes relacionadas 22 2.905 11.438 1.498 10.242
Total do ativo circulante 1.419.957 1.438.484 1.449.542 1.461.790
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 20.3 122.275 154.452 122.275 154.452
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos 21.b 168.520 208.845 168.567 208.849
Partes relacionadas 22 131.397 111.101 131.397 111.101
Investimentos 11 158.262 170.972 36.564 52.184
Outros investimentos 2.978 1.608 2.978 1.608
Imobilizado 12 143.194 154.316 150.095 160.952
Intangível 13 4.908.864 5.055.932 5.010.859 5.160.785
Total do ativo não circulante 5.635.490 5.857.226 5.622.735 5.849.931

Total do ativo 7.055.447 7.295.710 7.072.277 7.311.721

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Debêntures 14 19.695 264.484 19.695 264.484
Fornecedores 15 195.287 238.349 196.108 239.052
Fornecedores - risco sacado 15 309.644 302.608 309.644 302.608
Arrendamento por direito de uso 16 22.258 21.636 22.794 22.133
Contas a pagar - aquisições 17 245.956 215.237 245.956 215.237
Adiantamentos de clientes e receita diferida 18 47.336 39.600 48.186 40.565
Obrigações tributárias 2.596 4.072 3.639 4.485
Obrigações trabalhistas 19 92.607 98.211 96.634 101.958
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 3.469 2.742
Demais contas a pagar 821 20.031 788 19.944
Partes relacionadas 22 13.574 32.401 12.850 31.556

949.774 1.236.629 959.763 1.244.764
Não circulante
Debêntures 14 748.033 497.521 748.033 497.521
Arrendamento por direito de uso 16 82.668 83.951 87.730 89.240
Contas a pagar - aquisições 17 5.688 221.363 5.688 221.363
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas 
 e cíveis 20.1 103.992 155.832 104.690 157.123
Demais contas a pagar 1.011 2.426 1.011 2.426

941.392 961.093 947.152 967.673
Total do passivo 1.891.166 2.197.722 1.906.915 2.212.437
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 5.441.121 5.441.121 5.441.121 5.441.121
Reservas de capital 23.3 112.395 105.824 112.395 105.824
Prejuízos acumulados (389.235) (448.957) (389.235) (448.957)

5.164.281 5.097.988 5.164.281 5.097.988
Participação de acionistas não controladores – – 1.081 1.296
Total do patrimônio líquido 5.164.281 5.097.988 5.165.362 5.099.284
Total do passivo e patrimônio líquido 7.055.447 7.295.710 7.072.277 7.311.721

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de vendas e serviços 24 1.784.036 1.620.970 1.811.940 1.674.191
Vendas 1.703.067 1.552.095 1.712.860 1.588.775
Serviços 80.969 68.875 99.080 85.416
Custo das vendas e dos serviços prestados 25 (664.233) (636.900) (674.036) (653.742)
Lucro bruto 1.119.803 984.070 1.137.904 1.020.449
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 25 (439.420) (337.515) (452.982) (362.997)
Com vendas 25 (342.688) (275.775) (348.713) (282.671)
Provisão para perda esperada 25 (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Outras receitas operacionais 25 1.785 4.282 1.785 4.286
Outras despesas operacionais 25 (629) (11.860) (629) (11.862)
Equivalência Patrimonial 11 (19.277) (15.695) (15.620) (12.300)
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro e impostos 265.123 296.203 266.042 301.902
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 26 84.893 277.083 87.704 279.465
 Despesas financeiras 26 (247.372) (259.276) (248.046) (260.947)

(162.479) 17.807 (160.342) 18.518
Lucro operacional antes dos impostos 102.644 314.010 105.700 320.420
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 21a (2.596) 177.573 (5.681) 175.617
 Diferidos 21a (40.326) 8.233 (40.283) 3.646

(42.922) 185.806 (45.964) 179.263
Lucro do exercício 59.722 499.816 59.736 499.683
Atribuível aos:
Acionistas controladores 59.722 499.816 59.722 499.816
Acionistas não controladores – – 14 (133)
Lucro por ação
Básico 0,01 0,09 0,01 0,09
Diluído 0,01 0,09 0,01 0,09

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro do exercício 59.722 499.816 59.736 499.683
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 59.722 499.816 59.736 499.683

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Capital Social
Reservas
de capital Prejuízo acumulado Total do patrimônio líquido

Participação de
acionistas minoritários

Total do patrimônio
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.441.121 97.123 (948.773) 4.589.471 1.433 4.590.904
Resultado abrangente do exercício
Lucro (prejuízo) do exercício – – 499.816 499.816 (133) 499.683
Total do resultado abrangente do exercício – – 499.816 499.816 (133) 499.683
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Opções outorgadas reconhecidas (nota 23.3) – 8.701 – 8.701 (4) 8.697
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 8.701 – 8.701 (4) 8.697
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.441.121 105.824 (448.957) 5.097.988 1.296 5.099.284
Resultado abrangente do exercício
Lucro do exercício – – 59.722 59.722 14 59.736
Total do resultado abrangente do exercício – – 59.722 59.722 14 59.736
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Opções outorgadas reconhecidas (nota 23.3) – 6.571 – 6.571 – 6.571
Transações com sócios não controladores – – – – (229) (229)
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 6.571 – 6.571 (229) 6.342
Saldos em 31 de dezembro de 2025 5.441.121 112.395 (389.235) 5.164.281 1.081 5.165.362

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 102.644 314.010 105.700 320.420
Ajustes para conciliação ao resultado:
Depreciação e amortização 12 e 13 277.997 286.385 285.195 294.084
Provisão para perdas esperadas 9 54.451 51.304 55.703 53.003
Provisão para perdas tributárias, cíveis
  e trabalhistas 25 200 (116.221) (301) (116.722)
Equivalência patrimonial 11 19.277 15.695 15.620 12.300
Rendimentos sobre aplicações financeiras
 e títulos e valores mobiliários 26 (30.780) (22.232) (33.347) (24.547)
Atualização monetária em empréstimos
 a partes relacionadas 26 (18.296) (12.445) (18.296) (12.445)
Encargos financeiros de arrendamentos 16 11.921 10.997 12.500 11.584
Encargos financeiros das provisões
 tributárias e trabalhistas 20 3.410 (168.743) 3.410 (168.743)
Encargos financeiros de empréstimos
 e debêntures 14 117.932 96.760 117.932 96.760
Juros sobre pagamentos a fornecedores 26 50.266 44.129 50.301 44.401
Encargos financeiros de aquisições 17 55.219 59.334 55.219 59.334
Obrigações contratuais e direito
 a mercadorias devolvidas (1.712) 6.566 (1.712) 6.566
Cancelamentos de contratos de direito de uso (22) (1.953) (23) (1.953)
Resultado na venda ou baixa de ativos
 e outros investimentos (290) 6.235 – 7.815
Perda por redução ao valor recuperável
 dos ativos (impairment) 25 – 8.271 – 8.271
Reavaliação de demais investimentos 630 – 630 –
Outorga de ações restritas 6.571 8.701 6.571 8.701

649.418 586.793 655.102 598.829
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (92.471) (195.189) (93.764) (218.735)
Estoques 41.324 20.969 41.324 26.216
Adiantamentos 5.544 (10.271) 5.356 (8.884)
Impostos a recuperar 4.745 5.163 1.077 (1.290)
Depósitos judiciais e contas judiciais (19.669) (22.207) (19.669) (22.184)
Outros créditos ( 614) 835 (629) 781
Ativo de partes relacionadas 8.534 (3.839) 8.744 (6.113)
Fornecedores ( 86.292) 7.124 (86.209) 13.695
Salários e encargos sociais (5.604) (2.930) (5.324) (2.448)
Imposto a pagar/Imposto de renda
 e contribuição social (1.476) (4.400) 1.793 (93)
Passivos do contrato e receita diferida 11.032 (2.505) 10.917 (1.543)
Outras contas a pagar (15.928) (7.242) (20.570) (13.847)
Passivo de partes relacionadas (18.827) 13.745 (18.706) 16.496
Caixa gerado pelas operações 479.716 386.046 479.442 380.880
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.912) (379)
Juros pagos de arrendamento por direito
 de uso 16 (11.673) (10.777) (12.240) (11.352)
Juros pagos de empréstimos e debêntures 14 (111.002) (122.244) (111.002) (122.244)
Juros pagos de combinações de negócios 17 (88.424) (65.855) (88.424) (65.855)
Pagamento de contingências tributárias,
 trabalhistas e cíveis (3.696) (2.489) (3.696) (2.489)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 264.921 184.681 262.168 178.561
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgate de títulos e valores mobiliários 1.083.406 952.518 1.097.613 1.000.352
Investimento em títulos e valores mobiliários (1.140.199) (797.717) (1.157.528) (841.176)
Adições ao imobilizado 12 (9.002) (32.343) (9.002) (32.343)
Adições ao intangível 13 (91.350) (95.928) (91.350) (95.928)
Caixa adquirido em incorporação
 de subsidiárias 5 – 3.387 – –
Recebimento de dividendos de controladas 238 – – –
Aumento de Capital em controladas 11 (6.805) (5.865) – –
Pagamento de dividendos a não controladores – – (229) –
Aquisição de cotas de investimento (FIDC) (2.000) – (2.000) –
Caixa líquido proveniente das atividades
 de investimento ( 165.712) 24.052 (162.496) 30.905
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento por direito
 de uso 16 (24.657) (19.470) (25.146) (19.873)
Pagamento de empréstimos
 e financiamentos e debêntures 14 (250.000) (500.000) (250.000) (500.000)
Empréstimo com partes relacionadas 22 (2.000) (25.000) (2.000) (25.000)
Emissão de títulos públicos líquidos
 dos custos de emissão 14 248.793 495.726 248.793 495.726
Pagamentos de contas a pagar por 
 combinação de negócios 17 (151.751) (170.999) (151.751) (170.999)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento (179.615) (219.743) (180.104) (220.146)
Redução líquida de caixa e equivalentes
 de caixa (80.406) (11.010) (80.432) (10.680)
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 7 82.409 93.419 82.873 93.553
Caixa e equivalentes de caixa no fim
 do exercício 7 2.003 82.409 2.441 82.873
Redução líquida de caixa e equivalentes
 de caixa (80.406) (11.010) (80.432) (10.680)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Somos Sistemas de Ensino S.A., aqui denominada “Companhia”, “Controladora” 
ou “Somos Sistemas”, com sede na Rodovia Presidente Dutra, km 136, na cidade de São José dos Campos 
- SP, e suas controladas (em conjunto, o “Grupo”) têm como principal atividade fornecer soluções digitais e 
educacionais completas que atendam a todas as necessidades de escolas particulares que operam no 
segmento educacional de ensino fundamental e médio. Nesse sentido, o Grupo construiu uma solução de 
multimarcas habilitadas para essa tecnologia, com conteúdo digital e impresso por meio de contratos de 
longo prazo com escolas parceiras. 2. Base de pr eparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pela sua Diretoria em 02 de abril 
de 2026. 2.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, 
isto é, quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na 
consolidação estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas 
quais a Companhia detém o controle, isto é, quando está exposto ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. O investimento 
em controladas é avaliado pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido 
inicialmente pelo custo de aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das 
investidas. Os ativos e passivos identificáveis adquiridos e passivos contingentes assumidos para a aquisição 
de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelo valor justo na data da 
aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo 
como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos 
relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das novas controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. A seguir 
apresentamos a relação das empresas controladas pela Companhia para os exercícios findo em 
31 de dezembro de 2025 e 2024:
Companhia Participação

31/12/2025 31/12/2024
Colégio Anglo São Paulo Ltda. (“Anglo São Paulo”) 100% 100%
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 100%
EMME - Produções de Materiais em Multimídia Ltda. (“EMME”) 100% 100%
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 100%
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 51%
A controladora indireta e final da Companhia é a Cogna Educação S.A. (“Cogna” ou “Grupo Cogna”), 
empresa listada na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão, no segmento especial denominado Novo Mercado, sob o 
código COGN3. b) Coligadas: Coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo possui influência 
significativa, mas não controla nem compartilha controle das políticas financeiras e operacionais. Os 
investimentos em coligadas são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. Esses investimentos 
são inicialmente reconhecidos pelo custo, o qual inclui os custos de transação. Após o reconhecimento inicial, 
as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo e no 
resultado abrangente das investidas avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, até a data em que a 
influência significativa cesse. c) Segmento operacional: As informações por segmento operacional são 
apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para a Diretoria Executiva, que é a 
principal tomadora de decisões operacionais, além de ser responsável pela alocação de recursos, avaliação 
de desempenho e tomada de decisões estratégicas na Companhia. d) Unidades Geradoras de Caixa - 
(“UGC”): Para fins de avaliação de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Para os 
fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou grupos de Unidades Geradoras 
de Caixa que se espera se beneficiarem das sinergias da combinação. e) Moeda funcional e de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que corresponde 
a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. f) Demonstração do 
resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo 
ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedimentos contábeis, não 
são reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, o Grupo não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios 
apresentados nas demonstrações do resultado individuais e consolidados. g) Mensuração dos ativos e 
passivos: As Demonstrações Financeiras Consolidadas são preparadas baseadas no custo histórico, 
exceto para alguns ativos e passivos que estão mensurados ao valor justo, como apresentado nas políticas 
contábeis a seguir. 3. Estimativas e julgamentos contábeis: Na preparação das Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas, a Administração faz julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas, e por isso são continuamente avaliados com 
base na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis e relevantes para as circunstâncias. As revisões dessas estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos contábeis: a) Determinação do período de locação (“leasing”): 
A Companhia possui contratos de locação onde atua como locatária, relativos à locação de depósitos, 
equipamentos e computadores utilizados para sistemas de ensino e soluções educacionais. Ao determinar o 
prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo 
econômico para exercer uma opção de extensão. As opções de extensão (ou os períodos após as opções de 
rescisão), são incluídos apenas no prazo do arrendamento se o arrendamento estiver razoavelmente certo 
de ser exercido (ou não encerrado). Para arrendamentos de armazéns, equipamentos ou mesmo 
computadores utilizados em soluções educativas, os seguintes fatores são normalmente os mais relevantes:
• Se houver penalidades significativas para rescisão (ou não prorrogação), a Empresa Companhia está 
razoavelmente certa de prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Se houver quaisquer benfeitorias em 
propriedades arrendadas com saldos residuais significativos, a Companhia está razoavelmente certa de 
prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Além disso, a Companhia considera outros fatores, incluindo 
práticas passadas relacionadas ao uso de categorias específicas de ativos (ativos arrendados ou próprios), 
bem como a duração histórica dos arrendamentos e os custos e interrupções de negócios necessários para 
substituir o ativo arrendado. 3.2. Estimativas e incertezas: a) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O método do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização 
do imposto de renda e contribuição social diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor 
contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição 
social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável 
por meio de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas 
fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. 
O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos 
ativos fiscais diferidos. Maiores detalhes estão apresentados na nota explicativa 21. b) Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: O Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrativos e 
constitui provisão para todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores 
jurídicos internos e externos do Grupo e de suas controladas, além do histórico de provisionamento dos 
processos encerrados nos últimos 12 meses (“ticket médio”), para os processos de natureza cível. A 
Administração acredita que essa provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações 
financeiras. Os saldos contábeis decorrentes dessas estimativas estão apresentados na nota explicativa 20. 
c) Provisão para perda esperada: As perdas esperadas são baseadas nos riscos de inadimplência e taxas 
de perdas esperadas. A Companhia usa julgamento ao fazer essas avaliações e ao calcular o valor 
recuperável desse ativo, com base nas informações históricas, condições de mercado existentes, bem como 
estimativas futuras esperadas ao final do exercício. d) Impairment: Avaliação da existência de perda por 
redução ao valor recuperável nos ágios: A Companhia realiza anualmente cálculo para avaliar possíveis 
perdas ao valor recuperável de suas unidades geradoras de caixa (UGCs), determinados com base em 
cálculos estimados do valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado em um modelo de fluxo de caixa 
descontado. Os fluxos de caixa são derivados do orçamento para um futuro previsível e não incluem 
atividades de reestruturação com as quais a Companhia ainda não se comprometeu ou investimentos 
futuros significativos que irão melhorar o desempenho dos ativos da UGC sob teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto usada para o modelo de fluxo de caixa descontado, bem como aos fluxos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Maiores divulgações estão 
apresentadas na nota explicativa 13. e) Devolução de mercadorias e reembolsos: Conforme definido nos 
termos de contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma estimativa do 
número de alunos que irão utilizar nosso conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente começa em 
fevereiro do ano seguinte), permitindo assim o início da entrega de seus produtos. Uma vez que os contratos 
permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir da data de entrega) 
até um certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com base nos 
históricos de vendas, assumindo que as outras condições para o reconhecimento da receita são conhecidas. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados com base 
em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de recuperar 
no ativo de mercadorias devolvidas são reconhecidos. Maiores divulgações estão apresentadas na nota 
explicativa 18. A recuperação de mercadorias é medida pelo valor contábil anterior do estoque menos 
quaisquer custos esperados para recuperar tais mercadorias. O passivo de reembolso está incluído em 
Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as mercadorias devolvidas está incluído em 
Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos esperados em cada data de relatório. Maiores 
divulgações estão apresentadas na nota explicativa 10. f) Mensuração do valor justo: Ao estimar o valor 
justo de um ativo ou passivo, a Companhia utiliza dados observáveis   de mercado na medida em que estão 
disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia do valor justo, descrita a seguir, com base 
nos dados de nível mais baixo que são significativos para a mensuração do valor justo como um todo: 

• Nível 1 - Preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
• Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais o input de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo é direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as 
quais o input de nível mais baixo que é significativo para a mensuração do valor justo não é observável. 
Quando os dados de Nível 1 não estão disponíveis, se necessário, a Companhia contrata avaliadores 
terceiros qualificados para realizar a avaliação usando dados de Nível 2 e/ou Nível 3. A administração da 
Companhia estabelece as técnicas de avaliação apropriadas e os insumos para o modelo, trabalhando em 
estreita colaboração com os consultores externos qualificados quando estes estão envolvidos em tais 
atividades. 4. Políticas contábeis materiais e novas normas: 4.1. Novas normas e alterações adotadas 
e impactos nas Demonstrações Financeiras: As seguintes normas entraram em vigor em 01 de janeiro de 
2025, conforme segue: • Ausência de conversibilidade -  Alterações ao CPC 02 / IAS 21 e CPC 37: Para 
os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 
(R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma 
entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando 
não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda em 
outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da 
entidade. A Administração revisou as alterações na normativa contábil e não foram identificados impactos 
nas demonstrações financeiras. • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada 
e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, 
demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as 
normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para 
a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a 
alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis 
Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes 
de redação e na atualização das referências normativas. A Administração revisou as alterações na normativa 
contábil e não foram identificados impactos nas demonstrações financeiras. 4.2. Novas normas, alterações 
e interpretações ainda não efetivas: A) Apresentação e divulgação do IFRS 18 nas demonstrações 
financeiras. O IFRS 18 substituirá o CPC26/IAS 1 sobre a apresentação de demonstrações financeiras e será 
aplicável para períodos anuais que comecem em 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes 
requisitos principais: • As entidades devem classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de resultado: operacional, investimento, financiamento, operações descontinuadas e impostos 
sobre a renda. Também devem apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido 
das entidades não será alterado. • As Medidas de Desempenho Definidas pela Administração (MPMs) devem 
ser divulgadas em uma nota única nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades devem 
usar o subtotal de lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está avaliando o impacto 
do novo padrão, particularmente em relação à estrutura da demonstração de resultado do Grupo, à 
demonstração de fluxos de caixa e às divulgações adicionais exigidas para as MPMs. A Companhia também 
está avaliando o impacto sobre como as informações serão agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo os itens atualmente rotulados como “outros”. B) Outras normas contábeis: Abaixo estão 
apresentadas as mudanças recentes nas Normas Contábeis que devem ser aplicadas para períodos anuais 
que começam após 1º de janeiro de 2026 e que estão disponíveis para adoção antecipada em períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025. No entanto, a Companhia não adotou as seguintes normas 
contábeis novas ou alteradas ao preparar estas demonstrações financeiras consolidadas: • Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros • Alterações na CPC48 / IFRS 9 e CPC40 / IFRS 7 (1º de janeiro 
de 2026); • Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11 (1º de janeiro de 2026); • Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública - IFRS 19 (1º de janeiro de 2027). 4.3. Políticas contábeis materiais: As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão apresentadas a seguir. Tais 
políticas estão aplicadas consistentemente nos períodos apresentados. 4.3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e 
outros investimentos de curto prazo, de alta liquidez e vencimentos de três meses ou menos, os quais são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. 4.3.2. Ativos e passivos financeiros: Classificação: A classificação dos Ativos Financeiros depende 
do modelo de negócios da entidade para gerenciá-los e se seus fluxos de caixa contratuais representam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros. Com base nesta avaliação, os Ativos Financeiros são 
classificados como mensurados: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente ou ao 
valor justo por meio do resultado. O modelo de negócios para gerenciar ativos financeiros refere-se à maneira 
como a Companhia administra seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa, determinando se esses 
fluxos ocorrerão pela coleta de fluxos de caixa contratuais na data de vencimento, pela venda do ativo 
financeiro ou ambos. As informações consideradas na avaliação do modelo de negócios incluem: • As 
políticas e metas estabelecidas para o portfólio de ativos financeiros e a viabilidade dessas políticas. Isso 
inclui se a estratégia da gestão se concentra na obtenção de receita contratual de juros, na manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, no ajuste da duração dos ativos financeiros à duração das obrigações 
relacionadas ou saídas de caixa previstas, ou na realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos.
• Como o desempenho do portfólio é avaliado e relatado à gestão da Companhia. Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros mantidos nesse modelo de negócios) e a forma 
como esses riscos são gerenciados. • Como os gestores de negócios são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos administrados ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos. 
• O volume e o momento das vendas de ativos financeiros em períodos anteriores, os motivos dessas vendas 
e as expectativas de vendas futuras. Para avaliar se os fluxos de caixa contratuais representam apenas 
pagamentos de principal e juros, “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. “Juros” é definido como uma consideração pelo uso do dinheiro e pelo risco de crédito associado ao 
montante principal pendente durante um determinado período, além de outros riscos e custos base dos 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), bem como a margem de lucro. 
A companhia considera os termos contratuais dos instrumentos para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são apenas pagamentos de principal e juros. Isso inclui a avaliação se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia alterar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais, de modo que não 
atenderia a essa condição. Nessa avaliação, a Companhia considera o seguinte: • Eventos contingentes que 
alteram o montante ou o momento dos fluxos de caixa. • Condições que podem ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis. • O adiantamento e a extensão do prazo. • Condições que limitam o acesso da 
Companhia aos fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, com base no desempenho de um ativo).
Devido à sua natureza, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os ativos financeiros da Companhia são 
classificados como “mensurados ao custo amortizado”, exceto pelos valores mobiliários e outros 
investimentos e participações em entidades, que são classificados como “mensurados ao valor justo por 
meio do resultado”. Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, a menos que 
a Companhia altere o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de relatório subsequente à alteração no 
modelo de negócios. Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, se for um derivativo ou atribuído como 
tal no reconhecimento inicial. Devido à sua natureza, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os passivos 
financeiros da Companhia são classificados como “mensurados ao custo amortizado”. Reconhecimento 
Inicial e Mensuração Subsequente: O ativo Contas a receber de clientes é inicialmente reconhecido na 
data em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a empresa se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou um passivo 
financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado, dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
recebível comercial sem um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo preço 
da transação. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo, e os custos de transação são registrados como despesa nas demonstrações de 
resultados. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber os fluxos de caixa expiram ou 
foram transferidos e a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Os ganhos ou perdas decorrentes de alterações no valor justo dos “ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado”, bem como a receita de juros acumulada sobre “ativos mensurados ao custo amortizado”, são 
apresentados nas demonstrações de resultados sob “Receitas financeiras” no período em que ocorrem. 
A Companhia baixa um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são liquidadas, canceladas 
ou expiram. A Companhia também baixa um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes. Na baixa de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários 
transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida nas demonstrações de resultados. Compensação de 
Ativos e Passivos Financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados, e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legalmente exigível não deve depender de eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e em caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da 
contraparte. Impairment de Ativos Financeiros: A Companhia avalia, de forma prospectiva, a perda de 
crédito esperada associada aos seus instrumentos de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, 
com acréscimos e reversões registrados na Demonstração de Resultados. As perdas de crédito esperadas 
são baseadas na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com os termos contratuais 
e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados por uma aproximação da taxa de 
juros efetiva original. A metodologia aplicada depende se houve um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplicou a abordagem simplificada e calculou perdas por 
impairment com base nas perdas de crédito esperadas ao longo da vida útil desde seu reconhecimento 
inicial, conforme descrito na nota 9(c). 4.3.3. Contas a receber: Correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços pelo Grupo. A receita é reconhecida quando o 
controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. 

As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para 
“impairment”. A provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base nas performances 
apresentadas pelas linhas de negócio e respectivas expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento.
A Companhia constitui mensalmente a provisão para perda esperada analisando os valores de recebíveis 
constituídos a cada mês (no período de 18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando 
sua “performance” de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual 
de probabilidade de perda estimada levando em conta informações atuais e históricas de inadimplência de 
cada produto. Cabe ressaltar que a Companhia considera a expectativa de entrada de caixa esperada para 
seus acordos sobre títulos renegociados com vencimento maior de 360 dias. Adicionalmente, o cálculo da 
provisão para perdas esperadas considera uma expectativa de recuperação dos títulos renegociados, 
baseado na média histórica do evento caixa da entrada da renegociação com o cliente. 4.3.4. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. O método de 
avalição dos estoques é o custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos de projetos, matérias-primas, custos editorais (por exemplo mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção). Os custos editoriais incorridos durante 
a fase de desenvolvimento de um novo produto são apresentados nos estoques como “produtos em 
elaboração”, uma vez que os materiais são substancialmente revisados anualmente. Após o início da 
comercialização, quaisquer custos subsequentes incorridos são reconhecidos no resultado como “custos 
das mercadorias vendidas e dos serviços prestados”, de acordo com o período de competência em que os 
serviços são prestados. A Companhia também reconhece o direito de devolução em seus estoques. 
4.3.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui o custo de aquisição, formação ou construção. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
a seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil
Edificações e benfeitorias 5 - 20
Equipamentos de informática 3 - 10
Móveis, equipamentos e utensílios 3 - 10
Direito de uso 3 - 15
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. A Companhia revisou a vida útil de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas 
são condizentes com suas operações em 31 de dezembro de 2025 e 2024. O valor contábil de um ativo será 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras despesas (receitas) operacionais”, na 
demonstração do resultado. 4.3.6. Intangível: Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos 
de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment) e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, 
relacionados as licenças de programas de computador, marcas registradas, licenças de operação, além do 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), decorrente de combinação de negócio, e também as 
relações com clientes, contratuais ou não. Adicionalmente, é realizada anualmente a revisão de vida útil dos 
ativos intangíveis. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles: a) Ágio: O ágio é 
representado pela diferença entre a contraprestação transferida e o valor justo de ativos líquidos identificáveis, 
e passivos assumidos em uma combinação de negócios. b) Software: As licenças adquiridas de programas 
de computador são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada dos 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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respectivos softwares. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software/projeto, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos 
critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos com o desenvolvimento de software/projeto reconhecidos como ativos são 
amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis, não sendo superior a 5 anos.  
A Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2025 e 2024. c) Marcas: 
As marcas são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças 
adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo 
das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 20 a 30 anos. A Companhia não 
identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2025 e 2024. d) Carteira de clientes: As 
carteiras de clientes, adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data 
da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor 
de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida 
esperada da relação com o cliente, entre 12 e 13 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil 
estimada em 31 de dezembro de 2025 e 2024. e) Produção de conteúdo: Gastos de desenvolvimento com 
conteúdo de plataforma são capitalizados apenas se os gastos podem ser mensurados de forma confiável, 
o produto ou processo é técnico e comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros são prováveis   e 
a Companhia pretende e tem recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os gastos de 
desenvolvimento são medidos pelo custo menos a amortização acumulada e quaisquer perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear com base na vida útil 
estimada, em média de 3 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024. 4.3.7. Direitos autorais: A Companhia é responsável por diferentes acordos de 
direitos autorais, conforme apresentado a seguir: a) Os direitos autorais são pagos aos autores dos 
conteúdos incluídos nos livros didáticos produzidos pela Companhia e são calculados com base nos 
percentuais pactuados de receita ou ingressos relativos aos livros vendidos, conforme definido em cada 
contrato. Os pagamentos são feitos em uma base mensal, trimestral, semestral, anual ou híbrida. Para esses 
contratos os autores mantêm a titularidade legal dos direitos autorais. Esses direitos autorais são 
apresentados na demonstração do resultado e em outros resultados abrangentes de acordo com o regime 
de competência, quando os produtos são vendidos. b) Em alguns casos em que os autores mantêm o título 
legal dos direitos autorais, os contratos exigem o pagamento antecipado de parte ou mesmo o pagamento 
total das vendas previstas antes de os autores iniciarem a produção do conteúdo. Nesses casos, os direitos 
autorais são reconhecidos como “pagamentos antecipados” na Demonstração Consolidada e debitados ao 
lucro ou prejuízo quando os livros são vendidos com base na previsão de vendas relacionada. A Companhia 
revisa regularmente a previsão de vendas para determinar se uma redução no valor recuperável é necessária.
c) Quando a Companhia adquire permanentemente a titularidade legal dos direitos autorais dos autores, os 
valores são capitalizados na rubrica “Ativos intangíveis e Ágio” como “Outros ativos intangíveis” e são 
amortizados pelo método linear ao longo de suas vidas úteis estimadas, não superior a 3 anos, período esse 
que a Companhia utilizou para renovar seu conteúdo. 4.3.8. “Impairment” de ativos não financeiros: Ativos 
que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do 
ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação de impairment, esses ativos são agrupados 
na menor unidade geradora de caixa para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 
Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.  
4.3.9. Debêntures: São reconhecidos e mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Os títulos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, doze meses 
após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável que requer um período substancial para ser 
preparado para seu uso pretendido ou venda, são capitalizados como parte do custo desse ativo quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Companhia e os custos 
podem ser mensurados com segurança. Os demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesas financeiras no período em que são incorridos. 4.3.10. Fornecedores e fornecedores risco 
sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas e 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores 
nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras de primeira linha. Por meio dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus 
recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições financeiras consideram o risco 
de crédito da Companhia. A operação não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos 
com os fornecedores. A Companhia classifica estas operações em rubrica contábil específica denominada 
“Fornecedores - risco sacado” (vide nota 15). Nas demonstrações do fluxo de caixa, estes valores são 
alocados como atividade operacional, visto que tal transação tem caráter semelhante à de contas a pagar 
aos fornecedores. 4.3.11. Direito de uso: a) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, menos qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados para qualquer mensuração de passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos com direito de uso inclui o valor dos passivos reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos do arrendamento feitos na data de início ou antes, menos quaisquer 
incentivos recebidos do arrendamento. Os ativos de direito de uso reconhecidos são depreciados em uma 
base linear durante o período mais curto de sua vida útil estimada ou o prazo de arrendamento, já que a 
maioria dos arrendamentos da Companhia está relacionada a arrendamentos de propriedade. b) Passivos 
de direito de uso: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos do arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem efetuados ao longo do prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos de arrendamento variáveis   que dependem de um índice ou uma taxa 
e valores que se espera que sejam pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos do arrendamento 
também incluem o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa a ser exercida pela 
Companhia e o pagamento de multas pelo término do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
exercício da opção pela Companhia. Os pagamentos variáveis   do arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesa no período em que ocorre o evento ou condição que 
desencadeia o pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia 
usa a taxa incremental de empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros implícita no 
arrendamento não for prontamente determinável. O valor contábil dos passivos do arrendamento é reavaliado 
se houver uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos fixos do arrendamento 
ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo de direito de uso. c) Arrendamentos de curto prazo e 
ativos de baixo valor: A Companhia não realiza o reconhecimento de arrendamento de curto prazo para 
seus arrendamentos de curto prazo de propriedades (ou seja, aqueles arrendamentos que têm um prazo de 
arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de compra), e para 
o arrendamento de bens de baixo valor (substancialmente relativo à locação de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor). Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento.  
d) Prazo de locação dos contratos com opção de renovação: A Companhia determina o prazo do 
arrendamento como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com quaisquer períodos cobertos 
por uma opção de estender o arrendamento se for razoavelmente certo de ser exercido, ou quaisquer 
períodos cobertos por uma opção de rescindir o arrendamento, se razoavelmente certo de ser exercido.  
A Companhia tem a opção, em alguns de seus arrendamentos, de arrendar os ativos por termos adicionais. 
A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo exercer a opção de renovação, ou seja, 
considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para que exerça a renovação. Após 
a data de início, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou 
mudança nas circunstâncias que está sob seu controle e afeta sua capacidade de exercer (ou não) a opção 
de renovação (por exemplo, uma mudança na estratégia de negócios). 4.3.12. Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: As provisões para riscos relacionados aos processos judiciais são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A probabilidade de perda de processos judiciais e 
administrativos em que a Companhia apareça como ré é avaliada pela Administração nas datas das 
Demonstrações Financeiras. As provisões estão registradas por montante considerado pela Companhia 
como adequadas para a cobertura de estimativa de perdas prováveis e são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
4.3.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício 
compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na 
demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das alíquotas de 25% e 
9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e demais diferenças temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações 
financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferidos são registrados integralmente 
nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se não forem prováveis que lucros tributáveis 
futuros sejam realizados, nesse cenário, temos um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O 
imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando 
há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos se relacionam com 
o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade 
tributável, em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 4.3.14. Benefícios a empregados
a) Benefícios de curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago, caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em decorrência de serviço anterior prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada com segurança. A Companhia também concede à sua equipe comercial comissões calculadas 
considerando as metas de vendas e receitas existentes que são definidas anualmente e alinhadas com a 
estratégia da Companhia. Esses valores são provisionados em “Salários e Contribuições Sociais” 
mensalmente com base no cumprimento dessas metas, sendo os pagamentos geralmente efetuados 
semestralmente. Uma vez que as comissões são pagas com base nas vendas anuais de cada contrato, a 
Companhia optou por usar o expediente prático para reconhecer os custos conforme incorridos. b) Plano de 
outorga de ações: A Companhia remunera parte de sua Administração e alguns funcionários por meio de 
remuneração baseada em ações de planos envolvendo Unidades de Ações Restritas ou “RSU”, e Planos de 
metas de performance das ações ou �PSU�. Os planos de RSU e PSU são baseados em ações da 
Controladora Direta Vasta, por meio de um preço fixo por ação (preço de mercado) determinado na data de 
outorga em que a Vasta tem a obrigação de entregar as ações sem liquidação em dinheiro. c) Benefícios de 
rescisão: Os benefícios de rescisão são pagos quando o vínculo empregatício é rescindido pela Companhia 
antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceita a demissão voluntária em troca 
desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de rescisão no início das seguintes datas:  
(i) quando a Companhia não pode mais retirar a oferta desses benefícios; e (ii) quando a entidade reconhece 
custos para uma reestruturação e envolve o pagamento de benefícios de rescisão. No caso de uma oferta 
feita para incentivar a demissão voluntária, os benefícios de rescisão são medidos com base no número de 
funcionários que se espera que aceite a oferta. Os benefícios com vencimento em mais de 12 meses após o 
final do período de relatório são descontados ao seu valor presente. 4.3.15. Capital social: As ações 
ordinárias da Companhia são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opção são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução 
do valor captado, líquida de impostos. Quando qualquer controlada da Companhia compra ações do capital 
da própria Companhia (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente 
atribuíveis (líquidos do imposto de renda), é deduzido do capital atribuível aos acionistas da Companhia até 
que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subsequentemente reemitidas, 
qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da transação, diretamente atribuíveis, e dos 
respectivos efeitos do IRPJ e da CSLL, é incluído no capital atribuível aos acionistas da Companhia.  
4.3.16. Receita na venda de produtos e serviços: A Companhia gera a maior parte de sua receita com a 
venda de livros didáticos (“publicação” quando vendidos como produtos autônomos ou “PAR” quando 
agrupados como uma plataforma educacional), e sistemas de aprendizagem em formatos impressos e 
digitais para escolas privadas por meio de transações de curto prazo ou prazo contratos com prazo médio de 
três a cinco anos. Os conteúdos em formatos impressos e digitais relacionados a esses livros didáticos e 
sistemas de aprendizagem são praticamente os mesmos, com pequenos suplementos apresentados 
apenas em formato digital. Portanto, a receita de conteúdo educacional é reconhecida quando a Companhia 
entrega o conteúdo em formato impresso e digital. A Somos Sistemas também vende seus produtos 
diretamente para alunos e pais por meio de sua plataforma de e-commerce. Uma vez que a Companhia 
obtém o controle das mercadorias vendidas antes de serem transferidas para seus clientes, ela avaliou a 
relação principal versus agente e determinou que é o principal na transação. Portanto, a receita é reconhecida 
em um valor bruto de contraprestação a que a Companhia tem direito em troca dos bens especificados 
transferidos. Devido à natureza das operações da Companhia, a comercialização de livros didáticos e de 
sistemas de ensino impressos e digitais não está sujeita ao recolhimento do Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição Social sobre o Imposto de Renda (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social, ou COFINS). Essas vendas também estão isentas de impostos municipais brasileiros e do imposto 
de valor agregado brasileiro (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ou ICMS). De 
acordo com os termos dos contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma 
estimativa do número de alunos que irão acessar o conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente 
começa em fevereiro do ano seguinte), permitindo que a Companhia inicie a entrega de seus produtos. Como 
os contratos permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir da data 
de entrega) até certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com base na 
experiência passada, assumindo que as demais condições para o reconhecimento da receita são atendidas. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados com base 
em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de recuperar 
ativos de mercadorias devolvidas são reconhecidos. A recuperação de mercadorias devolvidas é medida 
pelo valor contábil anterior do estoque menos quaisquer custos esperados para recuperar as mercadorias. O 
passivo de reembolso está incluído em Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as 
mercadorias devolvidas está incluído em Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos 
esperados em cada data de relatório e atualiza os valores do ativo e do passivo de acordo. A Companhia 
também oferece outros tipos de soluções educacionais complementares, atrelados principalmente a 
prestação de seus serviços, mediante a oferta de cursos preparatórios para vestibulares, serviços digitais e 
outros serviços para escolas privadas, tais como: formação de professores, educadores e apoio aos pais, 

correção de redações e avaliações por meio de plataforma digital, conteúdos educacionais extracurriculares 
e serviços relacionados à gestão de escolas particulares. Os serviços digitais são obrigações de desempenho 
distintas, assim, a receita é reconhecida ao longo do tempo, conforme os serviços são prestados (ou seja, 
método de saída) ao cliente. A Companhia acredita que esta é uma medida apropriada de avaliação da 
satisfação das obrigações de desempenho, pois é a medida mais precisa de contraprestação que espera ter 
em troca dos serviços prestados. Esses serviços podem ser vendidos de forma autônoma ou agrupados em 
contratos de sistema de publicação e aprendizagem e, quando agrupados, cada obrigação de desempenho 
é reconhecida separadamente. A receita de serviço é apresentada líquida dos descontos, devoluções e 
impostos correspondentes. 4.3.17. Impostos sobre a receita: A Companhia e suas controladas se 
beneficiam da Lei tributária nº 10.865/04, conforme alterada pela Lei nº 11.033/04, que estabelece alíquota 
zero sobre a venda de livros com relação às contribuições para o programa de integração social (Programa 
de Integração Social, ou PIS), e as contribuições sociais sobre o imposto de renda (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS). A venda de livros também está isenta pela constituição 
brasileira de impostos municipais brasileiros, imposto de serviços brasileiro (Imposto Sobre Serviços, ou ISS) 
e do imposto brasileiro sobre a circulação de mercadorias, transporte interestadual e intermunicipal e 
serviços de comunicação (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ou ICMS).  
A isenção de impostos disponível para livros físicos foi estendida aos livros digitais com base em uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal proferida em 8 de março de 2017. As receitas de serviços estão 
sujeitas ao PIS e COFINS no regime tributário não cumulativo (com alíquota nominal estatutária de 9,25%), 
bem como aos impostos municipais sobre serviços (Impostos sobre Serviços, ou ISS) para os quais a 
alíquota legal de 5% é aplicável. 4.3.18. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido 
na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso 
mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete seu risco de não 
desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não houver preço cotado 
em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis   
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos 
os fatores que os participantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma transação. Se um 
ativo ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, o Grupo mede os ativos com 
base nos preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. Um mercado é considerado ativo 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações sobre preços continuamente. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação dada ou 
recebida. Se a Administração determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em um mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para a qual qualquer valor não observável. Como os dados 
são considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na demonstração combinada do 
resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida útil do instrumento, ou até o 
momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por dados observáveis   de mercado ou a 
transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. Para fornecer uma indicação sobre a confiabilidade dos 
dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus instrumentos financeiros de 
acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto possível. A hierarquia do valor 
justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor justo são aquelas 
derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis   para o ativo ou 
passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de 
técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são baseadas em dados 
observáveis   de mercado (entradas não observáveis). 5. Combinação de negócios e incorporação de 
controladas: 5.1. Incorporação de controladas: Em 01 de outubro de 2024 foi realizada cisão do acervo 
patrimonial da controlada A&R Comércio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”), sendo este acervo 
incorporado e sucedido pela empresa Somos Sistemas de Ensino S.A., nos termos do protocolo e 
justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na data-base de 31 de agosto de 2024, conforme laudo 
de avaliação emitido por empresa especializada em 01 de outubro de 2024. O saldo total incorporado foi  
R$ 16.044. Apresentamos a seguir os impactos as respectivas rubricas patrimoniais:

Laudo de 
avaliação 

(data-base 
31.08.2024)

Movimento 
Patrimonial 

em setembro 
2024

Somos 
Sistemas (i)

Saldo 
Cindido na 

Controladora
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.746 (359) – 3.387
Estoque 6.319 (5.561) – 758
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 4.764 29 – 4.793
Partes relacionadas 238 – – 238
Outros créditos 1.825 (1.442) – 383
Total ativo circulante 16.892 (7.333) – 9.559
Ativo não circulante
Garantia de contingências 27 1 – 28
Imobilizado 5 (2) – 3
Intangíveis 35 – 13.372 13.407
Total ativo não circulante 67 (1) 13.372 13.438
Total do ativo 16.959 (7.334) – 22.998
Passivo circulante
Fornecedores 3.251 (611) – 2.640
Obrigações tributárias 1.799 (425) – 1.374
Partes relacionadas 2.577 (6) – 2.571
Outras contas a pagar 2.106 (1.790) – 316
Total passivo circulante 9.733 (2.833) – 6.901
Passivo não circulante
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas
 e cíveis 53 – – 53
Total passivo circulante 53 – – 53
Total do passivo 9.786 (2.833) – 6.954
Patrimônio líquido 7.173 (4.501) 13.372 16.044
6. Gestão de riscos financeiros: 6.1 Considerações gerais e políticas: A Companhia possui uma política 
de gerenciamento de riscos que visa monitorar e administrar regularmente a natureza e a posição geral dos 
riscos financeiros e avaliar seus resultados financeiros e os impactos no seu fluxo de caixa. Os limites de 
crédito da contraparte também são revisados   periodicamente ou sempre que a Companhia identifica 
mudanças significativas no risco financeiro. Os riscos econômico-financeiros refletem o comportamento de 
variáveis   macroeconômicas, tais como taxas de juros, bem como outras características dos instrumentos 
financeiros mantidos pela Companhia. Esses riscos são administrados por meio de políticas de controle e 
monitoramento, estratégias e limites específicos. Apresentamos a seguir os valores justos dos instrumentos 
financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024. A Companhia não divulga o valor justo dos 
instrumentos financeiros, pois seus valores contábeis se aproximam do valor justo.

Nível Controladora Consolidado
Ativo - Custo amortizado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 2.003 82.409 2.441 82.873
Contas a receber 896.180 858.160 901.305 863.244
Outros créditos 1.466 853 1.932 1.304
Partes relacionadas - outros recebíveis 134.302 122.539 132.895 121.343

1.033.951 1.063.961 1.038.573 1.068.764
Ativo - Valor justo por meio de resultado
Títulos e valores mobiliários 1 184.794 97.221 204.575 111.313
Outros investimentos 2.978 1.608 2.978 1.608

187.772 98.129 207.553 112.921
Passivo - Custo amortizado
Empréstimos e debêntures 767.728 762.005 767.728 762.005
Fornecedores 195.287 238.349 196.108 239.052
Fornecedores - risco sacado 309.644 302.608 309.644 302.608
Arrendamento por direito de uso 104.926 105.587 110.524 111.373
Contas a pagar - aquisições 245.956 429.546 245.956 429.546
Partes relacionadas - outros passivos 13.574 32.401 12.850 31.556

1.637.115 1.870.496 1.642.810 1.876.140
Passivo - Valor justo por meio de resultado
Contas a pagar - aquisições (i) 3 5.688 7.054 5.688 7.054

5.688 7.054 5.688 7.054
(i) Refere-se a parcela do earn out que é remensurada com base na atividade econômica da entidade 
adquirida (ajustes de preços pós-fechamento). As técnicas de avaliação e dados não observáveis   
significativos relacionados à mensuração são mencionadas a seguir:
Mensuração do valor justo - Nível 3: a. Técnicas de avaliação e dados não observáveis significativos
A tabela a seguir apresenta as técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo de nível 3, 
assim como os dados não observáveis significativos:

Entidades Técnica de avaliação Entradas não observáveis 
significativas

Inter-relação entre os 
principais dados não 

observáveis e a mensuração 
do valor justo

Phidelis

Fluxos de caixa 
descontados: O 

modelo de avaliação 
considera o valor 

presente dos fluxos de 
caixa líquidos que se 

espera que sejam 
gerados pela operação 

(receita líquida).

1. O cumprimento das metas 
financeiras está vinculado à 

receita líquida até 2027. 
2.Receita: consideramos para a 

projeção da receita a 
continuidade de contratos 

antigos e novos contratos com 
crescimento médio anual da 

receita de 21,1%.

O valor justo estimado 
aumentaria (diminuiria) se: 

- Qualquer produto não é mais 
monetizado (inferior) 

- As taxas de desconto 
ajustadas ao risco foram 

menores (maiores)

b. Reconciliação dos impactos ao resultado: O quadro a seguir demonstra as movimentações ocorridas nos 
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo de nível 3:

31/12/2024 Juros Pagamentos 31/12/2025
Phidelis 7.054 295 (1.661) 5.688

7.054 295 (1.661) 5.688
6.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a riscos financeiros de 
mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia supervisiona a gestão desses riscos em 
alinhamento com os objetivos na gestão de capital. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos acima, além de seus objetivos, políticas de medição e 
processos de gestão de risco e capital: a) Política de utilização de instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não possui nenhuma transação com derivativos. b) Risco de mercado - risco de fluxo de 
caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas 
devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos, 
financiamentos e debêntures captadas no mercado, contas a pagar de arrendamento e contas a pagar a 
terceiros por aquisições parceladas. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado, 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para se proteger do risco de 
volatilidade dessas taxas. Além disso, os ativos financeiros também indexados ao CDI (média diária do 
empréstimo interbancário de um dia) e ao IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) mitigam 
parcialmente quaisquer exposições a taxas de juros. As taxas de juros contratadas são demonstradas a 
seguir:
Risco de mercado Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 Taxa de Juros
Debêntures privada - 9ª - série 2 – 261.634 CDI + 2,40% a.a.
Debêntures privada - 10ª - série 2 506.737 500.371 CDI + 1.35% a.a. e CDI + 1,60% a.a.
Debêntures - 11ª - série 1 260.991 – CDI + 1,35% a.a.
Arrendamento por direito de uso 110.524 111.373 IPCA
Contas a pagar por aquisições 251.644 436.600 100% CDI

1.129.896 1.309.978
c) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação às contas a 
receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos 
financeiros. A Companhia mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos.  
A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos 
em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira 
linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. Para mitigar os riscos 
associados às contas a receber de clientes, a Companhia adota a política de vendas e análise da situação 
financeira e patrimonial de suas contrapartes. A política de vendas está diretamente associada ao nível de 
risco de crédito que a Companhia está disposta a aceitar no curso normal de seus negócios. A diversificação 
da carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, bem como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas e limites individuais de posições são procedimentos adotados para minimizar 
inadimplências ou perdas na realização das contas a receber. Dessa forma, a Companhia não possui 
exposição significativa ao risco de crédito com nenhuma contraparte ou grupo de contrapartes com 
características semelhantes. Além disso, a Companhia revisa o valor recuperável de suas contas a receber 
no final de cada período de relatório para garantir que as perdas de crédito adequadas sejam registradas.  
A Companhia limita sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros, depósitos 
bancários e investimentos financeiros, fazendo seus investimentos em instituições financeiras para as quais 
o risco de crédito é monitorado, de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. 
Quando necessário, as provisões adequadas são reconhecidas para cobrir este risco. d) Risco de liquidez: 
A fim de cobrir possíveis deficiências de liquidez ou descasamentos entre caixa e equivalentes de caixa e 
dívidas de curto prazo e obrigações financeiras, a Companhia continua a operar no mercado financeiro com 
transações como risco sacado, desde que esta linha de crédito seja oferecida por bancos e aceita por 
fornecedores da empresa. É o risco de a Companhia não possuir recursos e/ou limites de crédito bancário 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros de curto prazo, devido ao descasamento de prazos 
de recebimentos e pagamentos esperados. O Grupo também monitora constantemente o saldo de caixa e o 
nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as empresas recebam eventuais 
aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, e para que se mantenham 
dentro dos limites de créditos existentes. A administração também monitora continuamente os fluxos de 
caixa projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e leva 
em consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas de indicadores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso 
de caixa gerado pela Companhia é movimentado em depósitos de curto prazo, sendo aqueles investimentos 
compostos por liquidez suficiente que proporcionem à Companhia o adequado empreendimento com 
pressuposto de continuidade operacional. Na tabela a seguir estão analisados os passivos financeiros da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente do título ou do passivo.

Passivos financeiros por faixa de vencimento:
Consolidado

Em 31 de Dezembro de 2025 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Debêntures 19.695 276.000 472.033 767.728
Arrendamento por direito de uso 22.794 46.929 40.801 110.524
Fornecedores 196.108 – – 196.108
Fornecedores risco sacado 309.644 – – 309.644
Partes relacionadas - outros 12.850 – – 12.850
Contas a pagar por aquisições 245.956 – 5.688 251.644

807.047 322.929 518.522 1.648.498
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado (i)

Consolidado
Em 31 de Dezembro de 2025 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Debêntures 22.516 315.535 539.648 877.699
Arrendamento por direito de uso 23.766 48.930 42.541 115.237
Fornecedores 224.199 – – 224.199
Fornecedores risco sacado 353.998 – – 353.998
Partes relacionadas - outros 14.691 – – 14.691
Contas a pagar por aquisições 281.187 – 6.503 287.690

920.357 364.465 588.692 1.873.514
(i) Considera o cenário-base mais provável no horizonte de 12 meses. Taxa projetada fonte Bacen: CDI - 
14,32% a.a. e IPCA 4,26 a.a. 6.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da 
Companhia são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas 
e confiabilidade às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na 
redução do custo financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode propor aos acionistas quando sua aprovação for necessária, ajustes no valor dos 
dividendos pagos aos acionistas, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, a dívida. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem.  
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa em percentual da capitalização total. A dívida  
líquida compreende passivos financeiros menos caixa e equivalentes de caixa. A capitalização total é 
calculada pelo patrimônio líquido conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado mais a dívida 
líquida. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia apresenta estrutura de capital destinada a 
viabilizar a estratégia de crescimento, seja organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de 
investimento levam em consideração o potencial de retorno esperado. Os índices de alavancagem financeira 
estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Passivos Financeiros (nota explicativa 6.1) 1.648.498 1.883.194
Caixa e equivalentes de caixa (2.441) (82.873)
Títulos e valores mobiliários (204.575) (111.313)
Dívida Líquida 1.441.482 1.689.008
Patrimônio líquido 5.165.362 5.099.284
Capitalização total (i) 3.723.880 3.410.276
Índice de alavancagem financeira (ii) 39% 50%
(i) Refere-se a diferença entre patrimônio líquido e dívida líquida. (ii) O índice de alavancagem financeira é 
calculado baseado na dívida líquida/pela capitalização total. 
6.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à 
Companhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como  
cenário-base mais provável em um horizonte de 12 meses, às taxas projetadas: CDI - 14,32% a.a., e IPCA 
- 4,26% a.a. Adicionalmente, demonstramos cenários com 10% e 20% de redução na variável de risco 
considerada, respectivamente.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2025 Risco Exposição
Cenário 

provável
Cenário 

provável -10%
Cenário 

remoto -20%
Aplicações Financeiras e títulos
 e valores mobiliários Alta CDI 207.016 29.654 26.688 23.723
Contas a pagar por aquisições Alta CDI (251.644) (36.046) (32.442) (28.837)
Arrendamento por direito de uso Alta IPCA (110.524) (4.713) (4.242) (3.771)
Debêntures Alta CDI (767.728) (109.972) (98.974) (87.977)

(922.880) (121.077) (108.970) (96.862)
Taxa de Juros CDI - % a.a. 14,32% 12,89% 11,46%
Taxa de Juros IPCA - % a.a. 4,26% 3,84% 3,41%
7. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa – – 2 2
Conta corrente 2.003 430 2.072 454
Aplicações financeiras (i) – 81.979 367 82.417

2.003 82.409 2.441 82.873
(i) A Companhia investe em fundos de investimento de renda fixa de curto prazo com liquidez diária e sem 
risco relevante de mudança de valor. As aplicações financeiras possuem rentabilidade média bruta no 
exercício findo em 2025 de 98% do CDI (106% do CDI em 31 de dezembro de 2024).
8. Títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Risco de Crédito 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fundo de investimento privado AAA 184.794 97.221 204.575 111.313
184.794 97.221 204.575 111.313

Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta no exercício findo em 2025 de 101% do 
CDI (103% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 
9. Contas a receber: a) Composição: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber 927.712 908.876 934.224 915.216
Partes relacionadas (nota 22) 61.552 37.779 61.552 37.779
(–) Provisão para perda esperada (93.084) (88.495) (94.471) (89.751)

896.180 858.160 901.305 863.244
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list): O valor contábil bruto das contas a receber 
de clientes é baixado quando a Companhia não tem expectativas razoáveis   de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte dele. Os esforços de cobrança continuam a ser feitos, mesmo para os 
recebíveis que foram baixados, e os valores recuperáveis   são reconhecidos diretamente ao resultado no 
momento da cobrança.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Valores a vencer 779.175 731.307 779.423 731.360
Vencidos
Até 30 dias 46.973 33.906 45.848 35.611
De 31 a 60 dias 19.992 24.545 20.172 24.857
De 61 a 90 dias 20.173 30.461 20.307 30.672
De 91 a 180 dias 45.293 46.326 45.866 47.927
De 181 a 360 dias 39.190 42.656 42.390 44.149
Acima de 360 dias 38.468 37.454 41.770 38.419
Total vencido 210.089 215.348 216.353 221.635
(–) Provisão para perda esperada (93.084) (88.495) (94.471) (89.751)

896.180 858.160 901.305 863.244
c) Provisão para perda esperada e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para perda 
esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês, e as respectivas aberturas por faixas 
de atraso, calculando sua “performance” de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é 
atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada levando em conta informações atuais e 
prospectivas sobre o histórico de inadimplência de cada produto. A Companhia também reconhece perdas 
por redução ao valor recuperável nas contas a receber de clientes em 100% sobre os clientes que entraram 
com pedido de recuperação judicial, com base na experiência histórica, que indicou que essas contas a 
receber geralmente não são recuperáveis. O risco de crédito e as perdas de crédito esperadas associadas 
aos valores devidos por partes relacionadas não são significativas.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Taxa de perda de 
crédito esperada (%)

Perda 
esperada (R$)

Taxa de perda 
de crédito 

esperada (%)
Perda 

esperada (R$)
Valores a vencer 3,84% 29.506 4,05% 27.729
Vencidos
Até 30 dias 9,86% 1.995 10,37% 3.304
De 31 a 60 dias 14,51% 2.697 16,81% 3.574
De 61 a 90 dias 23,16% 4.614 22,17% 5.607
De 91 a 180 dias 28,61% 12.838 32,22% 12.456
De 181 a 360 dias 52,33% 19.700 55,68% 17.063
Acima de 360 dias 90,97% 21.711 69,68% 17.637

63.555 59.641
Clientes em recuperação judicial 100% 1.410 100% 2.381
(–) Provisão para perda esperada 94.471 89.751
Movimentação das perdas esperadas: As movimentações das provisões para perdas esperadas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (88.495) (90.014) (89.751) (92.017)
Adições (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Baixas em contas a receber 49.862 52.823 50.983 55.269
Saldo final (93.084) (88.495) (94.471) (89.751)
10. Estoques:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Produtos acabados 154.249 186.678 154.249 186.678
Produtos em elaboração 56.908 58.355 56.908 58.355
Matérias-primas 16.224 23.672 16.224 23.672
Direito de devolução (i) 5.969 8.076 5.969 8.076

233.350 276.781 233.350 276.781
(i) Representa o direito da Companhia de recuperar produtos quando os clientes exercem seu direito de 
devolução, conforme as políticas de devolução da Companhia, onde a Companhia estima o volume de 
mercadorias devolvidas com base na experiência e nas expectativas previstas. 
11. Investimentos: (a) Composição do valor contábil dos investimentos:

Controladora

Controladas e Coligadas
% de 

participação
Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2025 31/12/2024

Sociedade Educacional da Lagoa
 Ltda. (“SEL”) 100% 19.153 6.169 49.084 74.406 73.966
EMME - Produções de Materiais
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% (212) 969 11.494 12.251 12.206
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento
 de Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% – 1.203 1.387 2.590 3.690
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 11.727 823 15.586 28.136 24.343
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 408 3.907 – 4.315 4.584
Educbank Gestão de
 Pagamentos Educacionais S.A. 43,1% (1.505) 4.283 33.786 36.564 52.183

29.571 17.354 111.337 158.262 170.972
Consolidado

Coligada
% de 

participação
Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2025 31/12/2024

Educbank Gestão de Pagamentos
 Educacionais S.A. 43,1% ( 1.505) 4.283 33.786 36.564 52.183

(1.505) 4.283 33.786 36.564 52.183
(b) Informações sobre as controladas diretas:

31/12/2025

Controladas e Coligadas

Participação 
no patrimônio 

líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido

Resultado 
do 

exercício
Sociedade Educacional
 da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 6.080.000 24.168 5.015 19.153 3. 547
EMME - Produções de Materiais
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 667 879 (212) (4.852)
MVP Consultoria e Sistemas
 Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 14.387 2.660 11.727 1.650
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 500.000 9.788 8.987 801 198
Educbank Gestão de
 Pagamentos Educacionais S.A. 43,1% 2.784.274 339.657 284.976 54.681 (37.988)

388.667 302.517 86.150 (37.445)
31/12/2024

Controladas e Coligadas

Participação 
no patrimônio 

líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido

Resultado 
do 

exercício
A & R Comércio e Serviços
 de Informática Ltda. (“Pluri”) 0% 7.991.650 – – – (2.957)
Colégio Anglo São Paulo 100% 1.000 – 1 (1) –
Sociedade Educacional
 da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 6.080.000 20.157 4.550 15.607 339
EMME - Produções de Materiais
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 272 887 (615) (4.183)
Phidelis Tecnologia
 Desenvolvimento de
  Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% 40.000 – – – (223)
MVP Consultoria e Sistemas
 Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 10.316 1.789 8.527 179
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 500.000 8.944 7.875 1.069 (100)
Educbank Gestão de
 Pagamentos Educacionais S.A. 43,1% 2.784.274 284.998 199.691 85.307 (28.686)

324.687 214.793 109.894 (35.631)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

(c) Movimentação dos investimentos:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 170.972 196.841 52.184 64.484
Aumento de capital 6.805 5.865 – –
Equivalência patrimonial (19.277) (15.695) (15.620) (12.300)
Dividendos (238) – – –
Incorporação – (16.045) – –
Outros – 6 – –
Saldo final 158.262 170.972 36.564 52.184

12. Imobilizado: Consolidado
31 de dezembro de 2025 31 de dezembro de 2024

Taxa de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
contábil 
líquido Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
contábil 
líquido

Equipamentos de 
 informática 10% - 33% 90.854 (89.208) 1.646 89.944 (84.293) 5.651
Móveis e utensílios 10% - 33% 71.399 (47.189) 24.210 70.157 (40.651) 29.506
Edificações e benfeitorias 5% - 20% 77.895 (46.627) 31.268 70.204 (40.460) 29.744
Em andamento – 52 – 52 837 – 837
Direito de uso 7% - 20% 262.921 (170.045) 92.876 239.408 (144.237) 95.171
Terrenos – 43 – 43 43 – 43
Total 503.164 (353.069) 150.095 470.593 (309.641) 160.952
Movimentação do ativo imobilizado:

Consolidado
Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios

Edificações e 
benfeitorias

Em anda- 
mento

Direito 
de uso Terrenos Total

Saldos em 31
 de dezembro 2023 21.612 22.247 10.817 16.765 80.008 43 151.492
Adição 7.396 15.259 6.510 3.178 47.391 – 79.734
Baixas/cancelamento
 de contratos (944) (321) (2.875) (2) (11.080) – (15.222)
Depreciação (22.480) (7.681) (3.743) – (21.148) – (55.052)
Transferência 67 2 19.035 (19.104) – – –
Saldos em 31
 de dezembro 2024 5.651 29.506 29.744 837 95.171 43 160.952
Adição 910 1.242 6.121 729 24.377 – 33.379
Baixas/cancelamento
 de contratos – – – – (317) – (317)
Depreciação (4.915) (6.538) (6.111) – (26.355) – (43.919)
Transferência – – 1.514 (1.514) – – –
Saldos em 31
 de dezembro 2025 1.646 24.210 31.268 52 92.876 43 150.095
A Companhia avalia, anualmente, se existe uma indicação de que um ativo imobilizado possa estar acima de 
seu valor de mercado. Se houver alguma indicação, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Não 
houve indícios de perda do valor recuperável do ativo imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024. 13. Intangível: O custo, taxa média de amortização e amortização acumulada dos ativos 
intangíveis e ágio compreendem os seguintes valores:

Consolidado
31 de dezembro de 2025 31 de dezembro de 2024

Taxa de  
amorti- 

zação Custo
Amortização  

acumulada

Valor  
contábil 
líquido Custo

Amortização 
 acumulada

Valor  
contábil  
líquido

Softwares 15% 413.179 (303.896) 109.283 380.073 (253.683) 126.390
Carteira de clientes 8% 1.208.293 (694.523) 513.770 1.199.563 (581.074) 618.489
Marcas 5% 633.154 (193.339) 439.815 633.154 (167.334) 465.820
Acordo comercial 8% 243.114 (98.573) 144.541 243.114 (73.811) 169.303
Produção de conteúdo 33% 250.094 (203.534) 46.560 217.331 (168.015) 49.316
Outros intangíveis 33% 11.148 (4.950) 6.198 11.148 (4.950) 6.198
Em andamento – 36.829 – 36.829 11.406 – 11.406
Ágios – 3.713.863 – 3.713.863 3.713.863 – 3.713.863
Total 6.509.674 (1.498.815) 5.010.859 6.409.652 (1.248.867) 5.160.785
Movimentação dos ativos intangíveis e do ágio:

Consolidado

Softwares

Carteira  
de  

clientes Marcas

Acordo  
comer- 

cial

Produção 
 de con- 

teúdo

Outros 
 intan- 
gíveis

Em  
anda- 

mento Ágio Total
Saldos em 31 
 de dezembro 2023 114.701 722.652 493.129 194.065 56.101 6.207 6.845 3.713.863 5.307.563
Adição 17.403 – – – 42.950 – 35.575 – 95.928
Baixas/cancelamento
  de contratos (90) – – – (3.573) (9) – – (3.674)
Amortização 
 do exercício (36.638) (104.163) (27.309) (24.762) (46.160) – – – (239.032)
Transferência 31.014 – – – – – (31.014) – –
Saldos em 31 
 de dezembro 2024 126.390 618.489 465.820 169.303 49.316 6.198 11.406 3.713.863 5.160.785
Adição 18.114 – – – 32.821 – 40.415 – 91.350
Amortização 
 do exercício (50.213) (104.719) (26.005) (24.762) (35.577) – – – (241.276)
Transferência 14.992 – – – – – (14.992) – –
Saldos em 31 
 de dezembro 2025 109.283 513.770 439.815 144.541 46.560 6.198 36.829 3.713.863 5.010.859
Testes do ágio para verificação de “impairment” por modalidade: A Companhia avalia no mínimo 
anualmente a recuperabilidade de seus ativos, ou quando existir indicativo de alguma desvalorização. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia avaliou os eventos ocorridos em suas unidades 
geradoras de caixa que pudessem afetar sua expectativa de recuperação dos ativos não financeiros, e 
realizou uma análise de sensibilidade no modelo de longo prazo e fluxos de caixa, incluindo quaisquer 
impactos e riscos que pudessem ser estimados com base na melhor estimativa dos fluxos de caixa futuros. 
A conclusão dos testes realizados mostrou não haver necessidade de reconhecimento de perda ao valor 
recuperável dos seus ativos. O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos do 
valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa antes do imposto de renda e da contribuição 
social com base no orçamento financeiro aprovado pela administração para um período de oito anos, pois a 
Companhia entende que esse é o tempo de maturação de uma unidade geradora de caixa. Os fluxos de 
caixa além desse período são extrapolados usando taxas de crescimento. A taxa de crescimento não excede 
a taxa média de crescimento de longo prazo para os negócios que a UGC opera. As seguintes premissas de 
crescimento foram utilizadas nos cálculos:

Core & Complementar Core & Complementar
31/12/2025 31/12/2024

Taxa de crescimento - % 10,5% 13,1%
Taxa de desconto - % 13,8% 13,6%
Taxa de crescimento (%) na perpetuidade 5,6% 5,6%
Anos projetados 8 8
A taxa de crescimento é baseada em premissas definidas pela administração da Companhia, sustentadas 
pelo desempenho da operação em comparação com outros concorrentes e com base em medidas internas 
(novas iniciativas e serviços prestados), que são levadas em consideração. A taxa de desconto é determinada 
pelo WACC (capital de giro médio ponderado) individual, líquido de imposto de renda. As premissas do 
modelo de longo prazo utilizado no cálculo do teste de redução ao valor recuperável foram avaliadas e 
aprovadas pela Administração do Negócio, bem como as taxas utilizadas. Teste de recuperabilidade dos 
demais intangíveis: Não houve indícios de redução ao valor recuperável dos ativos intangíveis nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Adicionalmente, os ativos intangíveis classificados 
como “em andamento” foram avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável comparando seu 
valor contábil com seu valor recuperável e nenhum ajuste foi considerado necessário.
14. Debêntures:

31/12/2024

Adição  
Principal 

 (i)

Paga- 
mento de 
 juros (ii)

Pagamento  
de prin- 
cipal (ii)

Juros  
provisio- 

nados

Custo 
 de tran- 

sação
Transfe- 
rências 31/12/2025

Debêntures com
 partes relacionadas 264.484 – (111.002) (250.000) 116.605 1.327 (1.719) 19.695
Passivo circulante 264.484 (111.002) (250.000) 116.605 1.327 (1.719) 19.695
Debêntures com
 partes  relacionadas 497.521 248.793 – – – – 1.719 748.033
Passivo não 
  circulante 497.521 248.793 – – – – 1.719 748.033
Total 762.005 248.793 (111.002) (250.000) 116.605 1.327 – 767.728
(i) Em 10 de setembro de 2025, a Companhia emitiu debênture simples, não conversível em ações, composta 
por uma única série, sujeita a juros remuneratórios de 100% do CDI, acrescidos de spread de 1,35% ao ano, 
no montante total de R$248.793 (líquido dos custos de transação relacionados à emissão). A emissão teve 
como objetivo fortalecer a estrutura de capital da Companhia e alongar o perfil de vencimento da dívida, com 
o prazo final de pagamento fixado em 36 meses. (ii) A seguir apresentamos a composição dos pagamentos 
de juros e principal considerando as emissões realizadas:

Consolidado
Emissão Pagamentos Juros Principal
Debêntures privada - 9ª - série 2 14/02/2025 (16.531) –
Debêntures privada - 10ª - série 2 15/05/2025 (30.151) –
Debêntures privada - 9ª - série 2 15/08/2025 (20.010) –
Debêntures privada - 9ª - série 2 10/09/2025 (2.920) (250.000)
Debêntures privada - 9ª - série 2 17/11/2025 (41.390) –

Total (111.002) (250.000)
Consolidado

31/12/2023

Adição  
Prin- 
cipal

Paga- 
mento  

de juros

Paga- 
mento de 
 principal

Juros  
provisio- 

nados

Custo  
de tran- 

sação
Transfe- 
rências 31/12/2024

Debêntures com 
 partes relacionadas 13.904 – (61.536) – 63.494 598 248.024 264.484
Debêntures 527.859 – (60.708) (500.000) 32.018 650 181 –
Passivo circulante 541.763 (122.244) (500.000) 95.512 1.248 248.205 264.484
Debêntures com 
 partes relacionadas 250.000 495.726 – – – – (248.205) 497.521
Passivo não circulante 250.000 495.726 – – – – (248.205) 497.521
Total 791.763 495.726 (122.244) (500.000) 95.512 1.248 – 762.005
a) Características dos títulos vigentes: Consolidado
Tipo Partes relacionadas Partes relacionadas
Emissão 10ª 11ª
Série Série 2 Série 1
Data de emissão 26/06/2024 10/09/2025
Data de vencimento 15/05/2029 10/09/2028
Primeiro pagamento 59 Meses 36 Meses
Pagamento do principal Semestral Semestral
Encargos financeiros CDI + 1,35 % a.a. e CDI + 1,6 % a.a. CDI + 1,35 % a.a.
Valor emissão R$ 500.000 R$ 250.000
b) Cronograma de amortização: Consolidado

Vencimento 31/12/2025 % 31/12/2024 %
Passivo circulante Em até um ano 19.695 2,6 264.484 34,7

Um a dois anos 276.000 36,0 – –
Dois a três anos 248.032 32,3 274.076 36,0

Três anos em diante 224.001 29,2 223.445 29,3
Passivo Não circulante 748.033 97,4 497.521 65,3

767.728 100 762.005 100
c) Cláusulas contratuais: A manutenção do vencimento contratual das debêntures em seus vencimentos 
originais requer a manutenção de determinados indicadores financeiros (“covenants”), calculados 
trimestralmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia. O período de 
verificação do cumprimento dos “covenants” compreende os 12 meses imediatamente anteriores ao 
encerramento de cada exercício social, sendo a primeira análise trimestral realizada após a emissão dos 
títulos. O cálculo é baseado na razão entre a dívida líquida ajustada e o EBITDA consolidado ajustado. A 
relação dívida líquida/EBITDA ajustado deve ser menor ou igual a 3,50. Este índice não pode ser descumprido 
por dois períodos consecutivos ou três períodos alternados. - Dívida líquida consolidada: corresponde ao 
total de endividamento da Companhia (empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo, incluindo 
operações de mercado de capitais), deduzido de equivalentes de caixa disponíveis para saque em até cinco 
dias úteis, acrescido de contas a pagar decorrentes de combinações de negócios.- EBITDA consolidado 
ajustado: corresponde ao lucro antes do imposto de renda, depreciação e amortização, resultado financeiro 
(excluídas as despesas financeiras) e despesas não recorrentes. Em 31 de dezembro de 2025, a relação 
dívida líquida/EBITDA ajustado atingiu 1,50, em conformidade com as condições estabelecidas nas 
cláusulas contratuais financeiras.
15. Fornecedores e fornecedores risco sacado:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores locais 160.951 205.859 161.772 206.562
Partes relacionadas (nota explicativa 22) 5.450 7.868 5.450 7.868
Direitos autorais 28.886 24.622 28.886 24.622

195.287 238.349 196.108 239.052
Risco Sacado (i) 309.644 302.608 309.644 302.608

504.931 540.957 505.752 541.660
(i) Em 31 de dezembro de 2025, o saldo dos fornecedores risco sacado foi de R$ 309.644 (R$ 302.608 em 
31 de dezembro de 2024), sendo que as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos 
fornecedores junto a instituições financeiras tiveram média ponderada de 1,10% a.m. (em 31 de dezembro 
de 2024, a média ponderada foi de 1,15% a.m.) e prazo máximo de pagamento de 360 dias. O saldo é 
reconhecido, inicialmente, líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente reconhecido como 
despesa financeira.  A Companhia utiliza o risco sacado com os principais fornecedores (papel e impressão) 
para estender os prazos de pagamento, a fim de cobrir possíveis desencontros com os recebimentos  
das vendas. 

Informações adicionais sobre os fornecedores da Companhia sujeitos ao risco sacado são apresentadas na 
tabela abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Valor contábil de passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 309.644 302.608
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras que fazem
 parte do acordo de financiamento - risco sacado, em relação ao saldo em
  aberto mencionado acima 284.641 284.494
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 355 355
Fornecedores 45-90 45-90
Alterações não monetárias
Não houve alterações não monetárias significativas no valor contábil dos passivos financeiros sujeitos ao 
risco sacado.
Os pagamentos ao banco estão incluídos nos fluxos de caixa operacionais, pois continuam a fazer parte do 
ciclo operacional normal da Companhia e sua natureza principal permanece operacional - ou seja, 
pagamentos pela compra de bens e serviços. Os pagamentos a fornecedores realizados pelo banco, no valor 
de R$ 284.641, são considerados transações não monetárias.
16. Arrendamento por direito de uso: (a) Movimentação:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 111.373 96.657
Adições (i) 5.779 39.796
Renegociações 18.598 7.594
Cancelamentos (ii) (340) (13.033)
Juros incorridos 12.500 11.584
Pagamento de juros (12.240) (11.352)
Pagamento de principal (25.146) (19.873)
Saldo final 110.524 111.373
Circulante 22.794 22.133
Não circulante 87.730 89.240

110.524 111.373
(i) Em 2024, refere-se ao contrato de arrendamento do imóvel utilizado para oferecer cursos da Start Anglo 
Bilingual School (“Start Anglo”), localizado em São Paulo. (ii) Em 2024, relativo ao cancelamento de contrato 
de imóvel locado na avenida Tamandaré, antiga localização do Curso Anglo. A Companhia reconheceu 
despesas com aluguéis de arrendamentos de curto prazo e de baixo valor no montante de R$ 2.140 para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 15.725 em 31 de dezembro de 2024).
17. Contas a pagar - aquisições: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Meritt – 300
Redação Nota 1000 2.459 2.718
EMME 3.104 5.943
Editora De Gouges 240.393 420.585
Phidelis 5.688 7.054
Total 251.644 436.600
Circulante 245.956 215.237
Não circulante 5.688 221.363

251.644 436.600
A seguir apresentamos as movimentações ocorridas na rubrica de contas a pagar em aquisições:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 436.600 614.120
Pagamentos parcelados (151.751) (170.999)
Pagamento de juros (88.424) (65.855)
Atualização de juros 55.219 59.334
Saldo final 251.644 436.600
Abaixo apresentamos o cronograma de amortização das contas a pagar por aquisições:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Vencimento Valor % Valor %
Até um ano 245.956 97,7 215.237 49,3
Um a dois anos – – 219.493 50,3
Dois a três anos 5.688 2,3 1.870 0,4

5.688 2,3 221.363 50,7
251.644 100,0 436.600 100,0

18. Adiantamento de clientes: Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Direitos de devoluções (i) 41.974 40.556
Contratos de exclusividade - folha de pagamento 6.212 9
Total passivo circulante 48.186 40.565
(i) Referente ao direito de devolução de mercadorias para os clientes, considerando o ciclo de negócio da 
Companhia, que vai de outubro a setembro de cada ano.
19. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar 27.866 27.456 28.709 28.292
Contribuições sociais a pagar (i) 19.084 20.828 19.846 21.542
Provisão de férias e 13º salário 20.988 21.735 21.989 22.763
Provisão de participação dos lucros (ii) 24.669 28.192 26.090 29.361

92.607 98.211 96.634 101.958
(i) Inclui o efeito da contribuição social sobre os planos de remuneração de cotas de ações restritas emitidas. 
A Companhia contabiliza os impostos sobre as ações mensalmente de acordo com o preço das ações da 
Companhia. (ii) A provisão para participação nos resultados é baseada em métricas qualitativas e 
quantitativas determinadas pela Diretoria Executiva. 20. Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e 
cíveis, e depósitos judiciais: 20.1 Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia 
classifica a probabilidade de perda nos processos judiciais/administrativos em que é ré. As provisões são 
constituídas para as contingências classificadas como prováveis   e em montante que a Administração, em 
conjunto com seus assessores jurídicos, acredita ser suficiente para cobrir perdas prováveis   ou quando 
relacionadas a contingências decorrentes de combinação de negócios.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Probabilidade de perda provável
Processos de natureza tributária (i) 64.653 109.905 65.170 110.849
Processos de natureza trabalhista (ii) 18.986 21.950 19.167 22.298
Processos de natureza cível 20.353 23.977 20.353 23.976

103.992 155.832 104.690 157.123
(i) Refere-se principalmente a notificações de processos fiscais emitidas pela autoridade tributária para a 
entidade predecessora, derivadas de glosas de despesas operacionais e financeiras, bem como multas 
isoladas relacionadas à aquisição do Grupo Anglo em 2010 e à reestruturação subsequente. Em 30 de 
setembro de 2025, os débitos tributários relacionados à glosa de despesas financeiras foram revisados, e a 
avaliação da perda estimada foram substancialmente alterada em razão de: (i) a decisão de admissibilidade 
do Recurso Especial interposto pela Autoridade Fiscal, que confirmou de forma definitiva a exclusão da multa 
qualificada do auto de infração; e (ii) a consolidação dos débitos tributários pela Receita Federal do Brasil, a 
qual resultou na reversão de R$ 52.017 (R$ 26.977 referentes ao principal e R$ 25.040 referentes aos juros).
(ii) A Companhia possui demandas trabalhistas, que se referem, em sua maioria, a férias proporcionais, 
diferenciais salariais, adicional noturno, horas extras, encargos sociais, entre outros. Não há demandas 
trabalhistas individuais com valores materiais que exijam divulgação específica. No quadro abaixo 
demonstramos a movimentação de contingências para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 
e 2024:

Consolidado

31/12/2024 Adições Reversões
Atualização 

monetária Pagamentos 31/12/2025
Processos tributários 110.849 – (27.463) (18.349) 134 65.171
Processos trabalhistas 22.298 1.720 (1.670) 499 (3.681) 19.166
Processos cíveis 23.976 404 (239) (3.639) (149) 20.353
Total 157.123 2.124 (29.372) (21.489) (3.696) 104.690
Despesa financeira (nota 26) – – (3.410)
Despesas gerais
 e administrativas (nota 25) (2.094) 2.395 –
Total (2.094) 2.395 (3.410)
Ativo de indenização - garantia (30) 26.977 24.899

(2.124) 29.372 21.489
Consolidado

31/12/2023 Adições Reversões
Atualização 

monetária Pagamentos 31/12/2024
Processos tributários 676.255 383 (385.685) (180.104) – 110.849
Processos trabalhistas 21.615 3.261 (1.629) 1.421 (2.370) 22.298
Processos cíveis 120 14.185 (259) 10.049 (119) 23.976
Total 697.990 17.829 (387.573) (168.634) (2.489) 157.123
Receita financeira (nota 26) – – 206.961
Despesa financeira (nota 26) – – (38.218)
Despesas gerais
 e administrativas (nota 25) (17.826) 134.548 –
Imposto de renda e contribuição 
 social (nota 21.a) – 177.993 –
Total (17.826) 312.541 168.743
Ativo de indenização - garantia (3) 75.032 (109)

(17.829) 387.573 168.634
20.2 Processos com expectativa de perdas possíveis: O quadro a seguir considera todas as contingências 
possíveis da Companhia, incluindo os valores de novas contingências dessa classificação que foram geradas 
no período posterior à combinação de negócios:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 Quantidade em 31/12/2025 Quantidade em 31/12/2024

Tributárias (i) 8.002 7.043 10 10
Cíveis (ii) 27.779 31.498 33 34
Trabalhistas (iii) 12.183 13.576 30 24
Total 47.964 52.117 73 68
(i) Notificação de Infração emitida pela Secretaria de Finanças Municipais de São Paulo, com o objetivo de 
cobrar impostos municipais (“ISSQN” ou “Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza”) referentes ao 
período de 2018 a 2021, no valor de R$ 5.189. A Companhia também é parte em 9 processos tributários de 
menor valor monetário, envolvendo tributos de diversas naturezas, totalizando R$ 2.813. (ii) Processo movido 
contra o Grupo Cogna, no qual o autor alega mudanças fundamentais na abordagem pedagógica e 
metodológica devido à rescisão de contrato, no valor de R$ 3.908. A Companhia é parte em 32 processos 
judiciais que somam R$ 8.275. As reivindicações estão relacionadas a rescisões contratuais. (iii) O processo 
mais significativo envolve uma reclamação trabalhista relacionada ao pagamento de benefícios de rescisão 
e outros encargos trabalhistas, totalizando R$ 22.561. A Companhia é parte em 29 processos judiciais que 
somam R$ 5.218, cujas reivindicações estão principalmente relacionadas ao pagamento de indenizações de 
desligamento, horas extras e diferenças salariais, entre outros pagamentos trabalhistas.
20.3 Depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Processos de natureza tributária 2.663 2.670 2.663 2.670
Ativo de indenização - ex-acionistas 1.627 1.456 1.627 1.456
Ativo de indenização - partes relacionadas 
 (nota 22) (i) 117.985 150.326 117.985 150.326

122.275 154.452 122.275 154.452
(i) Refere-se a um ativo de indenização pelo Grupo Cogna (Controladora indireta) à Companhia, indexado a 
CDI, a fim de indenizar a Companhia por todo e qualquer prejuízo que venha a ocorrer em relação a todas 
as contingências ou processos judiciais, substancialmente processos tributários, até o montante máximo de 
R$ 117.985 (R$ 150.326 em 31 de dezembro de 2024). Em razão dos movimentos descritos na nota 
explicativa 1 e 20.1, houve reversão dos valores excedentes aos processos atuais em face da Companhia 
que podem ser indenizados pela Cogna. 21. Imposto de renda e contribuição social - correntes e 
diferidos: a. Imposto de renda e contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição 
social provisionados no exercício diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais 
definidas pela legislação, aplicável ao lucro das entidades consolidadas. 
Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores principais adições e/ou exclusões realizadas 
nas bases fiscais, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
 da contribuição social 102.644 314.010 105.700 320.421
Alíquota nominal combinada do imposto de renda
 e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (34.899) (106.763) (35.938) (108.943)
Equivalência patrimonial (6.756) (3.068) (5.311) (1.914)
Adições (exclusões) líquidas sem a constituição
 de diferido. (1.267) 163 (3.068) 1.349
IRPJ e CSLL não tributados sobre contingências
 tributárias (ii) – 117.480 72 117.480
Diferença de alíquota de lucro presumido de controlada – – (72) (1.256)
IRPJ e CSLL diferidos não constituídos sobre o prejuízo
 do exercício de controladas – – (1.647) (5.519)
Reversão de contingência relacionada a IRPJ e CSLL (i) – 177.994 – 177.994
Outros – – – 72
Total IRPJ e CSLL (42.922) 185.806 (45.964) 179.263
IRPJ e CSLL correntes no resultado (2.596) 177.573 (5.681) 175.617
IRPJ e CSLL diferidos no resultado (40.326) 8.233 (40.283) 3.646

(42.922) 185.806 (45.964) 179.263
Taxa efetiva -42% 59% -43% 56%
(i) Refere-se a reversão da provisão para contingências tributárias relacionadas a glosas de amortizações de 
ágio da aquisição do Grupo Anglo em 2010 e posterior reestruturação. No ano de 2024, considerando a 
análise e parecer dos assessores jurídicos, a Companhia decidiu reverter parcialmente os valores 
inicialmente provisionados, conforme mencionado na nota explicativa 20.1. (ii) Relacionado ao impacto 
decorrente da não tributação das reversões de contingências fiscais relacionadas a multa e atualizações 
monetárias, conforme mencionado na nota explicativa 20.1.

b. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Consolidado

31/12/2024 Efeitos no resultado 31/12/2025
Imposto de Renda/Contribuição Social:
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 668.475 81.942 750.417
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 27.495 928 28.423
Provisão para estoques obsoletos 19.526 ( 7.506) 12.020
Juros imputados a fornecedores 837 (1.162) (325)
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas 1.815 ( 6.889) ( 5.074)
Reembolso de direito a produtos devolvidos 10.654 (582) 10.072
Ativo por direito de uso 35.900 2.278 38.178
Arrendamento por direito de uso (30.504) (1.859) (32.363)
Ágio sobre combinação de negócios (586.978) (113.053) (700.030)
Outras diferenças temporárias 61.629 5.620 67.249
Total Ativo diferido 208.849 (40.283) 168.567

Consolidado

31/12/2023
Efeitos no 

patrimônio
Efeitos no 
resultado 31/12/2024

Imposto de Renda/Contribuição Social:
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 594.361 (344) 74.458 668.475
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 28.012 – (517) 27.495
Provisão para estoques obsoletos 3.099 – 16.427 19.526
Juros imputados a fornecedores (1.206) – 2.043 837
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas (10.937) – 12.752 1.815
Reembolso de direito a produtos devolvidos 8.421 – 2.233 10.654
Ativo por direito de uso 31.301 – 4.599 35.900
Arrendamento por direito de uso (25.684) – (4.820) (30.504)
Ágio sobre combinação de negócios (470.342) – (116.636) (586.978)
Outras diferenças temporárias 48.428 94 13.107 61.629
Total Ativo diferido 205.453 (250) 3.646 208.849
22. Partes relacionadas: Conforme apresentado na nota explicativa 1, a Companhia faz parte do Grupo 
Cogna e algumas das transações e acordos da Companhia envolvem entidades que pertencem ao Grupo 
Cogna. O efeito dessas transações é refletido nestas Demonstrações Financeiras Consolidadas, com essas 
partes relacionadas segregadas pela natureza da transação medida em uma base de isenção de interesses 
e determinada por acordos entre empresas e aprovada pela Administração da Somos. Além disso, os títulos 
gerados são liquidados em dinheiro, exceto alguns intangíveis descritos no item “d”. Os saldos e transações 
entre a Controladora e suas controladas foram eliminados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
Companhia. Os saldos e transações entre as partes relacionadas são apresentados a seguir:

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2025

Partes 
relacio- 

nadas 
Ativo

Contas a 
receber 
(nota 9)

Ativo de 
indenização 

(nota 20.3)

Partes 
relacio- 

nadas 
Passivo

Fornece- 
dores 

(nota 15)
Debêntures 

(nota 14)
Cogna Educação S.A. 1 – 117.985 1 – 767.728
Vasta Platform Ltd. (i) 131.683 – – 4.992 – –
Editora Atica S.A. – 3.367 – 6.076 3.631 –
Editora e Distribuidora Educacional S.A. 115 – – 1.541 – –
Editora Scipione S.A. 223 2.411 – 1 75 –
Maxiprint Editora Ltda. – 35.099 – – – –
Saber Serviços Educacionais S.A. – 175 – – – –
Saraiva Educação S.A. 12 17.620 – 222 1.086 –
SGE Comercio de Material
 Didatico Ltda. – – – – 658 –
Somos Idiomas S.A. 3 2.438 – – – –
Anhanguera Educacional
 Participações S.A. 850 442 – 11 – –
Outros 8 – – 6 – –

132.895 61.552 117.985 12.850 5.450 767.728
(i) Relacionado aos empréstimos realizados pela Somos Sistemas a sua controladora direta Vasta Platform 
Ltd., para pagamento de despesas e movimentação do capital de giro.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024

Partes  
elacionadas 

Ativo

Contas a 
receber 
(nota 9)

Ativo de 
indenização 

(nota 20.3)

Partes 
relacionadas 

Passivo

Fornece- 
dores 

(nota 15)

Debên- 
tures 

(nota 14)
Cogna Educação S.A. – – 150.326 420 – 762.005
Vasta Platform Ltd. 111.101 – – 1.221 – –
Editora Atica S.A. 8.906 11.441 – 25.477 5.609 –
Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. 29 455 – 1.337 – –
Editora Scipione S.A. 13 1.650 – 24 165 –
Maxiprint Editora Ltda. – 15.756 – – – –
Saber Serviços
 Educacionais S.A. – 175 – – – –
Saraiva Educação S.A. 1.030 5.944 – 440 432 –
SGE Comercio de
 Material Didatico Ltda. – – – – 658 –
Somos Idiomas S.A. 79 1.917 – 2 1.004 –
Anhanguera
 Educacional Participações S.A. 17 441 – 2.633 – –
Outros 168 – – 2 – –

121.343 37.779 150.326 31.556 7.868 762.005
31/12/2025 31/12/2024

Rece- 
itas

Despesa 
Finan- 

ceira (i)

Custos 
Comparti-- 

lhados
Subarren- 
damento

Rece- 
itas

Despesa 
Finan- 

ceira (i)

Custos 
Comparti- 

lhados
Subarren- 
damento

Cogna Educação S.A. – 116.605 – – – 63.494 – –
Editora Ática S.A. 5.307 – 68.287 7.998 23.934 – 57.978 8.535
Editora e Distribuidora
 Educacional 317 – 71 – 606 – – –
Editora Scipione S.A. 4.726 – – – 4.073 – – –
Maxiprint Editora Ltda. 49.630 – – – 30.809 – – –
Saber Serviços
 Educacionais S.A. – – – – – – – –
Saraiva Educação S.A.17.782 – 427 – 11.362 – – 1.605
Somos Idiomas Ltda. – – – – – – – –
SSE Serviços
 Educacionais Ltda. – – – – – – – –
Outros 280 – 1.422 – 346 – – –

78.042 116.605 70.207 7.998 71.130 63.494 57.978 10.140
(i) Refere-se aos juros das debêntures com partes relacionadas, apresentado na nota explicativa 14.
a. Garantias relacionadas com contingências adquiridas através da combinação de negócios 
passados: Em dezembro de 2019, a Companhia e o Grupo Cogna assinaram o acordo para vincular 
legalmente a indenização do vendedor em relação à aquisição da Somos pelo Grupo Cogna, a fim de 
indenizar a Companhia por todas e quaisquer perdas que possam ser incorridas relacionadas as 
contingências ou processos judiciais dos antigos proprietários. Após os eventos descritos nas notas 
explicativas 1, 20.1 e 20.3, relativos à reversão das contingências tributárias, e consequentemente das 
garantias excedentes aos processos remanescentes, em 31 de dezembro de 2025 o montante máximo a ser 
indenizado é de R$ 117.985 (R$ 150.326 em 2024). b. Acordos de partilha de custos com partes 
relacionadas: A Companhia e as partes relacionadas gastaram determinados montantes com base numa 
repartição do Grupo Cogna de serviços partilhados, incluindo o centro de serviços compartilhados, despesas 
de informáticas e atividades legais e de contabilidade, além de armazéns partilhados e outras atividades 
logísticas baseadas em acordos. Estas despesas totalizam R$ 70.207 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 
57.978 em 31 de dezembro de 2024). c. Acordos de partilha de marcas e direitos autorais com partes 
relacionadas: Em novembro e dezembro de 2019, a Companhia e as suas partes relacionadas celebraram 
acordos de partilha de marcas e direitos autorais com partes relacionadas, como se segue: (i) Em 6 de 
Novembro de 2019, a Companhia celebrou um acordo de licença de marca registada (conforme emendado 
em 2020) com a EDE, pelo qual foi concedida a Companhia, sem custos, direitos de utilização relacionados 
com a marca “Pitágoras”. Este acordo é válido por um período de 20 anos, automática e sucessivamente 
renovável pelo mesmo período. (ii) Em 6 de Dezembro de 2019, a Companhia também celebrou dois acordos 
de licença de marca (com as alterações introduzidas em 2020), nos quais os direitos de utilização 
relacionados com determinadas marcas, tais como “Somos Educação”, “Editora Ática”, “Editora Scipione”, 
“Atual Editora”, “Par Plataforma Educacional”, “Sistema Maxi de Ensino”, “Bilingual Experience”, “English 
Stars” e “Rede Cristã de Educação”, foram concedidos sem custos a determinadas partes relacionadas. Este 
acordo é válido por um período de 20 anos, renovável automática e sucessivamente pelo mesmo período.  
d. Contratos de arrendamento e subarrendamento com partes relacionadas: A Companhia e as partes 
relacionadas também partilharam a infraestrutura de armazéns arrendados e outras propriedades, que são 
despesas diretas do Grupo Cogna. As despesas relacionadas com estes pagamentos de arrendamento 
foram reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas de acordo com os pressupostos definidos 
pela Administração com base na utilização destes imóveis pela Companhia. No entanto, como parte da sua 
reestruturação empresarial, a Companhia celebrou contratos de arrendamento e subarrendamento com as 
suas partes relacionadas em 5 de dezembro de 2019, para continuar a partilhar estes armazéns arrendados 
e outros imóveis, como se segue: e. Contratos de arrendamento mercantil:

Entidade Arrendatária
Contrapar- 

tida (Locador)
Pagamentos 

mensais Maturidade Taxa
Estado 

do imóvel

Somos Sistemas de Ensino S.A.
Editora 

Scipione S.A. R$38

60 meses a 
partir da data 

do acordo
Índice de 

inflação
Pernambuco 

(Recife)
f. Contratos de subarrendamento mercantil

Entidade (Locatário)
Contraparte 

(Locador)
Pagamentos 

mensais Maturidade Taxa
Estado 

do imóvel

Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. (“EDE”)

Somos 
Sistemas de 
Ensino S.A. R$666

30 novembro 
de 2025

Índice de 
inflação

São Paulo 
(São Paulo)

Somos Sistemas de Ensino S.A. Editora Ática R$666
30 novembro 

de 2035
Índice de 

inflação

São Paulo 
(São José 

dos Campos)
g. Demais operações: A Companhia assinou um acordo de doação com o Instituto Somos Educação, com 
o objetivo de cumprir os objetivos sociais e institucionais do Instituto. O CEO e alguns diretores da Companhia 
são membros do conselho de administração do Instituto. Foram realizadas doações ao Instituto Somos, 
totalizando R$1.439, pagas em 2 datas diferentes ao longo do ano de 2025. h. Remuneração do pessoal 
chave da Administração: O pessoal chave da Administração inclui os membros da Diretoria da Companhia, 
do CEO e dos vice-presidentes, para os quais a natureza das tarefas desempenhadas estava relacionada 
com as atividades da Companhia. Apresentamos a seguir a remuneração do pessoal chave da administração 
por natureza, para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Benefícios de curto prazo para funcionários 7.408 7.082
Plano de remuneração baseado em ações 7.132 5.487

14.540 12.569
23. Patrimônio líquido: 23.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social subscrito 
e integralizado da Companhia totaliza R$5.441.121, correspondente a 5.441.121.711 ações ordinárias 
nominativas.
23.2 Resultado por ação: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Resultado atribuível aos acionistas controladores da companhia 59.722 499.816
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 5.441.121 5.441.121
Lucro por ação (básico) 0,01 0,09
Remuneração baseada em ações (“Plano de longo prazo”) 625 732
Remuneração baseada em ações (“Bonus IPO”) 109 344
Total de diluição 734 1.076
Lucro por ação (diluído) 0,01 0,09
23.3 Reserva de capital e opções outorgadas: Reserva de Capital: O saldo da reserva de capital no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 totaliza um saldo de R$ 112.395 (R$ 105.824 em 31 de 
dezembro de 2024). Opções outorgadas: Em 23 de julho de 2020, a controladora direta Vasta aprovou um 
plano de opção de compra de ações denominado (“RSU” ou “Unidades de Ações Restritas”). O objetivo do 
plano de RSU era de aumentar o envolvimento de pessoas elegíveis na criação de valor e lucratividade da 
Companhia, proporcionando a essas pessoas elegíveis a oportunidade de obter ações restritas e, assim, 
incentivar as pessoas elegíveis em contribuir para o desempenho e crescimento de longo prazo do negócio. 
Em virtude da conclusão do processo de IPO em julho de 2020, foram concedidas ações adicionais aos 
executivos da Companhia, consideradas como bônus do IPO. Em Agosto de 2023 a Administração da 
Companhia aprovou um novo plano de incentivo de longo prazo (ILP), baseado no atingimento de certas 
metas definidas pela Companhia (“Performance Shares Unit” ou “PSU”), com outorga em 2023 e vesting em 
2026, 2027 e 2028. Considerando os planos anteriormente citados, a Companhia reconheceu as despesas 
relativas às outorgas do Plano de Ações Restritas no montante de R$ 6.571 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 8.701 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024) em contrapartida a reservas 
de capital no patrimônio líquido.
24. Receita líquida de vendas e serviços: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Sistemas de Ensino 1.188.984 1.045.572 1.197.019 1.081.926
Editoras 149.682 144.384 149.682 144.384
Soluções complementares 224.867 229.554 232.579 236.023
Outros produtos e serviços 220.503 201.460 232.660 211.858
Total 1.784.036 1.620.970 1.811.940 1.674.191
Vendas 1.703.067 1.552.095 1.712.860 1.588.775
Serviços 80.969 68.875 99.080 85.416
Receita Líquida 1.784.036 1.620.970 1.811.940 1.674.191

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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SOMOS SISTEMAS DE ENSINO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ nº 49.323.314/0001-14

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA
Guilherme Melega
Diretor Presidente

Cesar Augusto Silva
Diretor Financeiro

Diogo Lisboa de Melo
Contador - CRC SP-357338/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da 
Somos Sistemas de Ensino S.A. 
São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Somos Sistemas de 
Ensino S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Somos Sistemas de Ensino S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Redução ao valor recuperável de unidade geradora de caixa que contém ágio por expectativa de 
rentabilidade futura: 
Veja Notas Explicativas nº 2.1 (d), 3.2 (d), 4.3.8 e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Principal assunto de auditoria:
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas valores significativos de ágios por expectativa de rentabilidade futura  decorrentes de 
combinações de negócios, os quais devem ser testados no mínimo anualmente para a identificação da 
necessidade de reconhecimento de redução ao valor recuperável, conforme norma contábil em vigor. A 
determinação do valor em uso da unidade geradora de caixa (UGC) é baseada em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente que envolvem premissas significativas tais como: (i) a margem 
LAJIDA (Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização); (ii) crescimento médio da receita 
líquida; (iii) taxa de crescimento na perpetuidade; e (iv) taxa de desconto. Devido às incertezas e julgamentos 
relacionados com as principais premissas utilizadas para estimar os fluxos de caixas futuros das unidade 

geradora de caixa, que, se alteradas, poderão resultar em valores substancialmente diferentes dos utilizados 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem como e suas divulgações 
relacionadas, consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. 
Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram mas não 
se limitaram a: - análise, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, das premissas 
significativas utilizadas pela Companhia para a projeção dos fluxos de caixa futuros, e comparação das 
premissas de taxa de crescimento na perpetuidade e taxa de desconto com informações de mercado 
disponíveis, e comparação das premissas de margem LAJIDA e crescimento médio da receita líquida com o 
desempenho histórico e previsões anteriores. - recálculo, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças 
corporativas, do valor presente dos fluxos de caixa projetados pela Companhia para a unidade geradora de 
caixa; - comparação do valor contábil líquido com o valor em uso da unidade geradora de caixa; e - avaliação 
se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram todas as 
informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável o valor recuperável da unidade geradora de caixa que contém ágio por expectativa 
de rentabilidade futura, bem como as divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os 
requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 02 de abril de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP 290557/O-2

25. Custos e despesas por natureza:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Matérias-primas e custos de produção (405.345) (361.912) (406.232) (375.177)
Salários e encargos (323.788) (305.323) (339.728) (323.000)
Depreciação e amortização (277.997) (286.385) (285.195) (294.084)
Direitos autorais (103.645) (101.596) (103.645) (101.596)
Publicidade e propaganda (153.660) (95.385) (155.309) (96.428)
Provisão para perdas esperadas (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Custos editoriais (53.794) (40.411) (53.794) (40.411)
Serviços terceirizados (40.691) (52.309) (42.629) (54.378)
Viagens (33.944) (32.674) (34.375) (32.907)
Serviços de consultoria e assessoria (26.194) (24.601) (27.462) (25.998)
Aluguel e taxas de condomínio (2.228) (8.887) (2.140) (15.725)
Provisão para estoques obsoletos (nota 10) (9.277) (43.206) (9.277) (41.492)
Utilidades, limpeza e segurança (13.728) (13.340) (14.131) (13.939)
Perda por redução ao valor recuperável dos
 ativos (impairment) – (8.271) – (8.271)
Outras despesas operacionais (629) (3.589) (629) (3.590)
Impostos e contribuições (2.521) (5.628) (2.581) (5.689)
Material (4.130) (3.675) (4.242) (3.766)
Despesas gerais e administrativas - outras despesas (3.197) (1.220) (3.290) (1.683)
Receita de contratos de arrendamento e subarrendamento
 com partes relacionadas 7.998 10.140 7.998 10.140
Reversão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas (i) (200) 116.221 301 116.722
Outras receitas operacionais 1.785 4.282 1.785 4.286

(1.499.636) (1.309.073) (1.530.278) (1.359.989)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custos das vendas e serviços (664.233) (636.900) (674.036) (653.742)
Despesas com vendas (342.688) (275.775) (348.713) (282.671)
Despesas gerais e administrativas (439.420) (337.515) (452.982) (362.997)
Provisão para perda esperada (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Outras receitas operacionais 1.785 4.282 1.785 4.286
Outras despesas operacionais (629) (11.861) (629) (11.862)

(1.499.636) (1.309.073) (1.530.278) (1.359.989)
(i) Em 2024, inclui R$ 102.431 relacionados a uma reversão de contingências fiscais (apresentadas  
na nota 20), como resultado da mudança na probabilidade de perda dos processos fiscais mencionados  
na nota 1.1(a).
26. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos
 e valores mobiliários (i) 30.780 22.232 33.347 24.547
Receita financeira de ativos de indenização 19.886 22.358 19.886 22.358
Reversão de contingências tributárias (ii) – 206.961 – 206.961
Atualização monetária em empréstimos a
 partes relacionadas 18.296 12.445 18.296 12.445
Juros ativos 12.400 10.228 12.433 10.255
Outras receitas financeiras 3.531 2.859 3.742 2.899

84.893 277.083 87.704 279.465

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (117.932) (96.760) (117.932) (96.760)
Juros de aquisições de combinação de negócios (55.219) (59.334) (55.219) (59.334)
Juros de fornecedores e risco sacado (50.266) (44.129) (50.301) (44.401)
Taxas bancárias e de cobrança (355) (775) (373) (1.523)
Juros sobre provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas (3.502) (38.231) (3.410) (38.218)
Juros sobre arrendamento (11.921) (10.997) (12.500) (11.584)
Outras despesas financeiras (8.177) (9.050) (8.311) (9.127)

(247.372) (259.276) (248.046) (260.947)
Resultado Financeiro (162.479) 17.807 (160.342) 18.518

(i) Receita de títulos e valores mobiliários indexados ao CDI. (ii) Em 2024, conforme mencionado na nota 

2o.a, a Companhia realizou a reversão de despesas financeiras/juros de contingências no valor de R$ 

206.961, em decorrência de uma mudança na probabilidade de perdas esperadas dos processos para 

“remoto”. 27.  Transações sem efeito em caixa: As principais transações sem efeito caixa para os exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão apresentadas a seguir: (i) Adições de ativos de direito de 

uso e passivos de arrendamento no valor de R$ 24.377 e R$ 47.391 (nota explicativa 12). (ii) Baixas de 

contratos de ativos de direito de uso e passivos de arrendamento mercantil no montante de R$ 340 e  

R$ 13.033 (nota explicativa 16).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B01F-4BEF-585C-8A6C.
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